










































cional, procedendo a minuciosa e critetiosa 

instituição com o uso de modelo conceitual de Esman 
(26) 

se. 

3. Conceitos básicos 

12. 

daquela 

8 Blai 

Desenvolvimento Institucional e a expressa0 

la qual geralmente se traduz a correspondente em inglês Insti 

tution Building que significa o ato ou efeito de fazer evo 

luir certos aspectos de uma organização, de sorte que esta 

se a exercer maior influenciação no meio-ambiente. A expressão 

inglesa pode também ser traduzida por outra em português: ins 

titucionalização organizacional, que é de uso corrente. 

Alguns autores, entretanto, têm preferência 

por uma ou outra, que adotam sob justificativa. Loureiro Pin 

to, por exemplo, embora admitindo a adequação do uso da 

meira, prefere utilizar a expressa0 ofga 

nizacional que, para ele, " •.. descreve melhor o fen6meno do 

desenvolvimento de instituiç6es. Isto é, a transformação de 

organizações ... em instituições ... " 
( 271 

Porém, embora tendo a sua Loureiro 

Pinto acaba por usar as duas expressoes como sin6nimas. Neste 

trabalho, seguimos o exemplo daquele autor: usamos desenvolvi 

mento institucional e institucionalização organizacional para 

significar a mesma coisa. 

Deste modo, ambas as expressoes sao aqui usadas 

para significar a passagem de um estágio, em que há um menor 

grau de influenciação interna e ambiental, característico das 

organizações, para um estágio em que este grau de influencia­

ção normativa é muito maior, característico das instituições. 

Cabem aqui mais algumas considerações sobre o 

emprego dos termos "organização", "instituição" e "institucio 

nalização". 

(26) SANTOS, Geraldo Borges. 

cito 

Comissão Executiva . .• 

(27) PINTO, Aluízio Loureiro. A institucionalização .... op.- cit.p.7 
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Como acontece com muitos outros termos empr~ 

gados nas ci~ncias sociais. "organizaç~o" e "instituiç~o" s~o 

usadas com imprecis~o e. acima de tudo. uma discutível 

ficação sinonímica. 

sign.!. 

No dicionário. encontramos o termo "organiz~ 

ção" com diversos significados: "ato ou efeito de organizar; 
. t . t . - f ~ . . t . t . - " (28) vê 

organ~smo; cons ~ u~çao ls~ca; empresa; ~ns ~ u~çao • -
se que "instituição" aparece como sin6nimo de "organização" • 

significando organismo ou empresa. Dentro deste princípio, uma 

"organização" pode ser chamada de "instituição" e esta denomi 

nação torna-se aplicável a uma organização como a SUFRAMA,por 

exemplo. 

D termo "instituição", por seu turno, e tam 

bém usado em duas linhas de significação: as vezes com o sen 

tido de estrutura formal, outras significando função social. 

Defendendo a concepção estruturalista,McComick 

diz que a palavra instituição. 

" refere-se a qualquer grupo ou organiza 
ç ã o c u j o s p a p é i s e r e I a ç õ e s b á s i c a s s 8 j am c o ri" 
siderados pela maioria dos sociólogos como 
claramente definidos e bem estabelecidos por 
no rm as (valor e s. r e g r a sele i s) d Q pró p r i o 
grupo ou organização. ou da sociedade mai 
or".(29) 

Neste sentido, os tipos mais conhecidos de ins 

tituição seriam a escola, a igreja e a família. 

A concepçao funcionalista é defendida por Ri 

chard Sheldon e Talcott Parson. entre outros. Sheldon. defen 

dendo esta concepção. entende que são instituições as ações 

muito semelhantes. assumidas em situações distintas, que te 

nham aspectos comuns em termos de princípios ou ordem.Para e 

le. 

"Essas ações semelhantes são chamadas institu 
cionalizadas quando os atores esperam que e 
las ocorram e há sanções culturais contra a 

(28) HOLLANOA. Aurélio Buarque. Pequeno dicionário da Língua 
Portuguesa- lO~ ed. Rio de Janeiro. Ed. Civilização Bra 
sileira, 1964. p. 

(29) Apud PINTO, Aluizio Loureiro. IBAM ..• op. cit. pó 8 
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nao conformidade ~s expectativas".(30) 

Parson. por seu turno. dá ênfase aos atores do 

processo social. entendendo que. 

"Uma instituiç~o consiste numa integraç~o 
plexa de papéis institucionalizados que 
suem significaç~o estrutural estratégica 
sistema social".(31) 

Os sociólogos admitem a mesma distinção 

com 
po~ 

no 

feita 

pelos estruturalistas e funcionalistas. situando o conceito em 

duas formas gerais a que Maurice Hariou denominou "instituição 

como objeto" e "instituição como grupo". A primeira vê a "ins 

tituição" como "um aglomerado inter-relacionado de signific~ 

dos e valores" e. a segunda. como "certo nGmero de pessoas em 
. ( 32) 

interação organlzada". 

ção" como 

Harry Alpert. por exemplo. conceitua "institui 

" um sistema organizado de praxes e ações. 
bem como a maquinaria estabelecida para ma~ 

ter o sistema de regras e normas do comporta 
menta esperado". (33) -

Karl Mannhein. na mesma linha ou entendimento. 

conceitua "instituições" como 

" ••• formas de ajustamento. fixadas pela tradi 
ç ã o e. n ~ o r a r o. r e f o r ç a das p o rum s i s tema. o r 
ganizações, aspectos e posses materiais".(34T 

Já Selznick faz esta distinção admitindo a di 

ficuldade da classificação dos agrupamentos sociais de acordo 

com uma ou outra conceituação.- Para aquele autor 

"O termo organização ••• refere-se a um instru 
mento perecível e racional projetado para exe 
cutar um serviço. Uma instituiç~o é. no todo~ 
o produto natural das pressões e necessidades 
sociais - um organismo adaptável e receptivo". (35) 

(30) Apud. PINTO. Aluizio Loureiro. IBAM ••. op. cito p. 9. Gri 
fo do Original 

(31) Ibid. p. 9. Grifo do Original 
(32) Ibid. p. 9 
(33) Ibid. p. 3 
(34) Ibid. p. 3 
(35) SELZNICK. Philip. A liderança •.. op. cito p. 5 
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A di s ti n ç ã o e n t re os c o n c e i t o de "organização" 

e " instituição" é importante porque permite esclarecer o enfo 

que que se queira dar ao estudo. A focalização das atenções num 

dos dos dois aspectos mostra o conceito dentro do qual a ins 

tituição está sendo examinada. No presente estudo, por exem 

pIo, a SUFRAMA será vista sempre na concepçao estruturalista 

de McCormick e no sentido de "grupo" definido por Hariou. 

Há pontos de contatos entre os conceitos de ~r 

ganização" e "instituição", em especial quando ambos tratam de 

estrutura formal. A distinção só é claramente feita quando se 

admite para a "instituição" o significado de função social.Nes 

te caso, "instituição" é aquilo que foi institucionalizado. is 

to e,passou a ser aceito por todos e tornou-se influente no 

ambiente social como padrões de relações a serem observados e 

seguidos. Em sendo assim. percebe-se a possibilidade do estab~ 

1ecimento de graus para o processo de desenvolvimento 

cional. 

institu 

de que: 

Dentro deste . ... racJ.ocJ.nJ.o. Loureiro Pinto ente~ 

"1) grupos humanos podem movimentar-se através 
de um contínuo contendo. em uma e~tremidade. 
a organização (instrumento técnico destinado 
a a I c a n ç a r o b j e t i vos e s p e c í f i c os) e. n a outra. 
a instituição (padrão estável de relações que 
satisfazem profundas necessidades psico-sociais); 
e 2) qualq~er organização pode. com o tempo. 
transformar-s8 em insti tuição se preencher cer 
tas condiçõe~". (36) 

Fica por conseguinte. evidenciado que. uma 

vez sendo possível a passagem de um estágio para o outro, isto 

é, da condição de simples organização para a condição mais com 

plexa de instituição, a institucionalização é em verdade um 

processo de desenvolvimento e como tal deve ser pensada e uti 

lizada. 

4. Processo de Desenvolvimento Institucional 

Três são os caminhos abertos ante as inten 

(36) PINTO. Aluizio Loureiro. IBAM .•. op. cito p. 3 
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de uma organização social: aprimorar sua estrutura, para 

se tornar eficiente; buscar a institucionalização de alguma r~ 

lação; ou buscar institucionalizar-se, isto é, ganhar indepe~ 

dência, autonomia e capacidade de influir no meio-ambiente. No 

primeiro caso, poder-se-ia dizer que a ação se desencadeia na 

direção do desenvolvimento organizacional; no segundo caso, na 

direção do desenvolvimento de uma relação~ e. no terceiro CffiO, 

na direção do desenvolvimento institucional da organização ou da institu 

cionalização organizacional. 

Para Blau e Scott, uma organização nasce por açao deli 

berada de homens que convivem socialmente, tendo objetivos pr~ 

·viamente definidos; ou espontaneamente, a partir de relacionamentos 
(3 n 

que, mesmo não plenejados, acabam por se estruturarem. Su~ 

gidas de uma forma ou de outra, as organizaç6es voltam-se para 

o alcance de objetivos. Esses objetivos podem ser declarados 

ou latentes. Declarados geralmente são aqueles que estão nas 

leis, nos regulamentos e nos planos; latentes, aqueles que se 

encontram nas intenç6es, manifestadas ou 

nização. 

nao, da própria org~ 

A identidade assumida pelas organizaç6es deter 

mina seus objetivos, tornando-as desvinculadas do destino da 

queles que as fundàram, constituíram ou constituem seu quadro so 

cial. 

Interessam-nos aqui, em particular, os objet2. 

vos latentes da organização, enquanto entidade que objetiva ins 

titucionalizar-se. 

Esman e Blaise afirmam que o desenvolvimento 

institucional e comprovável quando três condiç6es essenciais 

são atendidas, em relação a determinada organização: a incor 

poração de inovaç6es sociais ou tecnológicas; a influência das 

relaç6es e padrões de atitude incorporados na .normatização pr~ 

(37) BLAU, Peter M. & SCOTT, W. R. Organizàç6es Formais: Uma 

abordagem comparativa. são Paulo, Atlas, 1970. p. 13 
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pria e de outras Unidades; e o apoio e a complementariedade re 

cebidos do meio-ambiente.(38) 

Para aqueles autores, embora nao possamos dete~ 

minar quando uma organização se tornou instituição, 

verificar a tendência e identificar alguns indicadores 
, * (39) ráter institucional da organlzaçao, destacando-se, 

podemos 

do ca 

entre 

tais indicadores, a capacidade de sobrevivência da organiza­

çao, o valor que o meio lhe atribui e o efeito que as inova 

, t d'd 1 ' - b' t (40) çoes ln ro UZl as pe a organlzaçao exercem no am len e. 

Particularmente, destacamos a capacidade de so 

brevivência da organização. Para nós, esta capacidade decorre 

das outras duas. Assim, quem pretender conhecer o grau de ins 

titucionalização de uma organização, ou a tendência para ins 

titucionalizar-se, deve submeter a teste o seu valor como ins 

tituição e o efeito de suas ações sobre o meio. 

Para esse teste, Esman e 81aise estabeleceram aI 
- (41) 

guns parametros. No que se refere ao valor da organização, 

tais parâmetros são a autonomia e a influência. A autonomia a 

que se referem aqueles autores é expressa por três indicado 

res: 1) capacidade de a organização estabelecer regras e pr~ 

cedimentos independentes do sistema maior ao qual ela perte!:: 

ça; 2) capacidade de adquirir recursos sem submeter-se a que~ 

tionamentos detalhados sobre itens específicos; 3) reconheci­

mento que o meio-ambiente manifeste de seu valor intrínseco. 

A influência é expressa por dois outros indicadores: 1) exten 

sao com que a instituição influencia decisões em sua area ; 

2) extensão com que a instituição pode aumentar sua esfera de 

açao dentro e fora da organização. 

No que se refere ao efeito das açoes da 

zaçao sobre o meio, o indicador é o dimensionamento do 

to das inovações introduzidas pela organização. 

organ! 

impaE. 

A presença dos indicadores acima apontará a ca 

(38 ) ESMAN, Milton J • & BLAISE, Hans C. Pesquisa ..• op. cit • 
p. 8 

( 39,) Ibid. 

( 40 ) Ibid. p • 8 e 9 

(41 ) Ibid. p. 8 
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pacidade de sobrevivência da própria organização ou apenas 

das inovações específicas que a mesma introduzir no ambiente. 

4. I. Variáveis institucionais 

No desempenho das funções que exercem no conte~ 

to social, as organizações em processo de institucionalização 

apresentam comportamento sistemático explicável através da 

abreviação de cinco grupos de elementos. Tais grupos são deno 

minados variáveis institucionais e identificados pelos segui~ 

tes títulos: doutrina, programa, recursos, estrutura interna 

e liderança. 

Atuando nas suas funções, a organização assume 

ou se propoe uma doutrina, que nada mais é do que o conjunto 

de valores a serem incorporados, os objetivos a serem pers~ 

guidos e os métodos de operação a serem adotados; estabelece 

ou aprova um programa de ação ligado ao desempenho das fun 

ções de interesse interno ou aos serviços proporcionados ao 

meio; busca recursos - financeiros, humanos, físicos e tecno 

lógicos - para desempenhar suas funções e serviços ou os ofe 

rece para o aproveitamento por outras organizações do 

elabora uma estrutura interna, nos moldes do que lhe 

meio; 

interes 

sa, ou reorganiza a existente de acordo com as suas necessida 

des; e procura compor um corpo de liderança capaz de formular 

ou reformular doutrinas, programas e estruturas e de fazer g~ 

rar ou captar recursos para Q bom funcionamento da organiz~ 

çao. 

o trabalho de Esman e Blaise e o método de 

Bello(42) contribuem excepcionalmente para o atendimento das 

variáveis acima mencionadas. Vejamos os ensinamentos que nos 

prestam. 

A variável doutrina é definida como o conjunto 

dos valores subjacentes à ação social da organização, que se~ 

ve de referência para a interação com o meio. Desta variável, 

sao fatores importantes: os conceitos adotados, a finalidade 

(42) ESMAN, Milton J. & BLAISE, Hans C. 

e BELLO. Eduardo S. Metodo para .•• 

Pesquisa ••• op. cito 

op. cito 
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assumida e os objetivos eleitos pela organização. Num estágio 

avançado de institucionalização organizacional. tais fatores 

devem ter definição clara, adequação ao meio-ambiente. senti 

do de inovação. perspectiva de futuro e papel destacado nas 

relações internas e externas da organização. 

A variável programa engloba a previsão de açoes 

voltadas para a prestação de serviços ao meio e a consecuçao 

dos objetivos da organização. 

são fatores importantes dessa variável: a formu 

lação. o conteúdo e a execuçao. As organizações 

avançado de institucionalização seguem métodos e 

em processo 

procedime!]. 

tos específicos para a elaboração de seus programas. dispondo 

de setor próprio para tal fim e contando com a participação de 

seus integrantes; o conteúdo de seus programas reflete a dou 

trina e os objetivos que elegeu para alcançar. contemplando 

suas necessidades atuais e potenciais; a execução dos progr~ 

mas é homogênea. compatível com os recursos disponíveis e sub 

metidos a periódicas avaliações. 

A variável recursos é definida como o conjunto 

dos elementos físicos. humanos e tecnológicos utilizados pela 

organização. Essa categoria tem importância tanto em relação 

aos recursos que estão à disposição da organização. como em 

relação às fontes de onde os recursos são retirados. Decisões 

de programa ou mesmo decisões relativas a doutrina ou lideran 

ça podem ser afetadas pela habilidade para mobilizar recursos 

ou pelas fontes de onde são ~btidos. Os recursos que interes 

sam ao desenvolvimento institucional são agrupáveis em quatro 

categorias: recursos financeiros. recursos humanos. recursos 

físicos e recursos científicos e tecnológicos. Dos recursos 

financeiros são fatores importantes a disponibilidade ou seja 

a existência e a possibilidade de aproveitamento; a fonte. 

entendida esta como a origem ou o repositório a que a organi 

zaçao tem acesso e de onde obtém os elementos de que necessi 

ta; e a aplicação. Dos recursos humanos. a quantidade. o vín 

cl;llo empregatício. o nível de escolaridade e o 'seu aproveitamento. 

Dos recursos físicos. a disponibilidade. a distribuição e a utili 

zação. Dos recursos científicos e tecnológicos. a espécie. a uti 
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lização e outras formas de aproveitamento. 

A v~ri~vel estrutura interna ~ definida como o 

arranjo dos processos estabelecidos para operacionalização e 

manutenção da organização em funcionamento. O pressuposto e 

de que os arranjos e os processos determinam a eficiência e a 

efic~cia na implantação dos programas, assim como servem para 

identificar os participantes da organização, a sua doutrina e 

o seu programa. Dos arranjos faz parte a distribuição de fun 

çoes e de autoridade; dos processos, as formas diretivas da 

açao de comunicar e da tomada de decisão. Os mais importantes 

fatores dessa vari~vel sao: o grau de complexidade, a contri 

buição para a eficiência organizacional, a flexibilidade, os 

níveis de decisão. Numa organização em est~gio avançado de 

institucionalização, a estrutura interna pode ser complexa , 

mas não ~ confusa, e seu funcionamento deve ser pleno e bom; 

deve ser flexível para adaptação de seus programas, equilibr~ 

da em seus diversos níveis, e, acima de tudo, efetiva nas suas 

açoes. 

A variável liderança refere-se ao grupo de pe~ 

soas intimamente relacionadas ~ formulação da doutrina e do 

programa da organização e que direcionam a operaçao e o rela 

cionamento com o meio-ambiente. Inclui todos aqueles que pa~ 

ticipam do planejamento da estruturação e das açoes da organ~ 

zaçao, sendo vista com uma unidade fluente do grupo e nao em 

termos de indivíduos isolados. 

Os fatores mais importantes dessa variável sao: 

o conhecimento da filosofia e das normas da organização, o co 

nhecimento de seus objetivos, a participação na elaboração dos 

programas, o desempenho na consecução dos objetivos, o 

cimento das disponibilidades de recursos, a capacidade 

conhe 

para 

sugerir normas para o funcionamento interno e,externo, a arti 

culação com o pessoal subordinado e do mesmo nível hierárqui­

co e o relacionamento com o meio-ambiente. Numa organização em 

estágio avançado de instituc~onalização, a liderança tem pl~ 

no conhecimento da filosofia, das normas e -dos objetivos da 

organização, participa amplamente da elaboração de seus pr~ 

gramas e das açoes com vistas ~ consecução dos objetivos, co 
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nhece profundamente cs recursos disponíveis e atua eficiente-

mente na sua captação, exerce influência decisiva na 

ção de normas para o funcionamento interno e externo, 

formula 

articu 

la-se bem como todo o pessoal da organização e 

adequadamente com o meio-ambiente. 

relaciona - se 

4. 2 . Transações institucionais 

Para atingir seus objetivos declarados ou laten 

tes, a organização há de transacionar com o meio-ambiente, pe2: 

mutando bens e serviços, poder e influência, através de cer 

tos elementos mediadores. 

Nesse intercâmbio, a organização pode grangear 

apoio para encetar ações e superar resistências, oferecer ou 

receber recursos, estruturar o meio, influenciar mudanças nas 

organizações existentes. criar novas organizações. transferir 

normas e valores e estabelecer novos padrões de relação. -açao 

e conteúdo normativo para os indivíduos e as organizações com 

as quais interage. 

As transações decorrem dos propósitos da organi 

zaçao e caracterizam-se pela ação dos elos que as desenvolvem. 

D primeiro dos propósitos transacionais e a obten 

çao de suporte e resistência para a organização. Este propós~ 

to é alcançável através do domínio imposto à oposição ou pela 

criação de um relacionamento favorável que neutralize ou iso 

le as forças opositoras. 

D segundo dos propósitos é a troca de recursos. 

Da realização desse propósito deve resultar a obtenção do in 

~umo necessário à operação da instituição e para a distribui­

ção dos seus produtos. 

D terceiro propósito e a estruturação do meio-

ambiente. Deste deverá resultar a transformação do ambiente, 

no qual a organização é criada. em outro, mais adequado, onde 

a nova organização passe a ft;Jrnecer a complementariedade neces 

sária para aquelas que se menifesta~ interessadas na transa 

çao. 

D quarto propósito e a transferência de normas 



22. 

e valores. De acordo com este propósito, as transações podem 

ser direcionadas para a introdução de novos relacionamentos e 

de novos padrões de ação, através dos quais a organização pr~ 

tende mudar os indivíduos. as outras organizações e o meio. 

4. 3. Elos institucionais 

Nas transações de uma organização com o seu meio­

ambiente. interpõem-se entre uma e outra os chamados elos ins 

titucionais. Estes são os elementos através dos quais a 

nização mantém relações de intercâmbio com o meio. 

org~ 

Há o pressuposto de que uma organização nao p~ 

de ser estudada isoladamente. Cada uma se mantém em interde -

pendência com as demais. em geral quanto a recursos e prod~ 

tos. resultando. desta relação. influenoiação decidida nos 

procedimentos e na desenvoltura das organizações. 

Seis. pelo menos. sao as categorias das lig~ 

çoes organizacionais estabelecidas pelos elos: capacitadoras. 

normativas. funcionais. competitivas. emulativas e difusas. 

Daí a classificação dos elos nos termos em que abaixo sao 

descritos e analisados: 

Elos capacitadores - sao as organizações, os gr~ 

pos sociais ou os indivíduos isolados que controlam a aloca -

ção da autoridade e dos recursos necessários ao funcionamento 

de outra organização. Ganhar o reconhecimento e os favores des 

ses elos e a estratégia que deve ser perseguida pelas organi­

zaçoes que pretendem institucionalizar-se. Sobre elas. porém, 

desencadeiam-se também as ações dos competidores ou opositE. 

r-es. 

Elos normativos - sao as organizações. os gr~ 

pos sociais ou indivíduos que. incorporando n~rmas e valores 

da organização em processo de institucionalização. facilitam 

a aprovação da doutrina e a execuçao dos programas que esta 

prega e se propõe realizar. ao mesmo tempo em que lhe impõem 

as normas e os valores vigentes no meio-ambiente. Ganhar a 

simpatia desses elos e assimilar as imposições que os 

transmitem deve ser objetivo das organizações; criôr 

mesmos 

obstácu 

los a isto pode ser objetivo dos opositDrcs e concorrentes. 



Elos funcionais - sao as organizações, 

sociais ou indivíduos que se prestam ao fornecimento 
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grupos 

dos fa 

tores necessários ou à aquisição dos produtos que permitem e 

justificam o funcionamento de outra organização. Ganhar acre 

dibilidade desses elos deve ser objetivo das organizações em 

vias de institucionalização. Levar estas ao descrédito pode 

ser a intenção dos competidores e opositores. 

Elos competitivos - são as organizações, os gr~ 

pos sociais ou indivíduos isolados que disputam o prestígio e 

os recursos junto a iguais fontes. Fazer prevalecer o prestí 

gio e obter maior parcela de recursos deve ser objetivo da ar 

ganização em institucionalização. Tirar maior proveito pelo 

prestígio que tenham é interesse dos competidores. 

Elos emulativos - são as organizações, os gr~ 

pos sociais ou indivíduos isolados que estimulam o processo de 

desenvolvimento da organização em fase de institucionalização. 

Manter-se em condições favoráveis que possam despertar o int~ 

resse desses elos é o objetivo daquela organização. Oferecer 

recursos e outros estímulos para que sejam superadas as for 

ças dos elos competidores é papel dos elos emulativos. 

Elos difusos - são as organizações, grupos so 

ciais, os indivíduos e as ações nao direcionadas, como a op~ 

nião pública ou as relações com o público, que afetam indire­

tamente as organizações em processo de institucionalização 

Manter-se não alcançáveis pelos efeitos maléficos desses elos 

e ganhar os benefícios que os mesmos possam proporcionar p~ 

dem ser objetivos das organizações em fase de institucionali­

zaçao; torná-las alcançáveis pelos malefícios e nao alcanç~ 

veis pelos benefícios pode ser o objetivo dos opositores e 

concorrentes. 

são fatores importantes nas transações institu­

cionais, além do papel dos elos, o apoio externo, as relações 

com os agentes dos setores da economia, as relações com as ou 

tras instituições. Uma organização em estágio avançado de de 

senvolvimento institucional tem sua sede fisicamente bem lo 

calizada; tem prestígio e recebe apoio do meio externo; mantém 

estreitas relações com os agentes dos diversos setore~ da eco 



nomia e com todas as orgünizações que se apresentam com 

resses idênticos. 

24. 

inte 

5. Considerações Suplementares sobre o Estudo de Desenvolvi 

mento Institucional 

Algumas considerações suplementares sobre o es 

tudo de Desenvolvimento Institucional são oportunas. 

Em primeiro lugar# uma observação que Esman e 

Blaise fazem em relação à sobrevivência da organização# obj~ 

to do principal teste de institucionalização organizacional. 

Segundo aqueles autores# nao basta que a organização sobrevi 

va para que dela se diga que se institucionalizou. t preciso 

que# pelo menos# nao perca seus elementos inovadores ou nao 

deixe de exercer influência normativa para que sua sobrevivên 

cia seja vista como sinal de institucionalização. 

Em segundo lugar# algumas restrições que Aloi 

zio Loureiro Pinto faz à teoria do Desenvolvimento Institucio 

nal# ao estudar as limitações do modelo de Esman e Blaise que 

adotou na elaboração de sua tese de doutorado. Uma dessas 

restrições diz respeito a crença de que a institucionalização 

resulta sempre em efeitos positivos ou benificos. Segundo aqu~ 

le autor# tal resultado pode não aconte~e~~ t possIvel que, ao 

se institucionalizar# uma organização envolva-se tão somente 

com as ações que tenham serventia imediata para sua autopre -

servaçao e esqueça seus finS.e objetivos; trate de acomodar 

interesses que garantam sua sobrevivência e negligencie as ra 

zões maiores de sua existência. Se tal acontecer# nadá de p~ 

sitivo ou benifico para o meio-ambiente se encontrará nesse 

processo. 

Duas outras restrições de Loureiro Pinto refe 

rem-se a caracterIsticas intrínsecas daquele modelo. A prime! 

ra ve o problema da abordagem. Na opinião daquele autor, o mo 

delo de Esman e Blaise tende a examinar a organização de den 

tro para fora# isto i# estudar suas açoes ~nternas e a influ 

ência que exerce junto ac meio# sem levar muito em conta o 

sentido inverso: a influência do ambiente sobre a mesma. 

A institucionalização# para Loureiro. Pinto# nao 
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é um processo unilateral que dependa apenas dos esforços iso 

lados da organizaç~o. ~ estimul~vel e intensific~vel por deci 

são de outra organização que necessite de serviços complemen-

tares. Por isso, há necessidade de que a análise institucio-

nal se preocupe também com tais influências externas. 

A segunda restrição de Loureiro Pinto às carac 

terísticas intrínsecas do modelo de Esman e Blaise levanta a 

questão das pessoas como elos no processo de institucionaliza 

ção organizacional. O modelo não destaca o indivíduo como elo 

institucional. Para aquele autor, isto é uma falha a ser rep~ 

rada. As pessoas podem desempenhar o papel de elo entre as or 

ganizaç6es. Na comprovação dessa afirmativa, ele cita duas ma 

neiras como aquele papel pode ser desempenhado pelos indiví 

duos: como "figuras de prestIgio" ou como "portadores de valo 

res institucionais". Exemplo do primeiro caso é a atração que 

uma pessoa de destaque pode exercer para o apoio de outras uni 

dades sociais. Exemplo do segundo caso e a ajuda potencial 

que existe nas pessoas que tenham interiorizado os valores da 

organização. Tais pessoas, dado o vínculo emocional que as une 

à organização, tendem a fazer o que estiver a seu alcance p~ 

ra favorecer a entidade. Em face disso, nao se pode' deixar de 

levar em conta os indivIduas como elos institucionais. 

Na mesma linha crítica, Ildemaro Martinez Calde 

ra, em seu trabalho Instituciones para el Desarrollo: An~li 
(43) 

ses de FundacomGn en Venezuela, ~ponta três limiteç6es ao 

modelo de Esman e Blaise. A primeira diz respeito à dificuld~ 

de de quantificar ou estabelecer valores para a avaliação das 

vari~veis e das transaç6es institucionais. Considera aquele 

autor que essa dificuldade impossibilita o uso de métodos qua~ 

titativos para a determinação dos graus de institucionaliza 

ção que aqueles autores dizem se dever mensurar. A segunda diz 

respeito ao não estabelecimento de diferença entre meio- ambi 

ente geral e meio-ambiente imediato da organização. Os 

de relacionamento e de influ·ência resultante s~o, por 

tipos 

certo, 

bem diferenciados e merecedores de tratamento distinto. A ter 

( 4 3) A p u d. S A rn OS, G e r a 1 d o B o r g e s. C o m i s são E x e c u t i v a. .• .9.E-..!. 
cito p. 24 
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ceira diz res~eito à existência de duplicações nos testes ins 

titucionais sugeridos por Esman e 81aise. ~ o caso da normati 

vidade e da influência cujos testes são tão semelhantes que 

chegam a confundir a apreciação dos itens que respondem a um 

e a outro. 

o quadro nao se esgota com as restrições 

referidas. Outras são apontadas na literatura esparsa 

acima 

sobre 

Desenvolvimento Institucional. as mais importantes referindo­

se a valores sociais. econômicos e pOlíticos que não são lev~ 

dos na devida conta nos modelos conhecidos de análise. Tal fa 

to ocorreria em razão de aqueles valores ultrapassarem os 

tes das transações institucionais. 

limi 

Conhecidas as restrições feitas à teoria do De 

senvolvimento Institucional e ao modelo de Esman e 81aise. ca 

be aqui uma observação de ordem prática. As restrições apont~ 

das não sao suficientes para diminuir a importância. tanto da 

teoria. quanto do modelo. Ambos constituem. na verdade. ade 

quados instrumentos para ordenação e levantamento de dados e 

informações sobre o desenvolvimento de uma organização. 

de meio necessário para análise daquele tipo de unidade 

cial. 

além 

so 
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11 A CONCESsAo ALFANOEGARIA: PRATICA E NORMAS 

1. Prática da concessao alfandegária 

. ( 44) 
Segundo Rlchard S. Thoman, a prática da 

concessao alfandegária como estratégia de desenvolvimento eco 

n6mico é bastante antiga: remonta ~ Idade Média. Nas "cidades 

livres", permitia-se o tr~nsito de mercadorias sem controle 

ou imposição fiscal. A Liga Hanseática, para acelerar o cres 

cimento de algumas áreas, serviu-se da redução dos obstáculos 

ao comércio. Os grandes impérios europeus, na atração do co 

mércio de regi5es circunvizinhas para os portos localizados 

em suas colônias, concederam privilégios alfandegários. 

Verifica-se. pois. que a utilização das conces 

soes alfandegárias. como estratégia de desenvolvimento eco no 

mico. é prática bastante antiga e parece tender a perdurar. 

sempre com o objetivo de facilitar a troca. a transferência. 

a movimentação e o uso das mercadorias entre as naç5es. con 

tornadas as barreiras alfandegárias. 

2. Formas de concessão alfandegária 

As concessoes alfandegárias apresentam-se de 

forma variada. podendo ser classificadas em quatro grupos, se 

gundo as características que dão ao tr~nsito e ao uso das mer 

cadorias:(45)zona de tr~nsito. are a com privilégios alfandeg~ 
rios especiais. zona franca e porto livre. 

Zona de tr~nsito é uma área de porto destinada 

a armazenagem e distribuição de mercadorias de um país 

nho que não possua facilidades portuárias. 

vizi 

(44) Thoman, Richard S. "Free Ports and Foreign Trade Zones". 
Cambridge. Cornell Maritima Press. Maryland. 1965 • 
p. 160/164 

(45) SUFRAMA. Avaliação da Zona Franca de Manaus. Relatório 
Confidencial à SUFRAMA - Superintendência da Zona Franca 
de Manaus. C - 78122. junho. 1975. Cópia n 9 6/70. ARTHUR 
O. LITTLE. LTDA. p. 1 a 14. Este relatório fundamenta to 
do o presente capítulo. 
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A area com priviligios alfandeg~rios especiais 

tem as mesmas características da zona de trânsito. Difere ap~ 

nas na possibilidade que tem a primeira de receber mercado 

rias de qualquer país e redespachá-Ias para qualquer outra 

parte. 

Zona franca e uma are a fechada, isenta da apli 

caça0 da legislação alfandeg~ria vigente no território onde 

se situa. Nela, mercadorias vindas do exterior são desembarc~ 

das, manipuladas, transformadas, embaladas e reembarcadas, sem 

qualquer controle alfandegário. As atividades que ali se de 

senvolvem podem ser de comircio, de indústria ou ambas, com o 

possível predomínio de uma delas. Em qualquer dos casos, p~ 

rem, essas ações estarão sempre voltadas para a exportação. 

Porto livre é aquele em que se permite a intro 

dução de mercadorias estrangeiras, livres de imposições fis 

cais ou tribut~~ias, destinadas à reexportação ou ao consumo 

local. Em alguns casos, as isenções de que goza o porto livre 

podem-se estender à cidade a que o mesmo serve. 

Dada à especificidade da SUFRAMA (Objeto deste 

trabalho) e as características de funcionamento que hoje a 

mesma apresenta, interessa-nos aprofundar o exame de duas des 

tas formas de conces~ão alfandegária: zona franca e 

livre. 

porto 

3. Zona Franca 

3 • 1. Caracterização 

zona franca: 

racterização: 

Dois priVilégios especiais caracterizam uma 

a) a nao submissão das importações aos 

tos e controles alfandegárias; 
r b) a nao declaração como entradas no 

mercadorias ingressadas na ~rea. 

paJ.s 

direi 

das 

Dois aspectos principais complementam essa ca 

a) geralmente nao é permitido o comércio no va 

rejo. Nas exceções, este é feito em escala 
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reduzida e sempre sujeito a controles bas -

tante rigorosos; e também 

b) nao e permitido residir dentro da área, sen 

do o acesso a esta só autorizado a quem ali 

exerça alguma atividade relacionada com o 

seu funcionamento. 

Além dos dois privilégios acima mencionado~ as 

zonas francas permitem ainda o gozo de outras vantagens adi 

cionais. As empresas localizadas na Zona Franca de Colon - Pa 

nama, por exemplo, têm a seu favor as seguintes condições: 

a) instalações para exibição das mercadorias a 

serem negociadas; 

b) instalações para armazenagem a granel e p~ 

ra reembalagem e exportação em pequenas qua~ 

tidades; 

c) ausência absoluta de licenças de importação; 

d) serviços expressos de carga aérea diariame~ 

te para as principais cidades do mundo; 

e) serviços freqOentes de carga marítima 

os principais portos do mundo; 

para 

f) atendimento rápido e eficiente dos pedidos 

recebidos, a um custo equivalente ao da me 

tade do que seria pago nos Estados Unidos; 

g) excelentes facilidades bancárias de caráter 

internacional a custos moderados; 

h) nenhum imposto sobre a repatriação de cap1 

tais ou a remessa de dividendos; 

1) redução de mais.de 50~ naaliquota co.imposto de 

renda. 

Na Zona Franca de Shannon - Irlanda, servem de 

exemplo das vantagens mencionadas os benefícios adicionais que 

se seguem: 

a) doações em dinheiro para os novos projetos 

industriais aprovados, até os seguintes li 

mites: 

35% do custo de novo equipamento; 

100% do custo de treinamento dos opera-

rios; 
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b) isenção do imposto de renda. nas atividades 

ligadas à exportação. tanto nas empresas m~ 

nufatureiras como nas comerciais ou de ser 

viços. até 1990; 

c) repatriação do capital e dos lucros a 

quer momento. sem qualquer ônus fiscal; 

d) arrendamento ou compra de prédios novos ou. 

alternativamente. compra de terrenos onde 

as empresas podem construir seus 

edifícios; 

próprios 

e) acomodações para executivos e empregados em 

casas e apartamentos não disponíveis 

venda ou aluguel. existindo lotes à 

para construção de casas residenciais; 

para 

venda 

f) serviços aereos de passageiros e carga: ( o 

Distrito Industrial é adjacente ao aeropor-

to). embora as ligações por ferrovia. rodo 

via e mar. às principais cidades do paí~ se 

jam muito boas; 

g) assistência técnica dos seguintes tipos: 

avaliação de Shannon como um local 

investimento; 

para 

recrutamento e .treinamento de mãO-de-obra; 

construção ou modificação de edifícios de 

acordo com as necessidades; 

ajuda no que se refere à construção ou 

compra de reSidências; 

h) serviços banc~rios e de seguros. prestados 

por alguns bancos do país e por algumas co~ 

panhias de seguros irlandesas e estrangei -

ras que mantêm agências no Distrito Indus -

trial e prestam todos os serviços do ramo; 

i) serviços de engenharia. prestados no Distri 

to Industrial. por firmas privadas de 

nharia elétrica e manutenção; 

eng~ 

j) serviços de contabilidade e advogacia. pre~ 

tados por várias firmas desses ramos que a~ 

sessoram as empresas industriais interessa-
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das; 

1) sistema de telefone e comunicações de 

lente qualidade. 

Objetivos 

31. 

exce 

~ possível reconhecer nas zonas francas objet~ 

vos de ordem geral e de ordem específica. Os de ordem geral 

sao a remoça0 dos obstáculos de natureza legal e a eliminação 

das condições políticas adversas que impeçam, para fins de co 

mércio internacional, o aproveitamento de uma posição geogr~ 

fica estratégica. Os de ordem específica são de natureza eco 

nômica e podem ser assim enumerados: 

a) aumento do fluxo de comércio internacional; 

b) elevação das receitas derivadas das instala 

ções portuárias; 

c) geração de empregos; 

d) industrialização de áreas atrasadas. 

A busca destes objetivos distingue duas fases 

históricas da zona franca como estratégia de desenvolvimento. 

A primeira fase e caracterizada pela intenção de alcançar os 

objetivos a, b e c, tão somente; ~ segunda inclui, entre as 

intenções dos gestores da zona franca, a procura do alcance 

também do objetivo d. 

3 • 3 • Experiências em outros r 
pa~ses 

As primeiras zonas francas de que se têm notí 

cias começaram a operar em 1888: a de Hamburgo e a de Bremen, 

na Alemanha, que serviram de modelo para as que surgiram po~ 

teriormente. Em 1974, estavam em operação no mundo 87 zonas 

francas: 34 na Europa, 16 na Asia, 14 na Africa, 10 nos Esta 

dos Unidos da América do Norte e 13 na América Latina. 

Alguns exemplos de zonas francas em funciona -

mento, com as suas características, podem ser mostrados. Exa 

minemos os casos dos Estados Unidos e Panamá. 
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3. 3. 1. Estados Unidos 

As dez zonas francas existentes em 1974 locali 

zavam-se em Nova Iorque (Nova Iorque). Nova Orleans (Louisiania). 

são Francisco (Califórnia). Seattle (Washington) San Juan 

(Porto Rico). Toledo (Ohio). Honolulu (Havai). Bay City 

(Michigan). McAllen (Texas) e Kansas City (Missouri1. Aguard~ 

va-se que entrassem em funcionamento ainda mais três. então 

autorizadas: Little Rock (Arkansas). Sault Stê Marie (Michigan1e 

San José (Califórnia1. De acordo com a Lei que regula a maté 

ria naquele país. é possível a criação de uma zona franca em 

cada porto com alfândega, posto que um dos o~jetivos daquele 

mecanismo é encorajar o comércio internacional. 

A partir dos anos sessenta, ampliou-se nos Es 

tados Unidos o objetivo do uso da zona franca como estratégia 

de desenvolvimento. Passou-se a procurar a associação daquele 

mecanismo aos programas regionais, incluindo-se, nas areas aI 

cançadas pelos mesmos. distritos com parques industriais. 

3. 3. 2. Panamá 

A Zona Franca de Colon foi criada com o objet~ 

vo de gerar emprego para a força de trabalho da cidade que, 

com o fim da 11 Guerra Mundial e a conseq~ente desmobilização 

das tropas americanas da Zona do Canal. sofreu forte baixa no 

seu nível de utilização. 

t uma área geográfica fechada com uma superfí-

cie de 38 hectares. localizada no extremo sul de Colon. onde 

se desenvolvem atividades comerciais atacadistas. com a utili 

zação dos transportes por via marítima. terrestre e aerea. 

Sua localizaç~o é excepcional. Dista 76 km da cidade do Pana 

ma. que tem no aeroporto de Tocumen um dos cinco mais movimen 

tados do mundo e por onde saem 26% de sua reexportações. Além 

disso, está plantada entre o Pacífico e o Atlântico, situação 

que lhe permite o aproveitamento dos 40 navios diários que pa~ 

sam pelo Canal do Panamá para a remessa do maior percentual 

das suas reexportações (73%1. Por via terrestre. sai 

1% das reexportações. 

apenas 
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A Zona Franca de Colon tem as caracteristicas 

de um grande entreposto comercial. Nela. praticamente. nao se 

realizam atividades industriais de montagem ou processamento 

e. das mercadorias que ali entram e são manipuladas. pelo me 

nos 60% obrigatoriamente devem ser reexportadas. 

de Colon: 

Três são as maneiras de operar na Zona Franca 

a) instalando-se em prédio de propriedade da 

autarquia que dirige a Zona Franca. alugado 

sob condições. inclusive quanto à observân­

cia dos minimos exigidos para reexportação e 

responsabilização pelos gastos de água. luz. 

esgoto e manutenção; 

b) servindo-se da representação de uma empresa 

já estabelecida na Zona Franca; 

c) utilizando-se dos serviços da autarquia di 

rigente. que armazena e opera como qualquer 

outra empresa estabelecida na Zona Franca. 

e cobra de acordo com o volume da mercado -

ria armazenada. 

A Zona Franca de Colon nao recebe subsidios do 

Estado. sendo seus financiamentos obtidos através de emprést~ 

mos bancários a prazo médio. 

4. Porto Livre 

4. 1. Caracterização 

A caracterização do porto livre 5 essencialmen 

te marcada pela diferenciação que deste se faz em relação a 

zona franca. Enquanto esta é uma área fechada. isolada das 

áreas circunvizinhas. o porto livre se permite ser aberto e 

de fácil penetração por quantos nisto tenham interesse. As 

mercadorias entradas na zona franca destinam-se sempre e ex 

clusivamente à reexportação. enquanto que as entradas no po~ 

to livre destinam-se também ao consumo interno. No mais. as 

caracteristicas de ambos se confundem. 
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4. 2. Aproximação de objetivos 

Não se distinguem os objetivos do porto livre 

dos da zona franca como, aliás, os de qualquer das estraté 

gias de desenvolvimento que se servem da isenção dos direitos 

alfandegários. Todas se preocupam com o aumento do fluxo do 

comércio internacional, a elevação das receitas e a 

de empregos. 

geraçao 

Em princípio, a intenção de industrializar a 

area talvez servisse para que se fizesse distinção entre zona 

franca e porto livre. Ocorre que, com o tempo, a industriali­

zaçao passou a fazer parte dos objetivos de ambos, já nao ser 

vindo, portanto, para distingui-los. Por conseguinte, os obj~ 

tivos do porto livre são os mesmos da zona franca, conforme 

enumerados no item 3.2. 

4. 3. Portos li~res em operaçao 

Os portos livres floresceram durante o período 

colonial. Hoje, porem, sao poucos os que estão em funcioname~ 

to. Ainda operam os portos livres de Aden, Gibraltar, Hon~ 

Kong e Çingapura. 

Em Shannon, na Irlanda, funciona um 

livre que serve para exemplificar á ação dos portos 

as características que estes assumem. 

aeroporto 

livres e 

O Aeroporto Livre de Shannon foi criado em 

1947 para aproveitamento das disponibilidades surgidas quando, 

apos a 11 Guerra Mundial, a cidade passou a ser escala 

gatória dos vôos transatlânticos, feitos -entre os anos 

obri 

de 

1945 e 1958, pelos aviões de pouso terrestre que substituíram 

os hidroaviões durante aquele conflito. 

Com o advento da era do jato comercial, inicia 

da em 1958, Shannon deixou de ser escala obrigatória das tra 

vessias aéreas do Atlântico Norte e as autoridades irlandesas, 

cuidando de promover atrativos para gerar tráfego aéreo naqu~ 

la cidade, permitiram e estimularam, por via legal. ativida 

des comerciais e industriais na área do aeroporto. isentando 

de tributação os lucros provenientes da exportação do que fos 
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se ali produzido. 

Eram objetivos do Aeroporto Livre de Shannon: 

a) manter e aumentar o tráfego de passageiros 

e de carga; 

b) criar empregos adicionais para a cidade. 

A partir de 1968. o órgão administrador do ae 

roporto livre - Shannon Free Aiport Development Company 

Limited (SFADCO)-teve suas atribuições ampliadas. tornando­

se responsável pela promoção e desenvolvimento industrial da 

região do meio-oeste irlandês. onde está localizada a 

de Shannon. 

cidade 

A SFADCO mantém-se subsidiada"pelo Governo Cen 

traI da Irlanda. Nos anos fiscais de 1972/73 e 74. 60% de sua 

receita total provieram de transferências. Só os restantes40% 

foram auferidos das operações do Distrito Industrial e de ou 

tras fontes próp~ias. 

Além dos portos livres mencionados. deve-se in 

cluir Manaus que. embora definida como Zona Franca. tem todas 

as características de porto livre e com essa denominação e 

apresentada na literatura internacional especializada. 

5. Síntese conceitual 

As areas geográficas de concessoes alfandegá -

rias apresentam pontos comuns nos seus objetivos. Duas a duas. 

porem. identificam-se mais fortemente: a zona de trãnsito e a 

área de privilégios especiais; a zona franca e o porto livre. 

Os objetivos basicamente são os mesmos para 

qualquer das estratégi~s: o aumento do fluxo de comércio. a 

elevação das receitas e a geração de empregos. Distingue-se o 

primeiro do segundo grupo apenas pelo objetivo de industrial i 

zar. apanágio da zona franca e do porto livre. 

Entre a zona de trânsito e a area de privil~ 

gios especiais a diferença está no fato de que. para esta úl 

tima. as mercadorias podem convergir de qualquer país e se 

destinar a qualquer outra parte. enquanto que. na zona de 

trãnsito. os serviços são prestados a determinado país vizi 

nho. que orienta o destino da mercadoria ali entrada •. 
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A distinção entre zona franca e porto livre faz 

se apenas pelo seguinte aspecto: a zona franca deve se cir 

cunscrever a uma área reduzida e fechada. onde as mercadorias 

que circulam se destinam principalmente à reexportação; o po~ 

to livre deve ter área mais ampla e aberta e nesta nao pode 

haver tanto rigor no que se refere às exportações. Quando. p~ 

rem. a zona franca passa a se preocupar com a industrializa -

çao. obriga-se a abrir sua área aos serviços de interesse co 

letivo e. nesta circunstância. tende a reduzir as exisências 

de exportação para os produtos que ali dão entrada. Zona fran 

ca e porto livre. então. quase se identificam integralmente. 
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Irr A CRIAÇAo DA ZONA FRANCA DE MANAUS 

1. Antecedentes 

Durante a segunda metade do século passado e a 

primeira década deste século. a Amazônia experimentou um mo 

menta de grande euforia e prosperidade decorrente do surto da 

borracha nativa. Porém. no final daquele período. tal surto 

de progresso entrou em declínio. vindo experimentar a região 

uma longa fase de depressão econômica. 

Compreendida a dificuldade decorrente da crise. 

o Governo Federal passou a adotar medidas com o fim de defen 

der a economia regional. A primeira delas foi a criação do 
(46) 

Plano de Defesa da Borracha. com o objetivo principal de 

manter a posição do produto no mercado internacional. além de 

melhorar as condições econômicas e sociais da região. 

A"estratégia principal do Plano consistia em 

conceder incentivos para a produção: concessão de bonifica 

çoes em dinheiro a quem plantasse seringueiras. construisse 

centros de beneficiamento. hospitais, estradas de ferro. ins 

talações portuárias ou residenciais; supressão de impostos s~ 

bre importação de mer~adorias utilizadas na produção da borra 

cha. gado. pescado. combustíveL e redução de 50% nos" impo~ 
• (47) 

tos estaduais sobre a exportação da borracha. 

O Plano contou com recursos financeiros esp~ 

ciais e. para administrá-lo. foi criada a Superintendência da 

Defesa da Borracha. que se fez instalar em Belém do Pará. No 

entanto. essa entidade nao recebeu o apoio esperado. Por ra 

zões não muito claras. o Congresso Nacional negou~lhe verbas 

suplementares em 1914 e isto veio contribuir para sua extin 

(46) Decreto Federal n 9 2.453, de 05/01/1912 e Decreto Fede 

ral n 9 9.521, de 17/04/1912. 

(47) MAHAR, Dennis J. Desenvolvimento Econômico da Amazônia: 

Uma análise das políticas Governamentais. Rio de Janeiro. 

IPEA/INPES, 1978. p. 10 
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çao. 

Com o fracasso do Plano de Defesa e o crescimen 

to da concorrência asiática. ã borracha da Amazônia perdia 

mais espaço no mercado internacional. tendo como conseq~ência 

o agravamento da situação econômica da região. 

Após intermediárias tentativaa fracassadas de 

implantação de projetos pelo poder público e pela iniciativa 

privada. de cultivo nacional da borracha. as esperanças de r~ 

cuperaçao da posição do produto na economia mundial renovaram 

se quando da assinatura dos "Acordos de Washington". em março 

de 1942. portanto em plena 11 Guerra Mundial. para o suprime~ 

to dos países aliados. Era a "Batalha da Borracha", originada 

do reconhecimento dado ao produto como matéria-prima estraté 

gica. 

Mais uma vez foi montada uma estrutura adminis 

trativa, encabeçada esta pelo então Banco de Crédito da Borra 

( ) ( 48) . . -. IA ( ) b ~ . cha BCB, hOJe Banco da Amazon1a S BASA, tam em 1ns 

talado em Belém do Pará. Destinava-se à implementação dos 

"Acordos de Washington", tendo a responsabilidade do "monop~ 

lio de compra e venda da borracha e ainda a responsabilidade 

pela criação de colônias agrícolas, produção alimentar. insta 
~ ~ . (49) 

laçoes de transportesi cooperativas e cred1to rural". 

Posteriormente foram'criados o Serviço de Mobi­

lização dos Trabalhadores (SEMTA); sua sucessora, a Comissão 

Administrativa do Encaminhamento de Trabalhadores para a Ama 

zônia (CAETA); o Serviço Especial de Saúde Pública (SESP); a 

Superintendência de Abastecimento do Vale Amazônico (SAVA) e 

o Serviço de Navegação da Amazônia e Administração do 

do Pará (SNAPP). 

Porto 

Comparados aos esforços e recursos despendidos. 

os resultados da "Batalha" foram modestos com a agravante de 

que seu impacto sobre a região foi simplesmente efêmero. 

Terminada a Guerra e retornadas as ameaças de 

estagnação. os representantes da região no Congresso passaram 

(481Criado através do Decreto-Lei n 9 4.451. de 09/07/1942 

(49)MAHAR. Dennis J. Desenvolvimento • .. op .ci t. p •. 15 
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a defender uma política de desenvolvimento mais ampla e de lon 

go prazo, sendo as idéias defendidas formalizadas na Consti -

tuiç~o de 1946 que previu, no seu art. 199, "o estabelecimen­

to de um programa de desenvolvimento para a Amazonia a ser fi 

nanciado por uma parcela de 3% do total da receita de impos 
• (5 O) 

tos federais durante o prazo de 20 anos consecutlvoS". 

O art. 199 foi regulamentado em 1953. (51)Na sua 

regulamentação dispunha sobre a criaç~o de um plano de desen 

volvimento regional (Plano de Valorizaç~o Econômica da Amazô 

nia), concebido como um sistema de serviços e obras públicas 

destinado a desenvolver a produç~o agrícola, mineral e indus 

trial, e elevar o bem-estar social e econômiço da populaç~o 

regional. Para administrar o plano, mais uma vez, foi criado 

um orgao: a Superintendência do Plano de Valorizaç~o Econômi 

ca da Amazônia (SPVEA), com sede em Belém do Pará. 

Ainda que podendo reivindicar o mérito de parti 

cipaç~o com êxito em algumas obras, a SPVEA exerceu impacto di 

minuto sobre a regi~o, especialmente no que se refere à Amazô 

nia Ocidental. 

Os reclamos desta sub-regi~o, quanto à atuaç~o 

da SPVEA e das entidades que a antecederam como agências de 

desenvolvimento da regi~o, acusadas de ineficazes ou privile­

giadoras da Amazônia Oriental, ser~iram de base à reivindica­

ção de um tratamento diferenciado para o lado ocidental, o que 

terminou ocorrendo com a criaç~o da Zona Franca de Manaus (ZFMJ. 

2. Ato de criaç~o e características da ZFM 

Ao contrário do que possa parecer, a criaç~o da 

ZFM é bem anterior ao surgimento da SUFRAMA. Esta nasceu em 

1967, enquanto aquela foi criada em 1957, no diaS de junho, 

através da Lei n 9 3.173,(52) promulgada pelo ent~o Presidente 

(50) MAHAR, Oennis J. Desenvolvimento... op. cito p. 15 
(51) Lei n 9 1.806, de 06/01/1953 
(52) Foi autor do projeto da Lei e incansável batalhador por 

sua aprovação durante anos Francisco Pereira da Silva, o 

Pereirinha, representante do Amazonas na Câmara Federal 

em mais de uma legislatura, e o primeiro Superintendente 
da ZFM. (N.A.) 
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da República Juscelino Kubitschek. 

Surgiu como uma eatratégia de desenvolvimento re 

gional que, embora não expressos na Lei, tinha objetivos comuns 

aos das demais zonas francas da primeira fase histórica: aumen 

to do fluxo de comércio; elevação das receitas portuárias; e a 

geração de empregos. Nesse sentido, propunha-se a facilitar o 

trânsito de mercadorias provenientes do exterior que se desti 

nas sem ao consumo interno da Amazônia e dos países limítrofes 

do Brasil ou banhados por águas tributárias do Rio Amazona~~3) 
A criação da ZFM foi a primeira tentativa de apl~ 

caça0 específica da política de incentivos fiscais do Governo 

Federal na Amazônia Ocidental. Ao que tudo indica, orientou tal 

decisão a intenção de compensar esta parte da Amazônia dos pri 

vilégios de que gozava a parte Oriental, em face da instalação 

das agências de desenvolvimento da região em Belém do Pará. 

No seu início. a ZFM era uma area que se 

nava ao armazenamento ou depósito. guarda. conservaçao. 

desti­

bene 

ficiamento e retirada de mercadorias. artigos e produtos de 

qualquer natureza. provenientes do estrangeiro, podendo contr~ 

buir para a acumulação de capital na sub-região ocidental. e5 

pecialmente no Estado do Amazonas. uma vez que tencionava adi 

cionar valor aos bens em trânsito. antes que fossem reexporta-

dos. Foi. no entanto. pensada em termos de área fechada. onde 

poucas eram as possibilidades de se desenvolverem 

de natureza industrial ou agríCOla. 

atividades 

Como área geográfica. situar-se-ia nas imedia 

ções da cidade. demarcada em superfície não inferior a duzen 
(54).. (55) -

tos hectares e 1so1ada por s1stema de segurança, sob a 

vigilância constante da superintendência e da guardamoria da 

Alfândega de Manaus. a fim de evitar "desvio fraudulento. para 

consumo interno do país. de mercadorias acobertadas pelo regi 

(53) Lei n 9 3.173. de 06/06/1957: art. 1 9 (Vide anexo A). 

(54) Ibid. art. 2 9 

(55) Esse sistema de segurança poderia"ter a forma de 
fosso. tapume ou bóias iuminosas. ponte fluvial". 
5 2 9 do Regulamento da ZFM: Decreto n 9 47.757. 
03/02/1960 (N.A.l. 

cerca. 
(Art.IV 

de 
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(56) 

me de franquias vigorantes no interior da Zona". Apresen-

tava-se, pois, dentro da conc8ituaç~o te6rica de zona franca: 

área fechada, isenta dos direitos alfandegários vigentes no 

país, onde as mercadorias vindas do exterior seriam desembar­

cadas, manipuladas, embaladas, transformadas e reembarcadas sem 

mntrole alfandegário, para a exportaç~o. 

Não chegou, porém, a ser operacionalizada, ape­

sar de regulamentada através do Decreto n 9 47.757, de 02 de 

fevereiro de 1960, três anos ap6s o ato que a criou. 

Muitas das providências recomendadas na Lei de 

criação e no Decreto regulamentador não chegaram a ser efeti-

vadas. A área para seu isolamento e efetivo aproveitamento, 

por exemplo, jamais foi demarcada, ficando, em conseqQência , 

reduzida durante muito tempo, a um simples armazém do 

da Cidade. (57) 

Porto 

Para Benchimol, no entanto, o fato da nao oper~ 

cionalização da ZFM, na SUa primeira fase, deveu-se a que 

" a figura jurídica de extra-territorialida­
de fiscal da zona, limitada em uma área restri 
ta de duzentos hectares, e o seu caráter exclu 
sivo de entreposto para armazenagem e trânsito 
de mercadorias e produtos para abast~cir'n8nto das 
Amazônias limítrofes não tinha conteúdo nem 
significação". (58) 

(56) Art. IV, § 2 9 do Regulamento da ZFM: Decreto n 9 47.757 , 

de 03/02/1960. 

(57) O isolamento da area era impraticável. Proteger com cer 
ca, tapume, ou outra qualquer forma, uma área de no mínl 
mo duzentos hectares resultaria em trabalho difícil, ca 
ro e inútil porque não viável na fiscalização. Ademais 
colocaria dentro da área toda a cidade de Manaus, o 
que contrariaria uma das regras da zona franca como meca 
nismo de concessão tributária: a impossibilidade de resi 
dir dentro dela (N.A.) 

(58) BENCHIMOL, Samuel."Amazônia, Um Pouco Antes e Além De 

pois", Manaus, Ed. Humberto Calderaro , 1977. p. 741 
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IV SUFRAMA: o ESTUDO DAS VARIAvEIS INSTITUCIONAIS 

1 Preliminares 

A partir desta seçao abordamos os aspectos cen 

trais da presente monografia. Após o exame dos pontos real­

çáveis da teoria do Desenvolvimento Institucional. dos concei 

tos de concessao alfandegária e da criação da ZFM. passamos 

ao cerne do tema deste trabalho: o estudo do caso da SUFRAMA. 

Como ficou dito no item 2 da Introdução. o refe 

rencial adotado é o modelo de análise institucional formaliza 

do por Milton J. Esman e Hans C. Blaise. com.adaptação metodo 

lógica nos moldes propostos por Eduardo S. Bello. 

No decorrer do estudo. as variáveis institucio­

nais (doutrina. programa. recursos. estrutura interna e lide 

rança). bem como os elos institucionais (capacitadores. norma 

tivos. funcionais. competitivos. emulativos e difusos) tive 

ram tratamento particularizado. Enfase especial. no entanto. 

foi dada à variável liderança sobre a qual se procedeu a um 

survey. na tentativa de avaliar o comportamento daquela variá 

vel. segundo critérios especiais. 

Do survey participaram técnicos e dirigentes da 

SUFRAMA. que voluntariamente respo~deram ao questionário ela 

borado com vistas àquele objetivo. 

O mesmo procedimento metodológico nao foiposs! 

vel adotar em relação as demais variáveis e aos elos. em ra 

zao da escassez de tempo e recursos. Porém. no intuito de mi 

nimizar possíveis prejuízos relativos aos objetivos a que nos 

propusemos. procedeu-s8. ao final de cada seção. a título de 

reflexão suplementar. à identificação de pontos que poderiam 

ou deveriam ser levantados numa análise deste tipo. 

Antes do estudo das variáveis institucionais p~ 

rece-nos oportuno fazer algumas observações iniciais sobre a 

criação da SUFRAMA. 

I. 1. Antecedentes próximos da SUFRAMA 

Com o objetivo de desenvolver a Amazônia Brasi 
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leira em ambos os seus lados, assim beneficiando também a Ama 

zônia Ocidental, existiu desde 1953 a Superintendência do PIa 

no de Valorização Econômica da Amazônia (SPVEA), entidade des 

tinada a contribuir para o aumento da produção agrícola, min~ 

ral e industrial da região, assim como elevar o bem-estar so 

cial e econômico de sua população, pela prestação de serviços 

e realização de obras públicas. 

Este órgão, embora tenha reivindicado o mérito 

de participação com êxito em algumas obras, não conseguiu 

exercer grande impacto na região. Sua atuação como agência de 

desenvolvimento foi paulatinamente sendo desacreditada, até 

chegar ao ponto em que nem mesmo seus próprios dirigentes ne 

la confiavam. 

A tanto chegou a situação que, no último perí~ 

do antes de 1964, o superintendente recém-empossado afirmou 

ser aquela entidade "uma instituição fracassada e deorganiza­

da, incapaz de cumprir suas obrigações como orgao de desenvol 
. t ~. - . .- " (59) V1men o SOC10-econom1CO da reg1ao • 

Nesta condição a SPVEA não pode sobreviver, re 

sultando dai sua extinção para dar lugar a Superintendência 

do Desenvolvimento da Amazônia (SUOAM), entidade voltada para 

o planejamento econômico, a coordenação e o controle de todas 

as ações do Governo Federal na Amazônia Brasileira. 

Nada mudou, porém, no panorama econômico da re 

gião. Os planos iniciais da SUOAM padeceram de deficiências 

idênticas às que marcaram as atividades do órgão a que 

deu. 

suce 

Nenhum deles chegou a ser operacionalizado, se~ 

do isto motivado, segundo Mahar, "pela mesma razao que torna 
- ( 6 O) ra tão ineficaz a açao da SPVEA". 

A ZFM, que foi criada e subsistiu no mesmo p~ 

ríodo, nao teve melhor sorte. Na verdade viveu uma 

pior, posto que nem chegou a ser operacionalizada. 

( 59) M AH AR, O e n n i s J. 

(60) Ibid. p. 25 

Desenvolvimento •.• op. cito 

situação 

p. 20 
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Imaginada como uma estratégia de desenvolvimento 

econômico a ser utilizada na intermediação do comércio da Ama 

zônia Global para compensar a Amazônia Ocidental dos privilé -

gios conferidos à Amazônia Oriental, não correspodeu a expect~ 

tiva dos que a idealizaram. 

Examinados os três casos acima, verifica-se que 

algo tiveram em comum: a ineficiência de seus órgãos dirigen -

tes e a incapacidade de alcançar resultados positivos. 

Esta é uma consideração que outros autores, além 

de Mahar, adotam em relação às ações desencadeadas na região, 

naquelas ou em outras oportunidades. Benchimol, por exemplo,ao 

examinar a história da economia amazônica, revela que a região 

encontrou muitas oportunidades para desencadear um processo du 

radouro de desenvolvimento. No entanto, segundo ele, 

" ••. essas oportunidadesfaram desperdiçadas ou per 
didas por imprevidência, omissão, incapacida 
da técnica ou ausência de pré-requisitos essen 
ciais para o seu real aprovei tamento". (61) 

Em face desses antecedentes, estava criada toda 

uma situação propícia à prática de novas experiências ~o campo 

institucional. 

1. 2 . Criação da SUFRAMA 

Com o fim de superar as dificuldades até então 

reinantes na região, uma vez que as experiências procedidas 

com a SPVEA, a SUOAM e a ZFM nao haviam chegado aos resultados 

esperados, o Governo Federal instalou, após 1964, o Grupo de 

Estudos para Reformulação da política Econômica da Amazônia. 

Na sua eficiente ação, o grupo promoveu, entre o 

final de 1966 e o início de 1967, a aprovação de um conjunto 

de leis cujo conteúdo veio ensejar a chamada "Operação Amazôn~ 

ca". Foram então estabelecidos 13 objetivos para a açao gove~ 

namental na região e a orientação básica de uma nova política 

econômica, cuja estratégia principal se calcava na fixação de 

(61) BENCHIMOL, Samuel. Estrutura geo-social e econômica da 

Amazônia. Manaus. Ed. Governo do Amazonas, 1966 p. 58 • 
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"polos de desenvolvimento" e na concessao de incentivos ao 

capital privado. 
(62) 

Paralelamente 58 ampliou o alcance dos incenti­

vos fiscais e aprovou-se legislação proporcionando incentivos 

tributários especiais às empresas privadas que se instalassem 

na Amazônia Ocidental. 

Foi no bojo dessa legislação que se deu a rees-

t t - d ZFM . - d UFR A (63) . ru uraçao a e a cr~açao a S AM. O ~nsucesso de 

sua primeira fase, debitado ao admitido mal funcionamento or 

ganizacional da entidade gestora, motivou alterações na estr~ 

tura administrativa da ZFM e na conceituação inicialmente ado 

tada. 

O novo conceito nao mais -se restringia a utili 

zaçao do espaço fisico para "armazenamento ou depósito, guar 

da, conservação,beneficiamento e retirada de mercadorias,,~64T 
ampliava-se para a consideração da Zona Franca como "uma are a 

de livre com~rcio de importação e axportação e de incentivos 

fiscais ... "(65) Não mais se limitava aos duzentos hectares de 

terreno cercado ou isolado, mas estendia-se para dez mil qui­

lômetros quadrados. 

A partir de então a conceituação teórica mais 

adequada para a área de concessão alfandegária instalada em 

Manaus passava a ser "porto livre" - aquela em que se permite 

a introdução de mercadorias estrangeiras, livres de impos~ 

ções fiscais ou tributárias, quer estas mercadorias se desti 

nem a reexportação ou ao consumo local. 

Para implantar estas mudanças, a administra 

ção da ZFM, no principio confiada à concessionária do porto 
. ( 66) 

da c~dade, e mais tarde passada a responsabilidade de um 

superintendente, foi redimensionada e transformada no que e 

hoje a SUFRAMA: uma entidade autárquica com p~rsonalidade j~ 

ridica e patrimônio próprio, tendo sob sua responsabilidade a 

(62) Lei n 9 5.173, de 27/10/1966 

(63) Decreto-Lei n 9 288/1967 (Vide anexo BJ. 

(64) Lei n 9 3.173, de 06/06/1957: art. 1 9 

(65) Decreto-Lei n 9 288/1967: art. 1 9 

(66) Lei n 9 3.173, de 06/06/1957: arts. 9 9 e 11 
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2 As Variáveis Institucionais 

Feitas essas observações preliminares. 

ao estudo das variáveis institucionais. 

2. 1. Doutrina 

Como visto no Capítulo I. sao fatores 
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passamos 

destacá 

veis da variável doutrina os conceitos que presidem os atos da 

organização. a finalidade que esta assume e ~s objetivos que 

estabelece para cumprir seu papel. O exame particularizado de 

cada um desses fatores permitir-nos-á uma visão de conjunto p~ 

ra possível avaliação da variável. 

2. 1. 1. Conceitos 

Ao eleger a concessao alfandegária como estraté 

gia para estimular o desenvolvimento da Amazônia Ocidental. o 

Governo Federal do Brasil optou. em princípio. pela forma de 

"zona franca" - área fechada. isenta de aplicação da legisl~ 

ção alfandegária vige~te no territ6rio onde se situa. que se . 
destina a receber mercadorias de origem estrangeira. para arma 

zenamento. dep6sito. guarda. conservação e beneficiamento. com 

a finalidade de reexportação. podendo. assim. abrigar ativida 

des comerciais e industriais. 

Não havendo vingado na fase em que esteve sob a 

conceituação de "zona franca". o Governo ~artiu para a reestr~ 

tura daquela estratégia. passando a adotar a forma hoje perfe~ 

tamente identificada com a de "porto livre". onde 

rias estrangeiras. livres de imposições fiscais 

as mercado 

ou tributá 

rias. destinam-se a reexportação ou ao consumo local. estenden 

do-se as isenções. em caso específico. a toda a cidade. 

Como porto livre várias são as vantagens que Ma 

(67) Decreto-Lei n 9 288/1967: a rt. 10 
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naus oferece aos que ali se instalam, apresentando-se estas na 

forma dos seguintes incentivos fiscais: 

a. Imposto 

(IPI) ; 

sobre Produtos Industrializados 

• isenção para a entrada de mercadorias estran-

geiras na ZFM destinadas a seu consumo 

no, industrialização em qualquer grau, 

inter 

inclu 

sive beneficiamento, agropecuária, pesca, in~ 

talação e operações de indústrias e serviços 

de qualquer natureza e a estocagem para reex 
_ ( 68) 

portaçao; 

• isenção para as mercadorias nacionais, desti 

nadas ao consumo ou industrialização na ZFM 
- . (69) 

ou reexportaçao para o estrangelro; 

· isenção para todas as mercadorias produzidas 

na ZFM, quer se destinem ao consumo interno , 

quer à comercialização em qualquer ponto do 
. ( 7 O) 

território naclonal; 

· isenção do Imposto sobre Produtos Industriali 

zados, quando elaborados com matérias- primas 

agrícolas e extrativas vegetais de. produção 
. 1 1· d· ~ . (71) regl0na , exc USlve os e orlgem pecuarla; 

· direito a crédito do Imposto sobre 

Industrializados, calculado como se 

Produtos 

devido 

fosse, sempre que empregados como matérias­

primas, produtos intermediários ou materiais 

de embalagem na industrialização, em qualquer 

ponto do território nacional, de produtos su 
. ( 72) 

jeitos ao pagamento do referido lmposto; 

b. Imposto de Importação (lI); 

· isenção para a entrada de mercadorias estran-

geiras na ZFM destinadas a seu consumo inter 

(68) Decreto-Lei n 9 288/1967: art. 3 9 

(69) Ibid. 

(70) Ibid. 

(71) Ibid. 

(72) Ibid. 

art. 

art. 

art. 

art. 
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no, industrialização em qualquer grau, inclu 

sive beneficiamento, agropecuária, pesc~ in~ 

talações e operações de indústrias e serviços 

de qualquer natureza e a estocagem para reex­

portação, até um limite de cota estabelecido 

pelo Conselho de Administração da SUFP.AMA~3) 
• redução do imposto para produtos destinados 

a qualyuer ponto do território nacional, me 

diante cálculo de coeficiente, apos atender 

ao índice de nacionalização estabelecido con 

juntamente pelo Conselho de Administração da 

SUFRAMA e pelo Conselho de Desenvolvimento 
o ( 74) 

Industrlal; 
N (75 ) 

• isenção do Depósito Prévio de Importaçao. 

c. Imposto sobre Circulação de Mercadorias (ICM); 

isenção do ICM para mercadorias nacionais des 

tinadas ao consumo, industrialização ou reex 
N o (76) 

portaçao para o estrangelro; 

· crédito fiscal do ICM como se devido fosse 

para mercadorias nacionais entradas na ZFMF7J. 

· crédito fiscal do rCM como se devido fosse pa 
o (78) 

ra mercadorias estrangelras entradas na ZFM; 

· crédito fiscal do rCM para produtos industria 

l o d tOd t o (79) lza os reme l os ao ex erlor; 

· restituição do rCM para projetos industriais 

e agropecuários previamente aprovados pelo 

Conselho de Desenvolvimento do Estado do Ama 
( 8 O) 

zonas. 

(73) Decreto-Lei n 9 288/1967 e Decreto Federal n 9 82. 984, de 
04/01/1979. 

(74) Decreto-Lei n 9 288/1967 e Decreto-Lei Federal n 9 1.435 / 
1975. 

(75) Resolução n 9 354/1975 do Banco Central 

(76) Decreto-Lei n 9 288/1967 
(77) Decreto-Lei n 9 288/1967 e Lei Estadual n 9 587, de 07/06/ 

1967 
(78) Lei Estadual n 9 589, de 09/06/1967 e Decreto Estadual n 9 

3.716. de 31/12/1976 
(79) Decreto Estadual n 9 3.716, de 31/12/1976 

(80) Lei n 9 958/1970 e Lei n 9 1.370/1979. 
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d. Outras vantagens 

• isenção do imposto sobre serviços de qua~ 

quer natureza. para empresas ou profissiE, 

nais autônomos autorizados, com ou sem esta 
- (81) belecimento fixo na area da ZFM; 

• áreas nos Distritos Industriais e Agropecu~ 

rios a preços favorecidos; 

• isenção do imposto de importação para prod~ 

tos industrializados na ZFM que utilizem in 

sumos estrangeiros e que constituam bagagem 

de passageiro embarcado em Manaus, até o li 

mite máximo de US$ 300.0 FOB;(82) 

• vantagens de imposto de renda, financiamen 

tos e isenção de taxas, possíveis graças 

localização na área da SUDAM; vantagens 

exportação devido aos atuais incentivos 

, 
a 

de 

da 

legislação brasileira; financiamento através 

de Fundo Estadual de Desenvolvimento Econômi 

co, para programas considerados de priorida­

des para a economia do Estado. 

Finalidade 

Formalmente a finalidade da SUFRAMA está expre~ 

sa na legislação que rege o funcionamento da ZFM. ~ responsa-

bilidade sua administrar aquele mecanismo, assim como, na 

área da Amazônia Ocidental, gerir os benefícios fiscais pr~ 

vistos no Decreto-Lei n 9 356, de 15 de agosto de 1968, e ou 

t "d " "t - Ih " t"b"d (83) ros cUJa a m~n1S raçao e seJa a r1 U1 a. 

Compete a SUFRAMA, nos termos do art. 3 9 do De 

ereto n 9 76.991: 

a) elaborar o Plano Diretor Plurianual da Zona 

(81) Decreto-Lei n 9 288/1967 e Decreto Municipal n 9 25/1967. 

(82) Decreto-Estadual n 9 62.273. de 16/02/1968 

. (83) Decreto n 9 76.991. de 07/01/1976. art. 
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Franca e coordenar ou promover a sua execu 

ção, diretamente ou mediante convênios com 

órgãos ou entidades públicas, inclusive so 

ciedades de economia mista, ou através de 

contrato com pessoas ou entidades privadas; 

b) promover a elaboração e a execução dos pr~ 

gramas e projetos de interesse para o desen­

volvimento da Zona Franca; 

c) prestar assistência técnica a entidades p~ 

blicas ou privadas, na elaboração ou 

ção de programas de interesse para o 

volvimento da Zona Franca; . 

d) manter constante articulação com a 

tendência do Desenvolvimento da 

execu 

desen 

Superi~ 

Amazônia 

(SUDAM), com o Governo do Estado do Amazonas 

e autoridades dos municípios em que se encon 

tra localizada a Zona Franca; 

e) sugerir ~ SUDAM e a outras entidades govern~ 

mentais, estaduais ou municipais, providê~ 

cias julgadas necessárias ao desenvolvimento 

da Zona Franca; 

f) promover e divulgar pesquisas, estudos e ana 

lises, visando ao· reconhecimento sistemático 

das potencialidades econômicas da Zona Fran 

cal 

g) praticar todos os demais atos necessários as 

suas funções de órgão de planejamento, prom~ 

çao, coordenação e administração da Zona 

Franca. 

Complementam ainda tais incumbências os 

tes serviços que presta: 

segui~ 

a) declaração de internamento de mercadorias na 

cionais e estrangeiras na area da Zona Fran 

ca de Manaus, para efeito de consolidação 

das isenções e créditos fiscais; 

b) armazenamento de mercadorias chegadas por 

via marítima, aérea ou rodoviária e não de 

sembarõçadas- pelos respectivos proprietá -
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rios, no prazo de 30 dias, contados da data 

do início de seu descarregamento; 

c) descarga, separação e movimentação, na area 

do aeroporto. de mercadorias estrangeiras; 

d) recebimento em Manaus e autorização de saída 

para o interior da Amazônia Ocidental. com 

os benefícios fiscais da Zona Franca de Ma 

naus. de mercadorias nacionais entradas nes 

ta. em trânsito para outras localidades da 

região; 

e) autorização de saída para outras localidades 

da Amazônia Ocidental. com os benefícios fis 

cais da Zona Franca de Manaus. de mercado 

rias estrangeiras; 

f) liberação de saída para o interior da Amazô 

nia Ocidental, com os benefícios fiscais da 

area, de mercadorias produzidas na Zona Fran 

ca de Manaus; 

g) cadastramento e expedição do correspondente 

cartão de Inscrição, das firmas comerciais 

que operam na Zona Franca de Manaus, para ha 

bilitá-las aos benefícios da legislação vi 

gente. 

Objetivos 

As ações da SUFRAMA voltam-se para os objetivos 

nacionais na Região Amazônica. Com base neles, estão especifi 

cados seus objetivos de mais curto prazo. Desse modo. são ho 
~ (84) 

je seus objetivos gerais, para o per10do 1979/1985: 

a) consolidação do desenvolvimento do Núcleo 

Central; 
( 85) 

(84) BRASIL. Ministério do Interior. SUFRAMA. Plano de 
da SUFRAMA; período 1979 - 1985. Manaus. 1979. 

açao 

(85) Núcleo Central é aqui compreendido como sendo a área de 
10.000ha. destinada à Zona Franca de Manaus. (N. A. lo 
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bl formação de uma infra-estrutura econômico-so 

cial nas areas periféricas próximas do nu 

cleo central e dos flancos da Amazônia Oci 

dental ••• 

Alcançar a plenitude destes objetivos gerais s~ 

ria. para a SUFRAMA. o resultado da consecução dos objetivos 

setoriais e específicos que a seguir são descritos com 

no Plano de Ação da SUFRAMA em fase de aprovação: 

base 

a) solucionar os problemas de abastecimento; 

b) evitar o deslocamento da mão-de-obra produt~ 

va do meio-rural. na direção do Setor-Urbano 

Industrial: 

c) apoiar a produção de matérias-primas regi~ 

nais para a indústria regional; 

d) consolidar o processo industrial do Núcleo 

Central. atendendo aos princípios econômicos 

da regionalização. especificação. verticali­

zaçao. harmonização e observação de tecnolo 

già; 

e) implantar o processo industrial na periferia 

próxima ao Núcleo Central e nos flancos da 

Amazônia Ocidental; 

f) fazer de Manaus um corredor de exportações • 

especialmente na direção da América do Sul; 

g) desenvolver o comércio e os serviços na ZFM; 

h) ampliar o equipamento turístico da ZFM; 

i) aumentar o volume de turistas nacionais e es 

pecialmente estrangeiros; 

j) aumentar a absorção de mão-de-obra na Amazô 

nia Ocidental; 

k) aumentar os gastos com a mão-de-obra 

nal; 

regi~ 

1) compensar parcial ou totalmente os encargos 

trabalhistas nos setores mais intensivos em 

mão-de-obra; 

m) amparar o setor de serviços Cespecialmente 

turismo) não só por sua potencialidade econ~ 

mica como também por suas possibilidades de 
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abertura de novos empregos; 

n) manter um acompanhamento conjuntural da si 

iuaç~o do mercado de trabalho local. por se 

tores econômicos e ramos industriais. bem co 

mo levantamentos periódicos do nível de de 

semprego e imigrações para Manaus; 

o) estimular os setores empresariais da ZFM a 

colaborar financeiramente no treinamento da 

m~o-de-obra que empregam. através de cursos 

especiais obrigatórios. bem como participar 

do processo de fortalecimento da Universida-

de; 

p) ampliar e racionalizar o transporte de 

tagem; 

cabo 

q) modernizar o sistema portuário. sem prejuízo 

das iniciativas que possam ser tomadas em fa 

vor das modalidades aéreas e rodoviárias; 

Reflexões suplementares sobre a variável doutrina 

A variável doutrina pode ser avaliada pelas caract~ 

rísticas que apresentam seus principais fatores (conceitos 

finalidade e objetivos). Estes devem estar definidos. influir 

na estruturação interna da organização. ter adequaç~o ao 

meio. apresentar sentido inovador e exercer papel de realce 

nas relações internas e externas da organização. 

Anotações pessoais. sujeitas a retificações em 

estudo mais aprofundados. permitem-nos as seguintes reflexões 

suplementares sobre esta variável. através da observação da 

queles fatores destacados. 

a) Quanto aos conceitos: 

1. Estão claramente definidos na legislação 

e em documentos específicos. constituind~ 

se em idéia básica orientadora das 

da organização. 

2. Apresentam idéias. embora vagas. de 

açoes 

como 

se estruturar internamente a organização. 

3. Ajustam-se. pelo menos parcialmente. as 

necessidades e reclamos do meio. 
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4. Apresentam algumas idéias novas sobre as 

pectos determinados. mas predominam 

as tradicionais. 

idéi 

5. Exercem importante papel na orientação 

das relações internas e externas da 

nização. 

org~ 

b. Quanto à finalidade: 

1. Como os conceitos. está também claramente 

definida na legislação. servindo de rotei 

ro para a açao da organização. 

2. Orienta. ainda que vagamente. a forma es 

trutural da organização. 

3. Tanto quanto os conceitos. corresponde as 

necessidades e reclamos do meio. 

4. Predominantemente repete idéias tradicio 

nais. 

5. ~ papel destacado nas relações internas e 

externas da organização. 

c. Quanto aos objetivos: 

Programa 

1. Têm. como os conceitos e a finalidade. de 

finição clara na legislação. nos planos e 

em outros documentos. 

2. Servem. também apenas vagamente. de orien 

tação para a estruturação interna da org~ 

nização. 

3. Respondem parcialmente as necessidades e 

reclamos do meio. 

4. I g u aI m e n t e à f i n.;:ll i da de. r e petem idéias tra 

dicionais. 

5. Orientam marcadamente as relações 

nas e externas da organização. 

inter 

Vimos no Capítulo I que três fatores sao desta 
, -

caveis para análise e compreensao da variável programa: a for 

mulação. o conteúdo e a execuçao. 
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Estudando estes fatores, teremos a visão geral 

da variável com elementos suficientes para sua avaliação. 

2. 2. 1. Formulação e conteúdo 

At~ o advento da SUFRAMA, a única açao de plan~ 

jamento de que se cogitava na ZFM, era determinada na legi~ 

lação e se limitava ~ aloc~ção de recurso financeiro: a elabo 

ração do Orçamento. Constava da competência do Superintenden­

te 

"submeter, em tempo hábil, ~ apreciação do Con 
selho Deliberativo a proposta orçamentária pa 
ra o exercício seguinte, a fim de ser encami ~ 
nhada ao Minist~rio da Fazenda". (86) 

Talvez porque a ZFM funcionasse como mero entre 

posto, arrecador de taxas pagas pela prestação de serviços, 

nao se admitisse a necessidade de ordenar as açoes para maior 

proveito. Com o redimensionamento da Zona Franca e a reorgani 

zaçao de sua administração, por~m, houve mudanças nesta situa 

çao. 

No mesmo ato em que se cogitou daquelas modifi 

caçoes, impôs-se a SUFRAMA a atribuição de elaborar o 

Diretor Plurianual (PDP) da ZFM e 

P lan o 

"coordenar ou promover a sua execuçao diretamen 
te ou mediante convênio com orgaos ou entida 
des públicas, inclusive sociedades de economia 
mista, ou através de contrato com pessoas ou 
entidades privadas". (87) 

Nenhuma providência, porém, com relação a este 

plano ou a qualquer outro foi tomada at~ 1975. Só então tive 

ram lugar iniciativas concretas de p,lanejamento global para a 

ZFM. As ações nesse sentido são objeto dos parágrafOS que se 

seguem. 

2. 2. 1. 1. Termos de Referência 

Em 1975, foi contratada a elaboração dos "Ter 

.(86) Letra "f" do Regimento, aprovado pelo Decreto n 9 47.757, 
de 03/02/1860. 

(87) Decreto-Lei n 9 288/1967: art. 11 
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mos de Referência para o Plano Plurianual da ZFM" com um con-

sórcio de consultoria técnico-econômica, constituído de empre 
~'(88) -

sas e escritorios de Manaus, intermediado pelo Centro de 

Estudos da Amazônia Ocidental. 

O trabalho, entregue em dezembro do mesmo ano, 

constituia-se fundamentalmente de duas partes: diagnóstico e 

diretrizes para elaboração do POP. 

A primeira parte - o dignóstico - contando da se 

çao inicial do documento, resultou em alentado produto de qu~ 

trocentas páginas com informações e análise da situação sócio 

econômica da Amazônia Ocidental, enfatizando o Amazonas e Ma 

naus. 

A segunda parte - diretrizes - discutida nas três 

outras seçoes do trabalho, tratava das linhas básicas para o 

pop, das políticas e estratégias a serem adotadas pe la 

SUFRAMA, e do roteiro para elaboração do POP. Interessa aqui 

o exame mais detido desta segunda parte. 

a) As linhas básicas para a elaboração do POP. 

Nas diretrizes para a elaboração do POP. os 

"Termos de Referência" cuidaram da definição de uma filosofia 

de desenvolvimento para a ZFM e do estabelecimento de 

primeiras linhas políticas. 

Suas 

Propuseram uma açao ampla. abrangente de toda a 

Amazônia Ocidental. a ser desencadeada em momentos e prazos 

previamente definidos, cabendo à SUFRAMA atingir a condição 

de agência de desenvolvimento e assumir posição de liderança 

no processo de desenvolvimento regional. 

Particularmente no aspecto financeiro. 

daram a localização de fontes alternativas de recursos 

financiamento dos empreendimentos da SUFRAMA. de sorte 

recomen 

para 

que 

(88) Tomaram parte do consórcio e conseq~entemente na elabora 
ção do documento as seguintes empresas: Escritório de As 
sistência Econômica e Administrativa - ASSESSORIA; Con 
sultoria e Planejamento - CONSULPLAN; Planejamento e In 
vestimento Ltda - ECOT~CNICA; Assessoria Técnica 
PLANOTEC; Prospecta Consultoria; Projetos Técnicos e Eco 
nômicos Ltda - PROTEC; Assessoria e Projetos Econômicos 
Ltda; e Comércio, Engenharia e Economia Ltda. SIGMA. 
(N.A.) 
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aquele órgão nao viesse a financiar a implantação dos progra-

mas e projetos do Plano Diretor com os recursos provenientes 

das taxas e emolumentos cobrados. Sensibilizar o Governo Fede 

ral para a necessidade de aumentar as transferências de ver 

bas. via orçamento da União. com aquele fim e. principalmen -

te. com a finalidade de aplicação na rubrica investimentos 

posto que. até então. as verbas federais transferidas para a 

SUFRAMA destinavam-se precipuamente a despesas de custeio.era 

uma das sugestões apresentadas. Só no caso de dificuldades do 

Governo Federal a SUFRAMA deveria assumir tal compromisso. as 

sim mesmo recorrendo a empréstimos banc~rios de instituições 

nacionais. estrangeiras ou internacionais. pelos quais o Go 

verno Federal deveria responsabilizar-se. inclusive quanto ao 

pagamento. 

b) As políticas e estratégias a serem adotadas. 

Quanto às políticas e estratégias. definições e 

formas de operacionalização foram apresentadas nos "Termos de 

Referência". As políticas materializar-se-iam através de pr~ 

gramas. projetos e atos coadjutórios, subdividindo-se em: 

a. políticas para ação imediata - aquelas que 

se desencadeariam no ano de 1976 e não se in 

cluiriam no POP; 

b. políticas de curto prazo - aquelas que se de 

sencadeariam nos três anos seguintes a 1976. 

compatibilizando-se com o período restante 

do 11 Plano Nacional de Desenvolvimento; 

c. políticas de médio prazo - que se desencade~ 

riam nos oito anos apos a aprovação do Plano 

Diretor. 

As estratégias dividir-se-iam em três tipos. ca 

da um voltado para as políticas econômicas específicas: indus 

trialização, desenvolvimento agropecu~rio e desenvolvimento 

do comércio e dos serviços. 

c) O roteiro para a elaboração do POP. 

O roteiro elaborado para o POP seguia na sua es 

truturação a mesma fórmula observada na elaboração dos "Ter 

mos de Referência", constituindo-se de uma parte diagnóstica 
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e de outra contendo as linhas básicas e as políticas e estra 

tégias, além de aspectos sobre fontes de recursos e orçament~ 

çao. Cada uma dessas partes era exaustivamente detalhada em 

itens e subitens, num grande esforço didático. 

Das duas partes dos "Termos de Refer~ncia" a 

primeira - o diagnóstico - era tão somente consignante dos da 

dos da realidade da Região e por isso não provocava discus 

sões em torno de seu conteúdo. Já a segunda - diretrizes 

era mais pol~mica. A natureza dos temas de que tratava assim 

o fazia. As "políticas e estratégias", por exemplo, sugeriam 

açoes, comportamento, atitudes, caminhos e métodos, elementos 

plenos de valores tocantes às sensibilidades e aos interes-

ses. 

Quanto ao roteiro proposto para o POP, sendo 

também discutível, foi contestado e não adotado. Os elaborado 

res do Plano Diretor fizeram restrições ao modelo que, segu~ 

do eles, não coincidia com uma conceituação adequada. 

E de se salientar, no entanto, que embora con 

testados nas suas idéias básicas, os "Termos de Refer~ncia"ti 

veram muitas das políticas e estratégias que defendiam postas 

em prática, na forma proposta ou em forma assemelhada, 

por que se pode reconhecer o seu valor técnico. 

2. 2. 1. 2. Plano Diretor Plurianual (POP) da ZFM. 

razao 

A despeito de a exig~ncia de elaboração do POP 

t d 1 . 1 - d d I 6 (89) . - . cons ar a egls açao es e 97, nenhuma provldencla foi 

tomada neste sentido até 1977, a não ser a elaboração dos 

"Termos de Refer~ncia". 

Naquele ano, foi elaborada uma proposta. A 

SUFRAMA, mediante autorização do Conselho de Administração 

contratou, a exemplo do que já fizera quando pa elaboração 

dos "Termos de Refer~ncia", os serviços de um consórcio local 

. (89) O e c r e to - L e i n 9 2 8 8 / 1 9 6 7 : art. 11 
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- (9 O) e de outras firmas e instituiçoes. 

Elaborado e apresentado à SUFRAMA. o POP nao 

chegou a ser aprovado. Submetido à apreciação do Conselho de 

Administração. foi retirado de pauta. segundo consta de docu 

mento oficial. 

"em virtude de algumas proposiç5es nele conti 
das não corresponderem. ainda. a pontos de vis 
ta comuns da SUFRAMA. do Governo do Estado e 
das classes empresariais". (91) 

A análise do POP. do ponto de vista da economia 

ou da política fiscal. por certo seria esclarecedora dessa 

justificativa. Como nao é este o caso do presente trabalho. 

restringimo-nos aos seus aspectos exteriores ou formais. 

Constando de duas partes. na primeira o POP 

apresentava o resultado de uma análise macroeconômica regi~ 

nal. na qual eram examinados o balanço de pagamentos. a renda 

regional. a distribuição espacial da renda. estrutura indus 

trial da ZFM. além da descrição dos incentivos fiscais na ZFM 

e de uma análise de seus efeitos. Na segunda parte. delinea­

va-se um plano de ação rigorosamente orientado. em suas prop~ 

sições. para saneamento dos defeitos da política fiscal apo~ 

tados na primeira parte e de alguns outros aspectos também 

contemplados. 

Tais proposições fundaram-se em estudos seta 

riais divididos em cinco campos de investigações. Destes. me 

reciam maior ênfase aqueles dedicados ao estudo da renda re 

gional. dos incentivos fiscais e das perspectivas do 

industrial de Manaus. 

parque 

(90) Além do consórcio. foram contratados os serviços de as 
sessoria da firma De Castro Gonçalves - Associados e fir 
mados convênios com as seguintes entidades de estudos 
e pesquisas: EMBRAPA (VEPAE/AM), EMBRATER (EMATER/AM) 
CEBRAE (CEAG/AM) e CNPq (INPA). sendo os" trabalhos coor­
denados pela própria SUFRAMA. 

(911 BRASIL. Ministério do Interior. SUFRAMA. Atuação da 
SUFRAMA na administração Aloizio Campelo; periodo 03/01/ 
1975 a 15/13/1979. Manaus. 1979. 



6 O • 

Das conclusões da análise. que precedeu a pr~ 

posta do POP. duas se destacam. A primeira dizia respeito a 

excessiva concentração de investimentos em determinados gen~ 

ros industriais: naturalmente aqueles com vantagens de menor 

custo de transporte por valor de componentes e produtos e mai 

ar necessidade de importar. o que levava aos baixos . :Indices 

de nacionalização observados na indústria local. 

A segunda conclusão era mais grave. Constatava 

a inexistência de verticalização na produção industrial. sen 

do pequeno o aproveitamento de matérias-primas e fatores de 

produção local. D novo parque industrial de Manaus. segundo 

aquele documento. não havia promovido uma integração perfeita 

e permanente da região amazônica com o resto do país. 

As novas indústrias tinham seus fornecedores e 

mercados localizados fora da ZFM. funcionando esta como um 

centro de entrepostagem e distribuição que. a nao ser pelos 

incentivos. seria inconveniente. devido à distância dos forne 

cedores e dos mercados de colocação dos produtos. Cessadas ou 

reduzidas as vantagens fiscais. afirma o Plano. as novas in 

dústrias instaladas teriam claros motivos para saírem da re 

gião. Uma confirmação dessa previsão seria o fato de que atu 

almente a remessa de rendimentos para fora do Amazonas já su 

pera os investimentos que entram. 

No POP afirmava-se que essas dificuldades decor 

riam. sem dúvida, da estrutura dos incentivos, os quais acen 

tuavam a localização industrial, mas eram neutros (ou mesmo 

negativos. como no 

cionado em Manaus. 

caso do ICM), como estímulo ao valor adi 

Defendia-se a tese de que o modelo import~ 

dor-reexportador deveria ser corrigido no sentido de 

entrepostagem e maior agregação de valor na ZFM. 

menor 

Os incentivos, exceto o do Imposto de Importa -

çao, nao distinguiam a parcela de valor adicionado na ZFM, 

correspondente à renda que ficava no local, dos rendimentos 

transferíveis para fora, lucros. juros. etc. Cuidavam para 

que houvesse um aumento dos investimentos na ZFM, sem conside 

rar a destinação dos rendimentos deles decorrentes. Tratava­

se, portanto, de uma ênfase unilateral que aumentava a renda 

gerada na região, mas não necessariamente na mesma proporção 
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que o crescimento da renda local. 

O POP propunha. portanto. formulação de um sis 

tema de incentivos que tivesse como princ!pios gerais: a pr~ 

ferência pelos projetos com ênfase nos valores adicionados 

na ZFMJ a diferenciação para os rendimentos que efetivamente 

permanecessem na região; e a diversificação da produção. tendo 

em conta a compatibilização com o parque do Centro-Su 1 e a inte 

gração com o interior amazonense. Seria adequada a esses pri~ 

c!pios. segundo o POP. a modificação na fórmula do índice de 

redução dos Impostos de Importação. Produção Industrial e Cir 

culação de Mercadorias. assim como o estabelecimento de um 

fundo de desenvolvimento e o redimensioname~to institucional 

da SUFRAMA. 

Provavelmente a polêmica que essas proposições 

gerariam foi a causa que. segundo fontes oficiais. levou a re 

tirada do Plano Diretor da pauta da reunião em que seria apr~ 

vado. Na verdade a proposta de reformulação do sistema de in 

centivos vigentes na Zona Franca tinha. como ainda hoje tem. 

implicações políticas muito sérias e de difícil superaçao. 

Ocorre. no entanto. que no jogo político a organização deve 

procurar fazer prevalecer os interesses maiores do meio. po~ 

to que só assim pode ganhar o reconhecimento de que necessita 

para institucionalizar-se. Isto não foi feito. 

2. 2. 1. 3. Plano de. açao 

Em maio de 1979. um ano apos rejeitado o Plano 

Diretor e doze anos após reestruturada a Administração da 

ZFM. foi apresentado e aprovado pelo Conselho de Administra 

ção da SUFRAMA o primeiro Plano de Ação da entidade. que em 

seguida passou a apreciação do Ministério do Interior. 

Consta o Plano de Ação de quatro partes princi­

pais e mais uma com cinco apêndices. 

A primeira parte é meramente introdutória e ju~ 

tificadora das seguintes. 

A segunda parte apresenta a novidade da adoção 

de um "Modolo Referencial de Desenvolvimento Sócio- Econômico 



62. 
- (92) para a Amazonia Ocidental". Essa adoção e justificada no 

próprio Plano de Ação, que 

" ••• pressupõe a existência de um modelo de 
desenvolvimento econômico, o qual, por seu 
termo, sugere quais as variáveis relevantes a 
serem abordadas posteriormente a nível de pro 
jetos específicos, após a definição da políti 
ca de atuação". (93) -

Na verdade, o "Modelo Referencial" e fundamen 

tal para o sistema de acompanhamento e controle da interven 

çao deliberada, isto é, para avaliação da execução do Plano, 

em especial quanto aos resultados e efeitos esperados. 

A terceira parte e diagnóstica e foi basica 

mente aproveitada da primeira parte do Pop, onde se encontra­

va uma análise macroeconômica da Região, com ênfase, entre ou 

tros aspectos, no balanço de pagamentos, na renda regional, 

na distribuição espacial da renda, na estrutura industrial da 

ZFM e na descrição e análise dos efeitos dos principais Incen 

tivos. 

Na quarta parte estão as Linhas de Ação Gerais, 

que substituem o Plano de Ação do POP (segunda parte daquele 

documento). Dali foram excluídas as proposições expressas de 

modificação nas fórmulas de cálculos dos impostos sobre os 

quais incidem os incentivos fiscais (IPI, 11 e rCM), embora 

conste do disgnóstico a análise de seus efeitos na forma atu 

alo 

Levando em conta os objetivos legais da ZFM e 

da própria SUFRAMA, o Plano de Ação estabelece para o período 

1979/1985 dois objetivos básicos: a Consolidação do Desenvol­

vimento do Núcleo Central e a formação de uma infra-estrutura 

econômico-social nas áreas periféricas próximas ao núcleo ce~ 

traI e nos flancos da Amazônia Ocidental, como meio de corri 

(92) O modelo adotado está baseado num trabalho do Economista 
Francisco de Assis Mourão: dissertação de Mestrado em 
elaboração com vistas à FIPE/USP. 

(93) BRASIL. Ministério do Interior. SUFRAMA. Atuação 
----~~-----------

da 

SU FRAMA • •. op. cit., p. 9 
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gir as diferenças intra-regionais que existem entre a ZFM 8 o 

interior da Região. 

Deduz-se. porem. ainda do Plano de Ação um ter 

ceiro objetivo básico e geral: tornar a SUFRAMA um agente ca 

talizador das ações municipais. estaduais e federais. capaz de 

fazer convergir e compatibilizar aquelas com as proposições do 

próprio Plano. 

2. 2. 2. Execução 

Das três tentativas feitas de planejamento geral 

(Termos de Referência. Plano Diretor e Plano de Ação) nenhuma 

vingou. pelo menos at~ agora. Os "Termos de Referência" foram 

desprezados. não sendo aproveitado sequer o roteiro que prop~ 

nha para elaboração do Plano Diretor. Este. por sua vez. foi 

rejeitado quando submetido ao Conselho de Administração da 

SUFRAMA. pelo fato de ameaçar interesses daqueles que se bene 

ficiam das isenções fiscais. A modificação cogitada no siste­

ma de incentivos não satisfazia aos empresários do Centro­

Sul instalados em Manaus e. nesta condição. prevalecendo o j~ 

go político. a proposta de Plano foi arquivada. 

D Plano de Ação. elaborado com base na proposta 

do Plano Diretor e repetindo. em princípio. as proposições de 

modificação do sistema de incentivos fiscais, parece inclina 

do ao mesmo destino daquele: a nao implantação. Estudos post~ 

riores deveriam ser desenvolvidos, para seu desdobramento em 

programas, projetos ou atividades. Isto. porém, até hoje nao 

foi feito. ficando o Plano ao nível das intenções. 

Deve-se salientar, no entanto, que a despeito 

da nao observãncia dos planos gerais. alguns programas isola 

dos são executados na ZFM pela SUFRAMA. são exemplos: os pr~ 

gramas de nacionalização e regionalização de componentes in 

dustriais e o de pólos industriais (eletrônico. relojoeiro 

ótico e de motociclos, ciclomotores e bicicletas). Tais pr~ 

gramas estão em fase de implementação e seus projetos, em 

franco desenvolvimento. 
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2. 2. 3. Reflexões suplementares sobre a variável programa 

A va'ri áve 1 programa pode ser ava 1 i ad a a t ravé s 

da observação de seus principais fatores: formulação. conteú 

do e execuçao. Tais fatores pressupõem cuidados com alguns 

elementos essenciais de análise como as normas e os métodos 

para formulação dos programas. as relações do conteúdo com as 

necessidades do meio e elementos das outras variáveis e as 

formas de execuçao com a avaliação e difusão dos resultados. 

Anotações pessoais. sujeitas a retificações 

permitem-nos as reflexões suplementares sobre esta variável 

que abaixo fazemos. 

a. Quanto à formulação: 

1. Não existem normas nem modelos específ! 

cos para elaboração dos planos ou progr~ 

mas. embora na legislação da SUFRAMA cons 

tem recomendações e exigências de ação 

planificada. Foi encomendado e elaborado 

um documento para termo de referência de 

um plano diretor. mas nao chegou a ser 

aprovado ou admitido como roteiro oficial 

a ser seguido. 

2. são os programas da SUFRAMA elaborados em 

setor específico da organização. sem con 

tar com ampla participação de seus membros 

integrantes. inclusive da liderança. 

b. Quanto ao conteúdo: 

1. A programação da SUFRAMA (aqui se tratando pri!2. 

cipalmente do Plano de Ação 79/85) e ra 

zoavelmente completa e equilibrada. cons 

tituindo de um conjunto harmonioso e coe 

rente de projetos e ações' melhoráveis ain 

da com poucos ajustes . 

. 2. Reflete aquela programação os postulados 

da doutrina defendida. principalmentequa!2. 

to aos objetivos e papel da SUFRAMA. 

3. Contempla as necessidades atuais e pote~ 

ciais da região e do país com ênfese nos 
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aspectos em que pode dar uma contribuição 

importante a curto ou médio prazo. 

4. Alguns aspectos. porém. não estão de acor 

do com as possibilidades da SUFRAMA. po~ 

to que deixam de contemplar adequadamente 

seus problemas e limitações. 

5. Considerados todos os planos e projetos 

em execuçao. verifica-se que a programa -

ção da SUFRAMA pode produzir resultados sa 

tisfatórios com vistas aos objetivos g~ 

rais e específicos daquele órgão. 

c. Quanto ã execução: 

1. As ações da SUFRAMA nao sao fiéis aos pl~ 

nos gerais elaborados. Resultam mais de 

programas e projetos isolados. 

2. Embora se mantenha um registro central dos 

planos e projetos em execução. nao se rea 

lizam sistemáticas avaliações sobre o de 

senvolvimento de cada um. 

3. Também não contempla formas de traduzir 

seus resultados em informações que possam 

ser utilizadas pela comunidade. embora a 

SUFRAMA disponha de órgão de informação 

que pode veicular as notícias de seu in 

teresse. 

2. 3. Recursos 

Como visto no Capítulo r. os recursos que inte 

ressam ao desenvolvimento institucional são agrupáveis em qu~ 

tro categorias: recursos financeiros. recursos humanos. recur 

sos físicos, recursos científicos e tecnológ~cos. 

Examinando particularizadamente cada uma dessas 

categorias. podemos colher elementos suficientes para a ava 

liação desta variável. 

2. 3. 1. Recursos financeiros 

Os primeiros recursos financeiros para a admi 
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nistração da ZFM advieram com a própria Lei que a crio~~4) As 

despesas com sua instalação. conservação e funcionamento cor­

reriam à conta de verba a que se referia o artigo 199 da Cons 

tituição de 1946.(95) Para fazer face a essas despesa~ ficava 

o Governo Federal autorizado a operar os créditos a serem 

aplicados no custeio das despesas com os serviços e 

que fossem projetados e orçamentados. 

encargos 

Em 1960. o então criado Conselho Deliberativo da 

ZFM foi autorizado a instituir taxas de serviços internos 

portuários e de beneficiamento de produtos. nos limites da 

área sob sua influência. Essas taxas seriam cobradas de acor 

do com tabelas elaboradas pela administração. na forma previ~ 
(96) 

ta no Regulamento. Além daquelas taxas, um outro favorec~ 

mento à ZFM também foi previsto: as mercadorias estocadas por 

mais de seis meses em seus armazens. sem o pagamento das taxas 

devidas. seriam tidas como abandonadas. podendo ser vendidas. 

por iniciativa da administração, para efeito de cobrança da 
- , ~. (97) 

importancia correspondente a d~v~da. 

Em 1967. quando a Superintendência foi estrutu­

rada em novas bases, foram também redefinidas suas fontes de 

recursos financeiros. que passaram a ser as seguintes: 

a) dotações orçamentárias ou créditos adicionais; 

b) produto de juros de depósitos bancários. de 

multas. emolumentos e taxas; 

c) auxílios, subvenções, contribuições e doa 

ções de entidades públicas ou privadas, inter 

nacionais ou estrangeiras; 

d) rendas provenientes de serviços prestados; 
. (98) 

e) renda patr~monial. 

Além disso, foi retomada a regra instituída em 

1960 que possibilitava a cobrança de taxas por utilização das 

(94) Lei n 9 3.173, de 06/06/1957. 

(95) MAHAR. Dennis J • Desenvolvimento . .• op. cito P • 15 

(96 ) Decreto n 9 757. de 06/06/1960 5 2 9 art. XXIX do Regul~ 
mento. 

( 97) Ibid. 
(98) Decreto-Lei n 9 288/1967: art. 20 
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instalações da ZFM e de emolumentos por serviços prestados a 
. (99) 

partJ.culares. 

Evidenciava-se a intenç~o de que a entidade di 

rigente da ZFM. agora SUFRAMA. viesse a ter mais recursos de 

fonte própria. 

Em sendo esta a intenç~o. chegou-se ao pretend! 

do. Desde o ano seguinte ao de sua reestruturação até o pr~ 

sente, a SUFRAMA tem, na composiç~o de sua receita, maior pa~ 

ticipaç~o de recursos próprios. A Tabela IV. 1 mostra-nos que 

essa participaç~o aumentou de 56% em 1968 para 67% em 1979 , 

com incrementos maiores nos anos intermediários. Embora os 

sos mostrados da tabela n~o estejam deflacio'nados, a 

çao porcentual por fonte facilita o acompanhamento da 

recur 

compos! 

evolu 

ção da participaç~o dos recursos próprios e da União no total 

de recursos da SUFRAMA. 

A.participação nesses modos mereceu sérias cri 

ticas nos "Termos de Refer~ncia". Os elaboradores daquele do 

cumento fundamentaram suas restrições ao fato em três razões: 

a. À União, e n~o à comunidade regional, deve 

ria caber a maior participação financeira no 

desenvolvimento da área. Os recursos da comu 

nidade, ao invés de serem despendidos na 

transmudação de t~xas e emolumentos princ! 

pais fontes de receita da SUFRAMA), deveriam 

ser poupados para investimentos em projetos 

b f " d . t· f' . (100) ene J.cJ.a os com os J.ncen J.vos J.scaJ.s. 

b. Com a cobrança de taxas e emolumentos a 

SUFRAMA estaria perdendo a principal caract~ 

ristíca de uma agência de desenvolvimento eco 

nômico inserida numa sociedade subdesenvolvi-

da: 

"instituição captadora de recursos públicos 
orçamentários e alocadora de empréstimos e~ 
trangeiros. amortizados, por sua vez, por 

·(99) Decreto-Lei n 9 288/1967: arts. 24 e 29. § Onico 

(lOO)BRASIL. Ministério do Interior. Termos de Referência para 
o Plano Plurianual da Zona Franca de Manaus. 1975. p.387 . 
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T 11 B E L 11 IV. 1 

SUFRAMAI RECURSOS FINANCEIROS, POR FONTE - 1966/1979 

A NOS 

fONTE 1966 '1969 1970 1971 1972 1973 1974 

Cr$ " Cr$ " Cr$ " Cr$ , Cr$ " Cr$ " Cr$ 'o 

UNI A O 2:262,0 44 2.767.0 40 5.730,( 44 5,597,( 34 6.000,0 25 5.030,0 16 5,641,( 11 

P A O P R I O 2.945,2 56 4.155,3 60 7.447,3 56 11.126, 66 16.430,4 75 2 • .943,6 84 50.693,! 69 

T O T 11 L 5.207.2 100 6.922,3 100 13.177.3 100 16.725.~ 100 24.430,0 100 97,'3,0 100 56.334,( 100 

FrnITE: SUFRAMA/Olv1s80 da Orçamento 8 Progremeção P1nenca1re 

1975 1976 1977 

Cr$ '; Cr$ " Cr$ 

12.583,8 13 35.400,0 28 33.423,0 

8?604,S 87 90.096,5 72 164.822.0 

00.186,3 100 125.496,5 100 209.245.0 

,Em Cr$ 1.000.00 

1976 

\ Cr$ 

21 91.M9,e 

79 134.981.0 

IDe 226.875.0 

--~~ 

" 

41 

59 

100 

1979 

Cr$ 

21.716,0 

52.gee,:-

p74.714,O 

m 
CO 

" 

33 

67 

. 

1:10 

-
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recursos fi i d i f d 1" (lO 1 ) nance ros e or gem e era • 

c. A cobrança de taxas de entrada de mercado 

rias, por cabotagem e longo curso, caracteri 

zaria bi-tributaç~o e "as despesas de capat~ 

zias e armazenagem já configurariam a inci 

dência de prestação de serviços pela manipu-
~ (102) 

laça0 de carga". 

Este, 
~ ~ 

porem, e um ponto de vista que se coloca 

em frontal oposição a um dos aspectos, talvez o mais importa~ 

te a ser considerado no desenvolvimento institucional: a auto 

nomia da organizaç~o. Uma das maneiras de medir o grau 

autonomia e, conseq~entemente, da institucionalização é 

vés da capacidade que tenha a organizaç~o de gerar seus 

dessa 

atra 

pr~ 

prios recursos ou adquiri-los "sem submeter-se a questioname~ 

to detalhado sobre itens específicos tanto operacionais, qua~ 

t ~t· "(103) o programa 1COS ••• 

Nesses termos, o fato de a SUFRAMA gerar amai 

or parte dos recursos de seu orçamento jamais, do ponto de 

vista da institucionalizaç~o organizacional, deveria ser con 

siderado como tendo conotaç~o negativa. Antes, deveria ser 

saudado como promissor. 

No entanto, coincidindo com o ano de elaboração 

dos "Termos de Referência", deu-se uma reversão na escala do 

percentual de participação dos recursos próprios na receita da 

SUFRAMA. 1974 foi o ano em que aquele percentual alcançou seu 

nível mais alto: 89%. A partir de 1975, registrou-se uma qu~ 

da acentuada, quase em retorno aos 56% do ano base: em 1978 

aquela participação foi de apenas 59%, melhorando no ano se 

guinte quando registrou o percentual de 67%A (Vide Tabela IV. 1 ) 

Essa reversao parece ter decorrido da retenção 

do crescimento dos recursos próprios e da injeção pelo Gover 

no Federal de mais recursos na ZFM. após 1974. Se, nesse ano. 

a participaç~o da Uni~o na composição dos recursos globais da 

(101) BRASIL. Ministério do Interior. SUFRAMA. Termos de Refe 
rência para .•. op. cit. p. 383 

(102) Ibid. p. 384 

(103) ESMAN, Milton J. 80 BLAISE. Hans C. Pesquisa' em ... oro clt. 
p. 8 
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SUFRAMA foi de 11%, em 1975 passou para 13%, subiu para 28% 

em 1976, declinou ~m pouco para 21% em 1977, avançou para 41% 

em 1978 e outra vez declinou para 33%, sempre, porem, muito 

acima dos 11% de 1974. As transferências da União, conforme 

mostra a Tabela IV. 2, cresceram em média 93.8% no período aci 

ma da média dos índices inflacionários que foi de 46,5%, no 

mesmo período, enquanto que os recursos pr6prios da SUFRAMA 

cresceram apenas em função dos índices inflacionários. posto 

que alcançaram o percentual médio de 45,6% no período, confor 

me mostra a Tabela IV. 3. 

Outro fato importante a considerar 

to da SUFRAMA é a destinação de seus recursos. No 

no orçame~ 

início do 

funcionamento daquela entidade, as transferências da União ti 

nham altos percentuais aplicados em despesas de capital. No 

decorrer dos anos, porém. esses percentuais foram decrescendo, 

até que, em 1973, chegaram a zero, para permanecerem a$im nos 

anos de 1974 e 1975. 

No ano de 1976, a aplicação das transferências 

da União em despesas de capital voltou a subir, a princípio 

modestamente (apenas 6%). mas. nos anos seguintes. em proce~ 

so acelerado, levando-a ao ponto mais alto em 1978 (59%). Já 

em 1979, esse percentual caía para 52%, conforme mostra a Ta 

bela IV. 4. 

De igual modo, os recursos pr6prios da SUFRAMA 

sempre tiveram altos percentuais de aplicação em despesas de 

capital. A série hist6rica da Tabela IV. 5 mostra que 71%, em 

1976, foi o menor desses percentuais, enquanto que 90%, em 

1978, foi maior. 

Chega-se, por conseguinte, à conclusão de que 

os recursos globais da SUFRAMA sempre foram, pelo menos a pa~ 

tir de 1975, aplicados prioritariamente em despesas de cap~ 

tal. A Tabela IV. 6 mostra-nos que o mais baixo percentual 

aplicado foi 53%, em 1976, enquanto que o mais alto foi 77,5%, 

em 1978. 

O fato e promissor. Deve significar a preocup~ 

çao da entidade com investimento na região. 
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T A B E L A IV. 2 

SUFRAMA: Comparativo da Taxa de Crescimento de Recursos Transferidos e Indice de Inflação - 1974/1979 

(Cr$ 1.000,00) 

Recursos 
ANO Transferidos Crescimento 

1974 ·5.641,0 -
1975 12.583,8 6.942.8 

1976 35.400,0 22.816,2 

1977 44.423,0 9.023,0 

1978 91.849,0 47.426,0 

1979 121.776,0 . 29.927,0 

VALOR Mt:OIO - -
-- ----- .. _--------- - -- -------- ---- --------- --- -------

FONTE: SUFRAMA/Divisão de Orçamento e Programação 

(*) Fundação Getúlio Vargas 

Taxa de 

Crescimento (%) 
Indice de Inflação (*) 

- -
123.0 29,4 

181, 3 46,3 

25,4 38,8 

106,7 40,8 

32,5 77,2 

93,8 46.5 
---

" ...... 



T A B E L A IV. 3 

SUf.RAMA: Comparativo'da Taxa de Crescimento de Recursos Próprios e índice de Inflação 1974/1979 (Cr$ 1.000,00) 

Recursos 
A N O 

Proprios 
Crescimento 

1974 50.693,6 -

1975 87.911,5 36.911,2 

1976 90.096,5 2.492,0 

1977 164.822,0 74.725,5 

1'978 134.981,0 29.841,0 

1979 252.988,0 118.007,0 

. 

Valor Médio - -

Fonte. SUFRAMA/Divisão de Orçamento 

(*) Fundação Getulio Vargas 

Taxa de Cresci-

mento (%) 

-
72,8 

28,4 

82,9 

18,1 

87,4 

45,6 
_ .. _-~- --

Indice de Inflação (*) 

-
29,4 

46,3 

38,8 

40,8 

77 ,2 

46,5 

"J 
N 



• 1 
I,A 

Q 

CATE:iCRIA 

1968 1969 1970 
ECD~;Cr;ICA 

Cr$ " Cr$ \ Cr$ 

DESPESAS CIFRENTES 412.0 19 720.0 27 1.~68.C 

CESPESPS OE CAPITAL 1.850.0 61 2.047.0 73 3.762.( 

T O T A L 2.262.0 100 2.767.0 lO( 5.730. 
~--~--- -- ----- --_ .. _._-----,- --~ -~---

FONTE: SUFRAI'IA/D1visão de OrçemBnto e Programação F1nence1re • 

T A B E L A IV. 4 

S~FRAMA: APLICAÇAo OE RECURSOS TnA~SFERIDOS DA. UNIAD 

A NOS 

1971 1972 1973 1874 1915 

.. Cr$ .. Cr$ \ Cr$ \ Cr$ \ Cr$ 

35 4.247.0 24 4.500.0 75 5.03r'1.0 100 5.641.0 iOO 12.583.8 

65 - 1.350. ( 76 - 1.500.0 25 
. 

O . - O -

100 5.597.C 100 6.000.0 lGa 5.030.0 100 5.641.0 100 12.583.8 
-

1968/1979 

Em Cr$ 1.000.00 

1976 1977 1978 1979 

'; Cr$ '; Cr$ \ Cr$ .. Cr$ \ 

100 33.283.2 94 32.627.0 74 37.417.C 41 58.77E.0 48 

O 2.111. 7 6 11.796.0 26 54.477 .C 59 63.00Cl.0 52 . 

100 35.394.9 100 44.423.0 100 91.894,( 100 121.776.0 180 

'J 
W 

• 
l 



T A B E L A IV. 5 

SUFRAMA: APLICAÇAo DE RECURSOS PRdPRIOS 

CATEGORIA 
fi NOS 

1975 
ECONOrnCA 

1976 1977 

Lr$ ~ Cr:;; o, Cr$ % o 'o 

DESPESAS CORRENTES 18.991,2 22 25.665,9 29 35.953,0 22 

DESPESAS DE CAPITAL 68.613,3 78 64.430,5 71 128.869,0 78 

T O T A L 87.604,5 100 90.096,4 100 164.822,0 100 

FONTE: SUFRAMA/Divis~o de Orçamento e Programaç~o Financeira. 

1975/1979 

EJ 7 El 

Cr$ % 

13.533,0 10 

121.448,0 90 

134.981,0 100 

Em Cr$ 1.000.00 

1979 

Cr::; % 

29.573,0 12 

223.415,0 88 

252.988,0 100 

'.I 
.::. 



T A 8 E L A IV. 6 

SUFRAMA: APLICAÇÃO DE RECURSOS PRÓPRIOS E TRANSFERIDOS - 1975/1979 

Em Cr$ 1.000,00 

A NOS 
CATEGORIA 

1975 1976 1977 1878 1979 

ECONOMICA 
Cr$ % Cr$ % Cr$ ~ Cr$ o, Cr$ % ·0 

OESPESAS CORREiHES 31.575,0 31,5 58.949,1 47,0 68.560,0 33,0 50.950,0 22,5 88.349,0 23,6 

DESPESAS DE CAPITAL 68.613,3 68,5 66.542,2 53,0 140.665,0 67,0 175.925,0 77,5 286.415,0 76,4 

T O T A L loo.18e,3 100 125.49}.3 100 209.245,0 100 226.875,0 100 374.76"r,o 100 
-------------- -- -- -------------

FONTE: SUFRAMA/Divis~o de Orçamento e Programaç~o Financeira 

'-J 
U'I 
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2. 3. 2. Recursos humanos 

Quatro aspectos independentes, porem de estrei 

to relacionamento, são consideráveis no exame dos recursos hu 

manos da SUFRAMA: o regime funcional, o nível de escolaridade, 

a quantidade de pessoal e o seu aproveitamento. 

a. O regime funcional 

Antes da criação da SUFRAMA, o quadro de pessoal 

da administração da ZFM era constituído de funcionários públ~ 

cos federais. Após a criação, uma posição antagônica foi assu 

mida. A SUFRAMA não mais deveria "ter em sua lotação de servi 

dores pessoa alguma no gozo da qualidade de funcionário pÚbll 
" (104) co • 

O pessoal antigo poderia ser aproveitado no no 

vo órgão, "uma vez verificada, em cada caso, a necessidade 

desse aproveitamento e a habilitação",(105) ou ser "relotado 

em outro órgão da Administração Pública Federal de acordo com 
.- . d "(106) as convenlenClas esta. 

Eram opções que se ofereciam. A decisão de pe~ 

manecer a serviço da SUFRAMA implicaria na perda da condição 

de funcionário. Ele entraria em licença de sua função pública, 

sem vencimentos, no prazo de dois anos, findo o qual deveria 

declarar sua opção quanto à situação que preferisse adotar pa~ 

sando esta a ser definitiva. (107) 

Ao término do prazo, concretizou-se aquele obj~ 

tivo. O pessoal aproveitado e os novos empregados passaram a 

ser regidos pela Legislação Trabalhista. 

b. Quantidade de pessoal 

Segundo informações colhidas junto ao Oepartam8~ 

to de Pessoal da SUFRAMA, o efetivo daquela entidade sempre 

esteve abaixo de suas reais necessidades. Em certos períodos, 

a despeito da ampliação de suas responsabilidades, chegou mes 

mo a sofrer redução no seu quadro de pessoal. A tabela a se 

( 104) 
( 105 ) 
( 106 ) 
(107) 

Decreto-Lei n 9 288/1967: art. 45 § 2 9 

Ibid., art. 43 
Ibid., art. 43 § 1 9 

Ibid., arts. 44 e 45 



guir dá idéia desse fato. 

Tabela IV. 7 

SUFRAMA: Número de servidores do quadro permanente. 

Exercício 

1975 

1976 

1977 

1978 

1979 (até 15/03) 

N9 de servidores 

271 

261 

272 

252 

258 

FONTE: SUFRAMA/Oivisão de Recursos Humanos 
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No início de 1979, essa variação era lamentada 

em documento publicado pela SUFRAMA. Segundo este, o fato re 

vestia-se de gravidade porque ocorria um período de transform~ 

ção para a ZFM e de ampliação das atividades operativas da en 

tidade, com maior incidência nos quadros de pessoal de nível 
. ~. (108) ~ 

super~or e med~o. Esta alegaçao deve ter servido para ju~ 

tificar a contratação, no decorrer daquele ano, de mais de 35' 

técnicos de nível superior e na condição de servidores 

tuais, com recursos oriundos de convênios para projetos 

cjais, e a admissão de 25 estagiários. 

even-

esp~ 

Por outro lado, a SUFRAMA tem contado com o pe~ 

soa1 técnico de outras organizações, postos a sua disposição 

para serviços de assessoria e exercício de funções de direção. 

Em 1979, 45% dos técnicos de nível superior e 100% dos técni 

cos em processamento de dados com atuação ali pertenciam aos qu~ 

dros de empresas públicas estaduais. Este, no antanto, parece ser 

um pessoal que os dirigentes não levam em conta ao estimar as 

necessidades de pessoal da entidade. 

c. Nível de escolaridade 

A composição dos quadros da SUFRAMA registra a 

presença de pessoal com diferentes 
.. . 

n~V8~S de escolaridade. 

A série histórica de cinco anos, a partir de 

(108) BRASIL. Ministério do Interior. SUFRAMA. Atuação da 

SUFRAMA... op. cito p. 102 
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1975. demonstra essa composição. como pode ser observado no 

tabela abaixo. 

Tabela IV. 8 

SUFRAMA: Número de servidores do quadro permanente. por nível 
de escolaridade. 

Exercício 

1975 

1976 

1977 

1978 

1979 

Até o nível médio 

229 

214 

233 

217 

224 

Nível superior 

42 

47 

39 

35 

34 

FONTE: SUFRAMA/Oivisão de Recursos Humanos 

Total 

271 

261 

272 

252 

258 

Os dados colhidos dão-nos conta de que é insi~ 

nificante o número de servidores com escolaridade abaixo do 

nível médio. Os serviços de manutenção e limpeza e os servi 

ços .de restaurante são contratados com empresas especiali 

zadas do mercado local. Quanto ao pessoal de nível médio. p~ 

rece que os numeros e a qualidade satisfazem os dirigentes da 

SUFRAMA. posto que deles não se ouvem reclamações. O mesmo. 

porém. não ocorre em relação ao pessoal de nível superior. de 

cuja quantidade e qualidade ouvem-se lamentos daqueles 

gentes. 

diri 

As dificuldades quanto a esse pessoal estão. se 

gundo alegam. no Plano de Classificação de Cargos e Salários 

do Pessoal Civil da União e na política de salário vigente. 

que não permitem àquele órgão. cujos salários estão submetidos 

às regras do OASP. concorrer com a iniciativa privada • 

. Em 1979. a SUFRAMA pagava apenas Cr$ 13.227.00 a 

um técnico de nlvel superior. quando os salários pagos pelas empr~ 

sas do O. 1. a um técnico de igual nível estava em torno de 

Cr$ 50.000.00. Isto e a falta de flexibilidade na administra-

çao de pessoal dificultam o recrutamento de servidores. esp~ 

cialmente de nível superior com as aptidões requeridas para as 

àtividades que devem ser desempenhadas. 

Pode servir de exemplo o fato de a SUFRAMA j~ 
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mais ter podido constituir uma equipe técnica própria. adequ~ 

damente preparada. para análise e avaliação dos projetos a serem 

submetidos à aprovação do seu Conselho de Administração. Essa tarefa, 

no passado, esteve entregue a escritórios particulares, depois a 

Comissão de Desenvolvimento Econômico do Amazonas (CDDEAMA) e 

mais recentemente a técnicos do CEAG/AM, cedidos à SUFRAMA. 

Só agora, após a adoção de uma nova estrutura 

organizacional e do estabelecimento de melhores níveis de re 

muneração, a SUFRAMA pode expandir seu quadro de pessoal, di~ 

por de um corpo técnico melhor qualificado e assumir a análi 

se dos projetos submetidos à sua aprovaçao. 

d. Aproveitamento de pessoal 

Este aspecto dos recursos humanos pode ter duas 

interpretações. ambas de muito significado para qualquer ins 

tituição: bom emprego e aplicação ou afinco. Dificuldades de 

informações e a não disponibilidade de uma metodologia adequ~ 

da, no entanto, impedem-nos de analisá-lo em quaisquer das in 

terpretações. Esta é uma limitação deste trabalho que esper~ 

mos venha a ser superada em outra ocasião por nós ou por al 

guem que tome a iniciativa. 

2. 3. 3. Recursos físicos 

As primeiras providências para a constituição 

do patrimônio da SUFRAMA começaram a ser tomadas no momento 

da criação da ZFM. 

No artigo 2 9 da Lei de Criação(109)era dito que 

o Governo Federal faria demarcar, nas imediações da cidade, à 

margem do rio Negro e em lugar que reunisse condições de cal~ 

do e acostagem satisfatórias, uma área de terra não inferior 

a duzentos hectares (ou 2 km 2 ), onde seria localizada a ZFM, 

com instalações e serviços adequados ao seu funcionamento. Es 

sas terras seriam obtidas por doação do Governo do Estado do 

Amazonas ou mediante desapropriações para fins de utilidade 

pública, na forma da legislação em vigor. 

Além disso, deveria ser estudada a adaptabilid~ 

(109) Lei n 9 3.173, de 06/06/1957. 
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de da ilha de Marapatá, em frente a Manaus, como área comp1~ 

mentar da Zona Franca e construídas instalações portuárias com 

armazenagens terrestres e cais flutuantes acostáveis. 

e a conse-D baixo dinamismo da Administração 

qUente menor operaciona1ização da Zona Franca não permitiram 

que, naquele momento, se concretizasse a formação daquele p~ 

trimônio. 

Em 1967, o ato de reestruturação da ZFM reco1ocou a 

necessidade de que aquela área viesse a ser demarcada, agora 

com uma ''superfície mínima de 10.000 quilômetros quadrados, in 
(l10). -

c1uindo a cidade de Manaus e seus arredores". Porem, nao 

mais seria, toda a área patrimônio da SUFRAMA, embora nela a 

entidade exercesse influência. Seriam de sua propriedade as 

áreas que lhe concedessem ou viessem a ser desapropriadas para 

in st aI aç ão de seus serviços ou obs ervaç ão de seu s i nt ere ss e s. 

Na relação dos bens da SUFRAMA, são destacáveis: 

o Distrito Industrial, o Distrito Agropecuário e alguns ou 

tros bens imóveis. Vejamos estes bens. 

2. 3. 3. 1. Distrito Industrial 

D Governo do Estado do Amazonas desapropriou a 

are a onde hoje está instalado o Distrito Industrial de Manaus, 

doando-a à SUFRAMA, sob a condição oe que esta viesse a pagar 

as indenizações devidas. Tal compromisso foi assumido, 

do ainda hoje sendo saldado. 

estan 

Mede o Distrito Industrial cerca de 1.700 hecta 

res e está situado dentro dos limites da cidade na area de aI 

cance da ZFM, à margem esquerda do rio Negro. ~ um patriMônio 

do qual pouco 

os lotes para-

proveito próprio tira a SUFRAMA, uma vez que 

instalação das indústrias, quando demonstrada a 

viabilidade econômica e social dos respectivos projetos, sao 

d Od o b·l o (111) b 1· - t h ven l os a preço Slm o lCO, em ora aque e orgao en a ar 

(110) Decreto-Lei n 9 288/1967. 
(111) Até 31/07/80, o metro quadrado era vendido por Cr$ 3,00, em 

bora seu custo, face às obras de infraestrutura indu~ 
trial, fosse de Cr$ 50,00 e o preço do metro quadrado 
em area adjacente valesse cerca de Cr$ 150,00. 



cado com os custos de urbanização da área. 

No presente. o Distrito Industrial da 

tem praticamente toda a sua área ocupada. O uso. em 

81. 

SUFRAMA 

perce!:!. 

tual. que lhe foi dado é o seguinte. segundo dados fornecidos 

pelo órgão: 

a) Para uso industrial - 51% 

b) Para uso habitacional - 11% 

c) Para o sistema viário - 25% 

d) Para uso comercial e instalações da SUFRAMA -

13% 

Na observação do aproveitamento da área do Ois 

trito Industrial. alguns aspectos hão de ser considerados. Não 

há dúvida de que é muito pequeno o uso econômico da área. o 

que torna alto o custo do investimento para a SUFRAMA. Isto e 

decorrência. entre outras causas. da configuração do Partido 

Urbanístico do Distrito. feito com o devido cuidado. e da pró 

pria topografia da area. que não permite seu uso pleno mesmo 

na parte reservada as instalações físicas das empresas. Mas. 

o que pode ser tomado como prejuízo é também possível de ser 

visto como vantagem. O Distrito Industrial da SUFRAMA e prov~ 

velmente o mais bem traçado dos distritos conhecidas e o que 

melhor observa os cuidados com a Ecologia. 

Planeja a SUFRAMA expandir o Distrito Indus 

trial. A entidade muito recentemente negociou uma nova area 

de 5.800 hectares. nas proximidades da primeira. para a qual 

cuida agora da elaboração do projeto de aproveitamento. Ante 

cipa-se. porém. que será baixa também a possibilidade de uso 

para fins especificamente industriais. Há. no entanto. o cui 

dado expresso de lhe dar o melhor uso. com a maior funcionali 

dade. 

2. 3. 3. 2. Distrito Agropecuário 

(112) . 
Também por ato do Governo do Estado. f 01 doa 

da à SUFRAMA uma área para instalação do Distrito Agropecuá­

rio da ZFM. A área mede 541.000 hectares. com 150 quilômetros 

(112) Lei n 9 878. de 25/09/1964. 
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de frente e 321 quilômetros de perímetro. 

Da mesma forma que no caso do Distrito Indus-

trial. pouco proveito próprio retira a SUFRAMA deste patrimô-

nio. As áreas para implantação dos projetos agropecuários. 

quando esses apresentam viabilidade econômica e social. sao 

vendidas por preços simbólicos. embora a entidade cuide da in 

fra-estrutura da área global. 

Segundo informações colhidas junto ao órgão, a 

area está hoje totalmente comprometida, isto é, teve seus pr~ 

cessos de venda iniciados. Porém, não foi procedido ainda qua2 

quer estudo para saber pormenorizadamente o uso que lhe está 

sendo dado. Ve ri fi cação fe i ta t em regi st rad o- o uso in adequ ado 

ou a simples não utilização da área comprometida, o que tem su 

gerido provid~ncias no sentido da cassação dos direitos de 

posse, ação. possível quando descumprida cláusula contratual 

que regula o uso das terras do Distrito Agropecuário. 

2. 3. 3. 3. Bens Imóveis 

No decorrer dos anos, desde sua criação, a 

SUFRAMA veio acumulando, no seu patrimônio, prédios destina 

dos a o e x e r c í c i o de sua s a t i v i d a de s e f u n ç õ e s. H o j e, fazem p a ~ 

te deste patrimônio, incluindo os tr~s distritos - os 

b 
(113) 

industriais e o agropecuário - os seguintes ens: 

a) Edifício-sede, no Distrito Industrial, 

truído numa área de 69 km 2 ; 

dois 

cons 

b) Edifício da Central de Fiscalização Rodoviá-

ria; 

c) t r~ s armazens em Manaus; 

d) armazem em Roraima; 

e) armazem em Porto Velho; 

f) seis prédios residenciais; 

g) Ilha de Marchantaria, com 56 km 2
; 

h) Distrito Industrial, com 17 km 2 

2 i) Novo Distrito IndustriaL com 55 km ; 

(113) Dados fornecidos pela SUFRAMA. 



j) Distrito Agropecuário, 
2 

com 5.400 km • 

83. 

E: um consideráve I patrimônio que atende às neces 

sidades presentes da organização. com suficiente margem para 

futuras expansoes. 

Pode, no entanto. ter outra finalidade, funda 

mental para quem trata de financiamentos e da captação de re 

cursos financeiros, servir de garantia para os negócios a que 

a SUFRAMA se propuser. 

2. 3. 4. Recursos científicos e tecnológicos 

A SUFRAMA, durante os anos de sua existência 

vem procurando apropriar-se de recursos científicos e tecnoló 

gicos. embora nem sempre tenha obtido grandes êxitos. 

Conseguiu, por exemplo, constituir uma razoável 

biblioteca e um setor de documentação. Mas não conseguiu dar 

à biblioteca o uso mais desejável. Seus consulentes restring~ 

ram-se a alguns poucos estudantes, talvez pela distância da 

rede escolar. O corpo técnico e administrativo do órgão quase 

nao faz uso da biblioteca, posto que cada setor buscou se bas 

tar isoladamente de documentos e livros. No momento, a biblio 

teca está temporariamente desativada, mas sua falta não chega 

a ser muito sentida. 

Quanto a participação em eventos e estudos, os 

técnicos e dirigentes .mostram-se contentes com as oportunida­

des que têm de participar de congressos, conferêncj.Bs· e reu 

niões, locais e fora do Estado do Amazonas. Manifestam-se tam 

bém satisfeitos com a intensidade de visitas de cientistas e 

técnicos, para confer~ncias e seminários. Vêem, no fato, mo 

mentos de intercâmbio, de conhecimentos e experiências. Por 

outro lado, a SUFRAMA mantém convênios de cooperaçao técnica 

com instituições que muito contribuem para o aprimoramento de 

de seu pessoal. 

Destacam-se entre os convênios de cooperaçao téc 

nica mantidos pela SUFRAMA aqueles dos quais participam o Cen 

.tro Técnico Aeroespacial do Ministério da Aeronáutica (CTA) 

o Grupo Executivo Interministerial de Componentes - ( GEICOM) .. 

do Ministério das Comunicações e o Centro de Assist~ncia Ge 
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rencial a Pequena e .l'1édia Empresa' (CEAG/AM). 

O g r a n de p r o b I e m a que e n f r e n ta. p o r em. a SUFRAMA. 

quanto a esses recursos. é a dificuldade para ampliar seu qu~ 

dro de pessoal técnico ou mantê-lo a nível das necessidades 

sentidas. A rotatividade e a escassez de técnicos desarticu -

Iam qualquer programa de mais longo prazo. 

2. 3. 5. Reflexões suplementares sobre a variável recursos 

A variável recursos pode ser avaliada através 

de fatores específicos para cada uma das categorias aqui estu 

dadas. 

Na categoria recursos financeiros, sao importa~ 

tes os fatores: fonte, quantidade, disponibilidade (aqui en 

tendida como pontualidade no ingresso e liberação) e distri -

buição por elementos de despesas. 

Na categoria recursos humanos. interessam fato 

res tais como: regime funcional, quantidade de pessoal. nível 

de escolaridade e aproveitamento do pessoal. 

Na categoria recursos físicos. são importantes o.S 

fatores: suficiência das instalações, distribuição no espaço 

físico. aproveitamento, disponibilidade e uso do equipamento. 

Na categoria recursos científicos e tecnológi -

cos, interessam os fatores: disponibilidade, utilização. de 

senvolvimento e intercâmbio. 

Mediante anotações pessoais, igualmente suje! 

tas a retificações. fazemos as reflexões abaixo sobre esta va 

riável. 

a) Quanto aos recursos financeiros: 

1. A SUFRAMA não carece de maior quantidade 

de recursos dessa categoria. Seu orçamen-

to é pródigo e dispõe de uma fonte - o 

Fundo Comunitário das Indústrias da ZFM 

(FUNCOMIZ). formado de doações do empr~ 

sariado - que lhe garante subsídios e 

muita flexibilidade de aplicações finan­

ceiras. principalmente no campo social. 

2. Não enfrenta a SUFRAMA problemas quanto a 



85. 

pontualidade de ingresso dos recursos ar 

çamentários. As verbas de sua fonte pri~ 

cipal. o Orçamento Público Federal. sao 

regularmente transferidas pela União e 

seus recursos próprios são também arreca 

dados com regularidade. Além disso. pode 

contar com recursos de outras fontes. em 

eventuais dificuldades. 

3. Embora despendendo parcela considerável de 

seus recursos em despesas de custeio. a 

SUFRAMA aplica a maior parte de sua recei 

ta global em despesas de capital. 

b) Quantos aos recursos humanos: 

1. A totalidade dos servidores da SUFRAMA e 

contratada. com vinculação nos termos da 

legislação trabalhista. Mas freqCentemen­

te se registra a presença de funcionários 

públicos à disposição temporária daquele 

orgao. 

2. O número de servidores da SUFRAMA é hoje 

inferior aos 709 técnicos e burocratas que. 

segundo os "Termos de Refer~ncia". os di 

rigentes da entidade calculavam como ne 

cessários para agilizar suas funções e aI 

cançar os seus objetivos legais. Esta qua~ 

tidade inferior. no entanto. só parece 

preocupar os dirigentes da entidade. qua~ 

to ao pessoal de nível superior. 

3. O nível de escolaridade do pessoal da 

SUFRAMA parece compatível com as necessi­

dades funcionais daquela entidade. pelo 

menos em termos quantitativos. Necessida­

des deve haver quanto ao preparo para o 

cumprimento dos objetivos da organização. 

c) Quanto aos recursos físic~s: 

1. A SUFRAMA não enfrenta problemas de 

ço físico. Os prédios e equipamentos 

poníveis são suficientes para as suas 

esp~ 

dis 

ne 



86. 

cessidades funcionais. 

2. Além de suficientes, os prédios e equip~ 

mentos da SUFRAMA estão bem distribuídos 

na área sob seu alcance. 

3. Igualmente os prédios e os equipamentos 

da SUFRAMA são bem utilizados no desemp~ 

nho das ações funcionais daquela entidade. 

d) Quanto aos recursos científicos e tecnológi 

cos: 

1. A SUFRAMA dispõe de uma biblioteca. em de 

pendência de sua sede. Está. porém. desa 

tivada temporariamente. Dispõe também de 

um auditório equipado e de outros recur 

sos menores. 

2. Só parcialmente. no entanto, sao esses re 

cursos utilizados. A biblioteca, antes de 

sua desativação. era pouco freqüentada por 

técnicos. que preferiam a formação de es 

tantes particulares. Constituiam sua mai 

o r c 1 i e n t e 1 a o s e s t u da n te s que b u s ca v am i.t2. 

formações sobre a ZFM. D audit~rio, embo 

ra em funcionamento. nao tem também uso 

muito freqüente: ali se realizam 

as esporádicas conferências dos 

tes ou de convidados. 

apenas 

dirige~ 

3. Geralmente a cúpula dirigente e alguns in 

tegrantes do corpo técnico têm acesso a 

cursos, estágios. conferências e 

atividades desse gênero. Com isto 

outras 

ganham 

conhecimentos técnicos e experiência pr~ 

fissional. Não parece. porem. ser ativida 

de suficientemente ampla para o preparo 

do corpo técnico como um todo. 

4. A SUFRAMA muito se utiliza de consulto 

rias técnicas e outras formas de intercâm 

bio com instituições nacionais e estran -

geiras. O proveito mais palpável que tem 

tirado disto é a concretização de· alguns 
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projetos. posto que o desenvolvimento téc 

no16gico que resulta n~o ~ de f;cil mensu 

raçao. 

2. 4. Estrutura Interna 

Como vimos no Capítulo I, sao fatores importa~ 

tes para análise da variável estrutura interna: o grau de co~ 

plexidade, a contribuiç~o para a eficiência organizacional, a 

flexibilidade, os níveis de decisão e o grau de efetividade da 

estrutura. 

o exame desses fatores, no caso específico da 

SUFRAMA, e visto aqui atrav~s das v;rias formas estruturais que 

experimentou no decorrer de sua existência. Assim, vejamos ca 

da uma dessas formas. 

2. 4. 1. Primeira estrutura para administração da ZFM 

Ao ser criad~ em 1957, a ZFM não teve estabele­

cida em Lei sua estrutura organizacional. A única menção so 

bre o assunto, no texto legal de criação, dizia respeito a g~ 

rência do seu porto que poderia ser confiada à companhia con 

cessionária do porto de Manaus, mediante condições estabeleci 

das pela União, ou ter administração autônoma do próprio Go 
(114 ) 

verno. Como durante longos anos suas ações ficaram res 

tritas a um dos armazéns cedidos pelo Porto de Manaus, n~o se 

fez necessário o 

própria. 

apressamento da definiç~o de uma estrutura 

Tal necessidade manifestou-se apenas quando da 
- . (115) primeira regulamentaçao do seu func1onamento. 

Com aquela regulamentação a ZFM passou a ser ad 

ministrada por um Superintendente, assistido por um Conselho 

Deliberativo, constituído de cinco membros. todos de nomeaçao 

do Presidente da República: o Inspetor da Alfãndega de Manaus, 

representante do Ministério de Fazenda; o chefe do Primeiro 

(114) Lei n 9 3.173, de 06/06/1957. art. 9 9 

(115) Decreto n 9 47.757, de 03/02/1960. 
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Distrito de Portos, Rios e Canais, representante do Ministério 

de Viação e Obras Públicas; um representante do Governo do Es 

tado do AmazonasJ um representante da Associação Comercial do 

Amazonas; e um representante da Superintendência do Plano de 
N _ _ (116) 

Valorizaçao Economica da Amazonia. 

2. 4. 2. Estrutura original da SUFRAMA 

Definição mais clara de uma estrutura adminis -

trativa para a ZFM surge em 1967, quando s~o estabelecidas no 
" (117) vas linhas mestras para seu func~onamento. 

Dentro dessa orientação, a estrutura administra 

tiva da SUFRAMA passava a ser composta fundamentalmente de: 

a) Conselho Técnico; " (118) 
b) Unidades Administrat~vas 

As Unidades Administrativas seriam dirigidas por 

um Superintendente, gozando de competência para praticar to 

dos os atos necessários ao bom desempenho das atribuições es 

tabelecidas para o orgao e da responsabilidade de representá­

la, ativa e passivamente, em juízo ou fora dele. Nas suas ta 

refas e missões, o Superintendente seria secundado por um Se 

cretário Executivo que, inclusive, o substituiria nas eventua 

l "d d (119) 
~ a e s. 

O Conselho Técnico seria composto do Superinte~ 

dente, que o presidiria, do Secretário Executivo, de represe~ 

tante do Governo do Estado do Amazonas, de um representante da 

Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia (SUDAM) e de 

dois membros nomeados pelo Presidente da República, um eng~ 

nheiro e outro especialista em assuntos fiscais, ambos indica 
" (120) dos pelo Super~ntendente da SUFRAMA. 

Competia ao Conselho Técnico, além de outras atri 

buições de decisão colegiada, a apreciação dos Planos (e suas 

(116) Decreto n 9 47.757. de 03/02/1S60, art. XXI do Regulame~ 
to. 

(117) Decreto-Lei n 9 288/1967 

.(118) Ibid .• art. 12 

(119) Ibid •• art. 13 

(120) Ibid •• art. 16 
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revisões), obrigatoriamente a ele submetidos pelo Superinten­

dente. 

2. 4. 3. Reforma de 1967 

A estrutura original da SUFRAMA foi alterada e 

ampliada ainda em 1967. Acresceram-se, na competência do Se 

cretário-Executivo, as funções de orientação, coordenação e 

controle do Departamento Administrativo da SUFRAMA, quer qua~ 

to às atividades auxiliares, quer quanto às atividades subs 
. -. (121) - -

tantivas da Super~ntendenc~a. Estruturaram-se, entao, as 
(122) 

Unidades Administrativas, nos termos expostos abaixo, que 

podem ser melhor visualizados no organograma do anexo C: 

Orgãos de Direção Superior: 

· Gabinete do Superintendente; 

• Serviço de Segurança e Informações; 

· Secretaria-Executiva. 

Orgãos de Planejamento e Coordenação: 

• Assessoria de Coordenação e Planejamento. 

Orgãos de Apoio: 

• Procuradoria Jurídica; 

· Departamento de Administração] 

· Departamento de Finanças; 

· Departamento de Serviços Gerais 

· Departamento de Operações; 

· Escritórios Regionais. 

2. 4. 4. Reforma de 1973 

Em 1973, o Conselho Técnico teve sua denomina -

çao modificada por decreto do Governo Federal que alterou a 

denominação dos órgãos deliberativos da SUFRAMA, da Superin -

tendência do Vale do são Francisco e do Departamento Nacional 
(123) 

de Obras Contra as Secas. Esses orgaos passaram a ser de 

(121) Decreto n 9 61.244, de 28/08/1967, que regulamenta o De 
ereto-lei n 9 288/1967. 

(122) Ibid. 

(123) Decreto n 9 72.423, de 03/07/1973. 
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nominados Conselhos de Administração. 

Além da denominaçãc. o mesmo ato alterou, tam 

bém, a constituição daqueles Conselhos que passaram a ter, além 

da presidência nata do dirigente da respectiva entidade. seis 

membros e seis suplentes, nomeados pelo Ministro do Interior, 

dentre especialistas de "not6ria competência em matéria técni 

d .. t ti ,,(124) ca ou a m~n~s ra va. 

Posteriormente, o numero de membros do Conselho 

de Administração da SUFRAMA foi ampliado para onze e distri -

buídas as vagas para permitir a representação de Ministérios e 
.- (125) entidades com maiores responsabilidades na Reg~ao. 

Passou assim o Conselho a ser integrado pelos 
. ( 126 ) 

seguintes membros. nos termos de seu Reg~mento Interno: 

a) um representante da Secretaria de Planejame~ 

to da Presidência da República; 

b) um representante do Ministério da Indústria e 

do Comércio; 

c) um representante do Ministério da Fazenda; 

d) um representante do Ministério dos 
tes; 

Transpo~ 

e) um representante do Ministério da Agricult~ 

ra; 

f) dois membros de livre escolha do Ministro de 

Estado do Interior; 

g) um representante do Governo do Estado do Ama 

zonas; 

h) um representante das classes empresariais do 

Estado do Amazonas; 

i) um representante da Superintendência do De 

senvolvimento da Amazônia (SUDAM); 

j) um representante do Instituto Nacional de Pes 

quisas da Amazônia (INPA). 

(124) Decreto n 9 72.423. de 03/07/1973: art. 3 9 

(125) Decreto-Lei n 9 76.089. de 06/08/1975 

Onico. 

(126) Aprovado através da Resolução n 9 022/1976, de 30/03/1976 , 
do pi6prio Conselho. 
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2. 4. 5. Reforma de 1976 

Outra modificação importante na estrutura 

SUFRAMA veio ocorrer em 1976. (127) Com ela redistribuiram-

da 

se 

os órgãos de acordo com as funções desempenhadas dentro da en 

tidade, classificando-os da seguinte forma, melhor visualiza­

da no organograma do anexo O: 

Orgãos de Assist~ncia Direta e Imediata do Su 

perintendente: 

Gabinete 

• Procuradoria 

• Auditoria 

Assessoria de Segurança e Informações 

Orgãos de Pl~nejamento, Coordenação e Controle: 

Coordenadoria de Planejamento 

Orgãos de Atividades Específicas: 

Departamento de Administração de Incentivos 

Departamento de Operações 

Orgãos de Atividades Auxiliares: 

Departamento de Administração 

Departamento de Pessoal 

Departamento Financeiro 

drgãos Descentralizados: 

• Escritórios de Representação 

Juntava-se a Secretaria Executiva ao Gabinete do 

Superintendente; transformava-se o Serviço de Segurança e In 

formações em Assessoria; alçava-se a Procuradoria Jurídica -a 

Assessoria Direta do Superintendente; transformava-se a Asses 

soria de Coordenação e Planejamento na Coordenadoria de Plane 

jamento e extinguia-se o Departamento de Serviços Gerais. 

Nesta mesma ocasião, foram criados cargos e fun 

çoes para a direção de unidades executivas. Eram, então, car 

gos e funções de direção na SUFRAMA: Chefe de Gabinete, Procu 

rador Geral, Auditor Chefe, Chefe da Coordenadoria de Planej~ 

menta, Chefe da Assessoria de Segurança e Informações, Direto 

(127) Decreto n 9 76.991, de 07/01/1976 
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res Gerais de Departamentos, Chefes de Escritórios de Represen 
~ (128) 

tação, entrepostos, armazéns e postos de fiscalizaçao. 

2. 4. 6. Reforma de 1979 

A mais recente mudança na estrutura da SUFRAMA 

ocorreu em 
(129) ~ ~ 

1979. Nesta mudança tambem nao se fizeram mo 

dificações na composição básica do órgão que permaneceu com o 

Conselho de Administração e Unidades Executivas. O Conselho 

permeneceu com as atribuições e competências já definidas na 

legislação anterior.(130) 

As Unidades Executivas, porem, trocaram suas es 

truturas estabelecidas por Lei até o nível de Departamento 

tendo o novo Regimento Interno da SUFRAMA(13l) desdobrado- as 

até o nível de seção. 

Hoje essa estrutura é maior e mais complexa, con 

forme pode ser visto no organograma do anexo E. 

são novidades a Coordenação de Comunicação So 

cial e as três Superintendências Adjuntas. 

A Coordenadoria de Planejamento com três Depa!. 

tamentos (Planejamento e Orçamento. Promoções de Investimen -

tos e Organização e Sistema) e sete divisões (Administração, 

Orçamento e Programação Financeira, Análise de Projetos Indu~ 

triais, Análise de Projetos Agropecuários, Análise Organiza -

cional, Recursos Humanos. e Informática). 

O Departamento de Operações avançou para a Su 

perintendência Adjunta de Operações com dois Departamentos (Cen 

traI de Importação de Mercadorias e Acompanhamento de Proj~ 

tos) e cinco Divisões (Cadastro. Controle de Mercadorias ( in 

cluídos os armazéns), Controle de Importação, Acompanhamento e 

Fiscalização de Projetos, Controle e Acompanhamento de 

nios e Contratos • 

( 128) Decreto n 9 76.991/1976: art. 7 9 

(129 ) Decreto n 9 83.870, de 21/08/1979 

(130) Decreto n 9 72.423/1973 

(131) Aprovada pela Portaria n 9 0460, de 20/10/1977, do 
tério de Estado do Interior. 

Convê 

Minis 
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O Departamento de Administração evoluiu para a 

Superintendência A~junta de Administração com três Oepartame~ 

tos (Administração. Financeiro e Pessoal) e oito Divisões: 'Ma 

terial e Patrimõnio (incluídas seções de Compras. Patrimônio e 

Almoxarifado). Comunicações Administrativas. Atividaes Auxi -

liares (incluídas seções de Transportes. Manutenção e Zelado­

ria). Execução Orçamentária e Financeira. Contabilidade. Ca 

dastro/Lotação e Classificação de Cargos e Empregos. Recruta­

mento/Seleção e Aperfeiçoamento e Assistência Médica e So 

cial • 

Permaneceram também os Escritórios de Represen­

tação e os Postos de Fiscalização. 

Os cargos e funções de Direção da entidade pa~ 

saram a ser os seguintes: Superintendente. Superintendentes Ad 

juntos. Procurador Geral. Diretores de Departamento. Direto -

res de Divisão. Chefe da Assessoria de Segurança e Informa 

çoes. Chefes de Escritórios de Representação. Chefes de Seção. 

Chefe do Almoxarifado. Chefe de Zeladoria. Chefes de Posto de 

Fiscalização. Chefes de Aramazéns. e Coordenadores. 

2. 4. 7. Reflexões suplementares sobre a variável Estrutura 

Interna 

A variável estrutura interna pode ser avaliada 

através de fatores tais como: grau de complexidade. contribui 

çao para a eficiência. flexibilida~e. e níveis de decisão. 

Mais uma vez fundado em anotações pessoais. su 

jeitas a retificações. fazemos algumas reflexões sobre a va 

riável estrutura interna. 

• 

a) A estruturação organizacional da SUFRAMA gr~ 

dativamente veio ganhando complexidade. Hoje 
sua estrutura é grande. mas apesar de compl~ 

xa não é confusa. parecendo fácil a coordena 

"ção das ações das distintas unidades. 

b) Sendo complexa. mas não confusa. a estrutura 

interna da SUFRAMA não impede o seu funcion~ 

mento satisfatório. isto é. as falhas que 

apresenta não comprometem a eficiência da en 
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tidade. 

c) A estrutura interna da SUFRAMA nao é das mais 

rigidas. porÉm não é de fácil adequação as 

variações impostas pelas necessidades. A es 

trutura é aprovada nos pormenores pelo Minis 

tério do Interior e não, como se faria mais 

fácil, pelo Superintendente ou pelo Conselho 

de Administração. 

d) A estrutura interna da SUFRAMA permite um 

Liderança 

adequado equilibrio entre os diversos niveis 

da organização. Permite também que cada ni 

vel planeje, decida e execute o que pode ser 

da sua competência. Não se pode dizer, porem, 

que as sim f u n c i o íI e, o que, n o e n t a n to, e mais 

uma questão de estilo dos dirigentes do que 

um defeito da estrutura. 

Nos termos do conceito apresentado no Capitulo I, 

liderança é o conjunto das pessoas que têm algum envolvimento 

com a formulação da doutrina e dos objetivos de uma organiza­

ção, participando do direcionamento de suas operações e na in 

teração com o meio-ambiente. 

E,talvez, a mais importante das variáveis insti 

tucionais. Supõe-se que exerça uma forte influ~ncia sobre o 

processo de institucionalização das organizações. posto que 

pode atuar como variável interveniente no comportamento das 

demais variáveis. 

são fatores destacáveis para análise e compree~ 

sao dessa variável: o conhecimento da filosofia e das normas 

da organização. o conhecimento de seus objetivos. a particip~ 

çao na elaboração dos programas, o desempenho na consecuçao 

dos objetivos, o conhecimento das disponibilidades de recur 

sos, a capacidade de captar recursos. a capacidade para sug~ 

.rir normas para o funcionamento interno e externo. a articula 

çao com o pessoal subordinado e do mesmo nivel hierárquico e 

o relacionamento com o meio-ambiente. 
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D exame desses fatores permite-nos a visão g~ 

ral da variável e a disponibilidade de elementos suficientes 

para sua avaliação. inclusive quanto à sua interveniência nas 

demais variáveis. Devemos. no entanto. anteceder esse exame de 

algumas observações históricas e comportamentais sobre 

SUFRAMA e sua liderança. 

a 

2. 5. 1. Aspectos históricos e comportamentais 

No estudo da história da SUFRAMA. desde seus an 

tecedentes até o momento mais próximo. distinguimos duas fa 

ses da ZFM: uma anterior e outra posterior à criação da 

SUFRAMA. O exame de cada uma importa na compreensao do papel 

da liderança no desenvolvimento daquela entidade. 

A fase anterior inicia-se com a criação da ZFM. 

em 1957. Nela a liderança de seu órgão gestor começou a se es 

truturar. Seu primeiro regulamento formalizava o cargo de su 

perintendente. na condição de dirigente maior da entidade. e 

criava. para assisti-lo e orientá-lo. um Conselho oeliberati-

VOe 

o primeiro ocupante do cargo de superintendente 

foi Francisco Pereira da Silva. idealizadàr e defensor de sua 

implantação durante as várias legislaturas que passou na Câma 

ra Federal. Além dele. outros nomes ocuparam o cargo, nenhum 

com maior destaque. 

Desta fase sao relevantes. além da Lei n 9 3.173. 

de 6 de junho de 1957, que a criou. o Decreto n 9 47.757, de 

3 de fevereiro de 1960. que regulamentou pela primeira vez o 

seu funcionamento. 

Esta fase durou dez anos - de 1957 a 1967, mas 

apesar da duração relativamente ampla e de nela haverem sido 

baixados atos de maior significação. não se chegou a resulta­

dos concretamente positivos, talvez porque faltasse à lideran 

ça argumentos e força para prestigiar a Zona Franca 

tratégia de desenvolvimento e para lhe dar condição 

como es 

diferen-

. te da de mero entreposto comercial sem maior significação p~ 

lítica. 

A liderança. nesse período. nao chegou Eequer a 
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se estruturar para o exercício do poder: a revisão da estraté 

gia. no final do período. decorreu mais de pressoes externas 

ao órgão dirigente que da visão dos seus líderes sobre o papel 

que devesse desempenhar a ZFM no processo de desenvolvimento 

da região. Tanto foi assim que a reestruturação da ZFM se fez 

acompanhar de mudanças estruturais na entidade dirigente e de 

desarticulação na liderança até então no poder. 

A fase posterior à criação da SUFRAMA. para me 

lhor compreensão. pode ser dividida em quatro períodos. cada 

um objeto das seções seguintes. O critério para esta divisão 

foi o mais simples possível e teve apenas intenção didática: 

dividiram-se os períodos de acordo com a gestão de cada su 

perintendente. 

2. 5. 1. 1. Primeiro períódo: 1967-1972 

Este períodO compreende a administração do Coro 

nel Floriano Pacheco. que tomou posse em abril de 1967 e pe~ 

maneceu no cargo até agosto de 1972. 

Foi o mais fecundo de todos os períodos. qua~ 

to à legislação e aos atos normativos dos Governos Federal e Es 

tadual. Iniciado sob a égide do Decreto-Lei n 9 288/1967. nele 

foram editados. de interesse da ZF~. o Decreto-Lei n 9 291. de 

28/02/1967. que estabeleceu incentivos fiscais para o desen -

volvimento da Amaz6nia Ocidental. na Faixa de Fronteira abran 

gida pela Amaz6nia: dois decretos regulamentando e acrescen -

t a n d o di s p o s i ç õ e s a o D e c r e t o - L e i n 9 2 8 8 / 1 9 6 7; a P o r t a r i a Mi n i s 

terial n 9 175/1968. de 14 de junho. que aprovou os critérios e 

procedimBntos. estabelecidos pela SUFRAMA, para apresentação, 

exame e aprovação dos projetos destinados à implatação de in 

d~strias na ZFM; o Decreto-Lei n 9 356, de 15/08/1968, que es 

tendia os benefícios do Decreto-Lei n 9 288/1967 à área da Ama 

z6nia Ocidental. 

Paralelamente o Governo do Estado do Amazonas 

introduziu modificações na Legislação Estadual. aprovando a 

. Lei n 9 958. de 09/09/1970. que concedeu incentivos fiscais as 

empresas industriais e agropecuárias que ali se instalassem. 

aprovou leis e baixou decretos regulando as relações ~a Admi 
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nistração Estadual com as políticas administradas pela SUFR.A.MA. 

Ao mesmo tempo, a Prefeitura Municipal de Manaus baixava o De 

ereto n 9 25, de 17/03/1967, isentando empresas e profissio 

nais autônomos do Imposto sobre Serviços de qualquer natureza. 

Foi este, na verdade, um período rico da legi~ 

lação relativa à ZFM. Não se pode, porém, afirmar que a lide 

rança da SUFRAMA tenha tido grande participação no estabeleci 

mento dos atos federais, estatuais ou municipais. Especialme~ 

te os primeiros apresentam características de atos impostos 

as vezes contrariando mesmo os interesses da comunidade local. 

Da lavra interna da SUFRAMA, destacam-se apenas a Resolução 

n 9 12, de 16 de junho de 1972, do Conselho Técnico, que apr~ 

vou o regulamento para a reserva e venda de lotes do Distrito 

Industrial. e o Decreto n 9 70.162, de 18 de fevereiro de 1972, 

que aprovou a regulamentação do Imposto sobre Produtos 

trializados. 

Indus 

Por outro lado, a liderança também nao se estru 

turou para desenvolver uma programação planejada. Os projetos: 

durante muito tempo nao se submeteram a critérios para aprov~ 

çao, sendo, quando muito, apreciados por escritór.ios partic~ 

lares contratados, uma vez que a SUFRAMA não dispunha sequer 

de pessoal técnico suficientemente habilitado para opinar so 

bre todos os projetos que buscava~ aprovaçao. 

Quanto à distribuição do poder decisório, ele 

esteve muito centralizado n~s mãos do Superintendente e do Se 

cretário Executivo, talvez porque a estrutura fosse simples e 

alta a rotatividade do reduzido pessoal técnico do órgão. 

2. 5. 1. 2. Segundo período: 1972-1974 

Este período corresponde à administração do En 

genheiro Civil Hugo de Almeida, que tomou posse em setembro 

de 1972, permanecendo no cargo até março de 1974, quando foi 

substituído pelo Matemático José Martins de Oliveira Amado que 

completou a gestão do período. 

Nesse período foram editados os seguintes 

de interesse da ZFM: o Decreto n 9 1.255, de 29/12/1972, 

atos 

que 

ampliou o prazo de vigência do Art. 2 9 do Decreto-Lei n 9 291; 
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o Decreto n 9 72.423. de 03/07/1973, que alterou a denominação 

e fixou normas de organização, competência e funcionamento dos 

órgãos de deliberação coletiva das entidades de desenvolvi­

mento sUb-regional, vinculadas ao Ministério do Interiori e a 

Resolução n 9 1.676, de 19 de outubro de 1973, da SUDAM. que 

aprovou o regulamento para a concessão de Incentivos Fiscais 

em favor de empreendimentos localizados na Amazônia Legal. 

No mesmo período. o Estado do Amazonas baixou 

apenas um ato relativo aos Incentivos Fiscais. a Lei n 9 1.115, 

de 15 de abril de 1974, que criou o Fundo Estadual de 

volvimento Econômico (FUNEDE). 

Desen 

Observa-se que. quanto a edição de atos 1egisl~ 

tivos. este período foi menos fecundo que o anterior, sendo 

que em ambos a Liderança não teve grande participação na for 

mu1ação dos atos federais e estaduais. Mais uma vez a legisl~ 

çao era outorgada à comunidade local que. vez por outra. via 

os atos de seu interesse serem modificados sem o seu assenti­

mento ou concordância. 

Da mesma forma. a Liderança nao se estruturou ad 

ministrativamente para o desenvolvimento de programas previa­

mente elaborados. No entanto. demonstrou acertada preocupação 

com a execução dos projetos que. a essa altura. eram aprov~ 

dos mediante aproveitamento das apreciações feitas pela Comis 

sao de Desenvolvimento do Estado do Amazonas (CODEAMA). para 

a concessao dos incentivos estaduais. 

No que se refere à distribuição do poder, este 

continuou centralizado nas mãos do Superintendente e do Secre 

tário Executivo. provavelmente pelas mesmas razões que 

minaram a centralização do período anterior. 

2. 5. 1. 3. Terceiro período: 1975-1979 

deter 

Este período corresponde à administração do Téc 

nico em Administração Aloizio Monteiro Carneiro Campelo. que 

tomou posse em janeiro de 1975 e permaneceu no cargo até mar 

.ço de 1979. 

Nesse período também proliferaram os atos legi~ 

1ativos e normativos de interesse da ZFM. Foram editados. en 
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tre outros. os seguintes atos: 

a Lei Complementar n 9 24. de 7 de janeiro 

de 1975. que dispôs sobre os convênios para a 

concessão de isenções do imposto sobre oper~ 

ções relativas à circulação de mercadorias; 

o Decreto n 9 76.089. de 6 de agosto de 1975. 

que dispôs sobre a Constituição do 

de Administração da SUFRAMA; 

Conselho 

o Decreto n 9 76.991. de 7 de janeiro de 1976. 

que dispôs sobre a estrutura da SUFRAMA; 

o Decreto-Lei n 9 1.455. de 7 de abril de 

1976. que dispôs sobre a bagagem de passagei­

ros procedentes do Exterior. disciplinou o r~ 

gimento de entreposto aduaneiro e estabeleceu 

normas sobre mercadorias estrangeiras apreen­

didas; 

a Portaria n 9 308. de 11 de agosto de 1976. 

do Ministério da Fazenda. que dispôs sobre a 

fórmula de cálculo do coeficiente de redução 

do imposto de importação - produtos industria 

lizados na ZFM; 

a Portaria Interministerial n 9 3, de3 de j~ 

nho de 1977. dos Ministérios da Indústria e 

Comércio e do Interior. que estabeleceu índi 

ces mínimos de nacionalização em peso e valor 

para os projetos de produção de motociclos; 

a Instrução Normativa n 9 69. do Secretário da 

Receita Federal. que dispôs sobre a remessa 

de mercadorias estrangeiras importadas atra 

vés da ZFM para outros pontos do Território Na 

cional; 

• a Portaria n 9 805. de 21 de dezembro de 1977. 

do Ministério da Fazenda. que dispôs sobre a 

bagagem de p,a ss agei ros pro ce dent e s da ZFM. 

Dos Atos Normativos da SUFRAMA. destacam-se: 

. a Resolução n 9 28. de 1 de agosto de 197~ do 

Conselho de Administração. que aprovou as nor 
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mas de acompanhamento dos Projetos Industriais 

a serem implantados; 

a Resolução n 9 22, de 30 de março de 1976, do 

Conselho de Administração, que aprovou o Reg! 

menta Interno do próprio Conselho; 

a Resolução n 9 24, de 30 de março de 1976, do 

Conselho de Administração, que fixou índices 

mínimos de nacionalização para os produtos ele 

tro-eletrônicos fabricados na ZFM; 

a Resolução n 9 58, que fixou prazos e tempos 

para nacionalização de produtos eletro-eletrô 

nicos das indústrias instaladas em Manaus; 

a Resolução n 9 9, de 13 de janeiro de 1978, 

do Conselho de Administração, que estabeleceu 

a concessao de Certificado Provisório para a 

fruição dos benefícios fiscais, previstos nos 

artigos 7 9 e 9 9 do Decreto-Lei n 9 1.435/1975, 

pelas empresas com previsão de 

em instalações provisórias. 

funcionamento 

Mais uma vez o Governo Federal estabelecia nor 

mas diretivas para a Zona Franca, mas agora a Liderança busc~ 

va estruturar-se para exercer influência no processo. De iní 

cio, logo em 1975, procurou fortalecer-se com o apoio da eli 

te política e técnica do Estado do Amazonas e das demais Uni 

dades Federadas da Região. Contratou os serviços técnicos de 

vários escritórios de planejamento de Manaus, que se consorci~ 

ram sob a coordenação do Centro de Estudos da Amazônia Ociden 

tal, para elaboração dos "Termos de Referência do Plano Pluri 

~nual da ZFM", previsto desde a edição do Decreto-Lei n 9 288/ 

1967, e convocou para seu assessoramento um grupo de técnicos 

do CEAG/AM. 

Assim apoiada, a Liderança pode lançar-se nas 

açoes normativas, sem temor das objeções da comunidade local 

e, desse mod~ influir na regulamentação do funcionamento do 

Conselho de Administração e aprovar nova ~rganização estrutu­

ral para as unidades executivas do drgão. 

Já havendo conseguido melhor direcionar os in 
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vestimentos feitos, a Liderança partiu para a elaboração e 

aprovaçao do I Plano Diretor da ZFM. No Plano, percebida a ne 

cessidade de modificação do sistema de incentivos vigente, o 

grupo elaborador propôs a retificação do sistema. Nesse momen 

to, deu-se a reação interessada de alguns grupos e a Lideran­

ça, nao se opondo, retirou o Plano da pauta da Reunião do Con 

selho de Administração, onde estava para ser aprovado. Não ha 

via ainda sido conquistada a maturidade, a força e o prestí -

gio para a defesa do ponto de vista da entidade. 

2. 5. 1. 4. Quarto período: 1979 até 1980 

Este período corresponde à atual administração do 

Economista Ruy Alberto da Costa Lins. Tem pouco mais de um 

ano, posto que se iniciou em março de 1979. 

Até aqui foram editados os seguintes atos: 

· o Decreto n 9 83.870, de 21 de agosto de 1979, 

que dispôs sobre a estrutura básica da SUFRAMA; 

a Lei Estadual n 9 1.370, de 31 de dezembro de 

1979, que dispôs sobre a política de desenvol 

vimento do Estado do Amazonas. 

D Conselho de Administração da SUFRAMA baixou 

as seguintes Resoluções, dentre as· principais: 

• Resolução n 9 59/1979, que estabelece crité 

rios iniciais de operacionalização ao limite 

global de importação de mercadorias com os in 

centivos fiscais previstos pelo Decreto n9 

288/1967; 

Resolução n 9 112/1979, que estabelece os cri 

térios de operacionalização do Fundo de Redis 

tribuição das Quotas de Importação; 

· Resolução n 9 165/1979, que autoriza a SUFRAMA 

a proceder a correção do preço do m2 das 

áreas do Distrito Industrial; 

• Resolução n 9 198/1979, que autoriza a SUFRAMA 

implantar o Consórcio do Distrito Industrial 

de Manaus (CONDIM). 
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o Governo Federal continuou baixando diretrizes 

com alcance no funcionamento da ZFM. Em contrapartida. os di 

rigentes da SUFRAMA insistiam em participar do processo. in 

fluenciando ou alterando a legislação naquilo que tocava a p~ 

lítica da entidade. 

o Governo do Estado do Amazonas. por seu turno. 

resolveu interferir no jogo dos interesses em que estão envol 

vidos o Estado e o empresariado. com relação aos benefícios 

fiscais que aquele concede. em especial a devolução do ICM. Em 

dezembro de 1979. enviou mensagem ~ Assembl~ia Legislativa aI 

terando a Lei n 9 958/1970. que. objetivando ampliar o Parque 

Industrial de Manaus. contemplava os investimentos oriundos 

de outras áreas com 100% de restituição. enquanto que. para 

aqueles já implantados no Estado, tal restituição não ia além 

de 50% 

A proposta do Governo. posto que o prazo de vi 

gência do benefício na Lei n 9 958 expirava em 1982. objetiv~ 

va escalonar os investimentos. para efeito de restituição. clas 

sificando as empresas em dois tipos com possibilidades de alcan 

çarem percentuais entre 50% e 70% uma e 60% e 80% outras, pode!:!. 

do haver ampliações diferenciadas. conforme a categoria a que 

pertencesse a empresa e os tipos de reinvestimentos pelo qual vies 

se a optar. 

Nesse episódio. a Liderança da SUFRAMA saiu em 

defesa do empresariado. alegando proteção aos interesses da 

região. uma vez que muitos daqueles ameaçaram deixar a ZFM. 

Com tal posicionamento. obteve o apoio dos dirigentes das em 

presas. das associações de classe, de muitos políticos e da im 

prensa. fortalecendo a aliança que se firmara desde o início 

da atual gestão. No caso dos empresários. essa aliança. aliás. 

sempre fora muito prezada pela SUFRAMA. uma vez que dela sem 

pre resultara suficientes recursos para execução dos 

mas sociais daquela entidade. 

progr~ 

O Governo do Estado. por outro lado. ficou pr~ 

ticamente so, contando apenas com o apoio de alguns empres~ 

rios e dos parlamentares do partido situacionista. No entanto. 

insistiu no projeto e obteve a sua aprovação da Assembléia Es 
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tadual. que o transformou na Lei n 9 1.370/1979. 

Verificou-se. então. que a luta do empresariado 

era pela sustentação de privilégios. Aprovada a nova Lei. na 

qual era garantido direito de opção. as empresas nao optaram 

pela permanência no regime até então vigente. preferindo to 

das passarem para aquele que entrava em vigor. 

Findo o episódio. tudo voltou ao normal. exceto 

o relacionamento entre a liderança da SUFRAMA. em especial o 

Superintendente. e o Governo do Estado. na pessoa 

dor. 

do Governa 

A parte o episódio da aprovação da Lei n 9 1.3701 

1979. outros fatos relacionados à liderança da SUFRAMA mere 

cem consideração. Entre estes fatos é digno de mençao o com 

portamento técnico-político que vem direcionando as ações da 

quela entidade. 

No aspecto técnico. sao relevantes os critérios 

estabelecidos para a operacionalização do limite de import~ 

ção de mercadorias com incentivos fiscais (Resolução n 9 591 

1979), do Fundo de Redistribuição de quotas de importação (Re 

solução n 9 112/1979) e a nacionalização de peças e compone~ 

tes utilizados pelas inrl~strias instaladas na ZFM 

n 9 134/1979). 

(Resolução 

No aspecto político. sao dignas de mençao as me 

didas que levaram à criação da Associação dos Exportadores da 

ZFM e do Centro das Ind~strias do Estado do Amazonas. à organi 

zaçao da Associação dos Produtores do Distrito Agropecuário 

da SUFRAMA. e a implantação do Consórcio do Distrito Indus-

trial de Manaus (CDNDIM) que assumiu todos os encargos relati 

vos a administração da manutenção do Distrito Industrial. Além 

disso. um fato da maior relevãncia e repercussão foi a cria 

ção do Fundo Comunitário das Indústrias da Zona Franca 

CFUNCOMIZ). sociedade civil da qual participam as empresas 

instaladas no Distrito Industrial. Sua direção maior é exerci 

d~ pelo Superintendente da SUFRAMA, a quem compete gerir os 

recursos com ampla liberdade para sua alocação. 
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2. 5. 2. Análise dos fatores das variáveis institucionais 

Procedidos os estudos sobre as diversas fases da 

liderança da SUFRAMA, podemo-nos lançar na análise dos 

res que influem sobre essa variável. 

faío 

Valemo-nos, como ficou dito no infcio deste Ca 

pítulo, de um survey feito naquela entidade com o objetivo de 

avaliar a interveni~ncia da .liderança nas variáveis doutrina, 

programa, recursos e estrutura interna. O universo estudado 

foi o seu corpo técnico e dirigente, do qual foi entrevistada 

uma amostra de 34 (trinta e quatro), representativa de mais de 

50% do total. Os participantes da amostra preencheram um for 

mulário de avaliação dos seguintes fatores: 1) conhecimento da 

filosofia e das normas da entidade; 2) conhecimento dos seus 

objetivos; 3) participação na elaboração dos programas; 4) de 

sempenho na consecução dos objetivos; 5) conhecimentos das dis 

ponibi1idades de recursos; 6) capacidade de captar recursos; 

7) articulação como pessoal; 8) capacidade de sugerir nor 

mas para o funcionamento interno; 9) capacidade de sugerir nor 

mas para o funcionamento externo; 10) relacionamento com o meio 

ambiente. Tais fatores foram eleitos e/ou adaptados do método· 

de avaliação desenvolvido por Eduardo S. Bello(132)e'de estu 

dos sobre qualidades, funções e avaliação de chefes, lfderes 

e executivos, procedidos principalmente por Wagner E. Campos, 

Jucius & Schlender e J. R. W. Penteado.(133)Aceitamos que os 

fatores assim eleitos e adaptados oferecem a abrang~ncia e a 

praticidade requeridas para o alcance do objetivo ao qual se 

propôs o survey. Agrupados, demonstram a natureza da interve 

ni~ncia da liderança nas demais variáveis. Os dois primeiros­

conhecimento da filosofia e das normas da entidade e co 

nhecimento de seus objetivos - atendem ao estudo da variá 

(132) BELLo, Eduardo S. Metodo para ••• Opa cit. p. 39-44 
(133) CAMPOS, Wagner E. Chefia - sua técnica, seus problemas. 

a . - -6- ed. Rio de Janeiro, Fundaçao Getulio Vargas, 1962, 
p. 340-347. 
JUCIUS, M. J. & SCHLENoER, W. E. Introdução à Administra 
ção (elementos de ação administrativa) 2~ ed. sâo Paulo, 
Ed. Atlas, 1962. p. 477-481. 
PENTEADO, J. R. W. Técnicas de chefia e liderança. são 
Paulo, Pioneira, 1965. p. 121-137-
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vaI doutrinaJ o terceiro e o quarto - participação na elabora 

çao dos programas e desempenho na consecução dos objetivos -

prestam-se ao estudo da variável programa, o quinto. o sexto 

e o sétimo - conhecimento das disponibilidades de recursos ca 

pacidade de captar recursos e articulação com o pessoal ser 

vem ao estudo da variável recursos, o oitavo. o nono e o déci 

mo - capacidade para sugerir normas para o funcionamento inter 

no. capacidade para sugerir normas para o funcionamento exter 

no e relacionamento com o meio-ambiente - interessam ao 

do da variável estrutura interna. 

estu 

O instrumento utilizado foi um formulário ( vi 

de anexo Fl adaptado do método de Bello. Este •. mais amplo e co~ 

plexo posto que abrangia as cinco variáveis e as transações 

do modelo de Esman e Blaise. avaliava um total de 39 ( trinta 

e nove) fatores para situar a organização em três níveis de 

desenvolvimento institucional. de acordo com o valor que se 

lhe atribuisse numa escala de lS (quinze) graus. A adaptação 

feita teve o objetivo de simplificar o formulário e conseq~e~ 

temente a avaliação. em razão da carência de tempo e recur 

sos a que já nos referimos. Desse modo. limitamo-nos ao estu 

do da variável liderança. decisão justificável pela interve­

ni ência de s t e na s d emai s vari ávei s. Os f at ores. c omo vimos. re 

duziram-se a dez. mas fizemos a abardagem levando em conta. ' 

particularizadamente. o inqivíduo. o grupo técnico- dirigente fi 

o dirigente superior. como partes componentes da liderança. Ca 

da entrevistado avaliou o seu comportamento individual. o 

comportamento do grupo técnico- dirigente. do qual faz parte. 

e o comportamento do dirigente superior. Justifica-se esse e~ 

foque particularizado pelo interesse de verificar a particip~ 

ção de cada componente. sob a pressuposição de que essa não é 

igual na ação global da liderança. 

Dent~o da metodologia utilizada. os entrevista 

dos atribuíram a cada fator um grau numa escala de S (cinco) 

pontos. na qual o valor 3 (trêsl indicaria o ponto médio. en 

quanto que 1 (um) e 2 (dois) estariam abaixo e 4 (quatro) e 

5 (cinco) estariam cima desse ponto. 

Embora no formulário haja sido utilizada uma 
escala de 5 (cinco) pontos. na análise preferimos agr~par os 
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graus 1 (um) e 2 (dois) numa so categoria e 4 (quatro) e 5 

(cinco) noutra. de sorte que pudemos trabalhar com apenas três 

categorias: 1 (um) e 2 (dois) correspondendo a insuficiente. 

3 (três) correspondendo a regular e 4 (~uatro) e 5 (cinco) 

correspondendo a bom. 

Como -'eremos a seguir.a análise foi feita com 

base na distribuição de freqOência das respostas. expressa em 

valores percentuais. tendo em conta cada uma das partes da li 

derança enfocadas e tomando-se separadamente o relacionamento 

particularizado dos fatores com as variáveis institucionais 

Assim, passamos ao estudo da liderança em relação as demais 

variáveis. com base nas opiniões manifestadas. 

2.5.2. I. Liderança e doutrina 

o desenvolvimento da doutrina foi avaliado atra 

ves dos seguintes fatores da variável liderança: 1) conheci­

mento da filosofia e das normas da entidade~ 2) conhecimento 

dos seus objetivos. Esses fatores podem ser observados em 

graus diversos. nas três partes componentes da liderança: O 

indivíduo. o grupo técnico-dirigente e o dirigente ~uperior. 

No caso específico da relação entre liderança e 

doutrina. a opinião dos entrevistados apresenta os 

resultados. resumidos na Tabela IV. 9. 

seguintes 

Ao avaliar o fator conhecimento da filosofia e 

das normas. a maioria dos entrevistados atribuiu à liderança 

da SUFRAMA grau acima de 3 (três). ou seja. avaliou como bom. 

em todos os casos. com variações apenas quanto às partes 

62.5% para o indivídUO; 60.6% para o grupo técnico-dirigente; 

e 84.4% para o dirigente superior. Observa-se que a média dos 

percentuais de respostas acima do grau 3 (três) para as três 

partes alcançou 69.2%. com participação mais acentuada do di 

rigente superior. 

No exame do fator conhecimento dos objetivos 

as avaliações dos entrevistados foram assemelhadas às feitas 

no caso anterior. isto é. a maioria atribuiu à liderança da 

SUFRAMA avaliação superior. Apenas os percentuais aumentaram 

para as duas primeiras partes e diminuiram para a terceira: 



T A B E L A IV. 9 

SUFRAMA: FreqQência (%) das Avaliações Atribuídas aos Fatores da Variável 

Doutrina, Segundo as Partes Componentes da Liderança. 

F A T O R E S 
PARTES COMPONENTES 

DA 
Conhecimento da filosofia 

e normas da SUFRAMA 

Conhecimento dos objetivos 

da SUFRAMA 

L IDE R A N ç A - de 3 3 + de 3 - de 3 3 + de 3 

% % % % % % 

Indivíduos 12,5 25,0 62,S 9,4 18,8 71.8 

Grupo Técnico-Dirigente 9, 1 30,3 60,6 12,1 12,1 75,8 

Dirigente Superior 6,2 9,4 84,4 10,0 6,7 83,3 

I 
M ~ O I A 9,3 I 21,6 69,2 10,5 12.5 78,0 

l 
.~.e::::::::-"'!: 

...... 
F ON TE: Survey realizado em set/80, na SUFRAMA. o 

'-J 
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71.8% atribuíram grau acima de 3 (três) para o indivIduo 

75.8% assim procederam para o grupo técnico-dirigente; e 83.3?ó 

também assim o fizeram para o dirigente superior. Portanto. a 

média dos percentuais de respostas com notas acima de 3 (tr~s) 

alcançou 78%. outra vez com a participação mais acentuada do 

dirigente superior. 

No exame conjunto dos dois fatores. observa-se 

que. em sendo a média dos percentuais de respostas com 

acima de 3 rtr~s) 69.2% para o primeiro fator e 78% 

notas 

para o 

segundo. a média desses percentuais alcança 73.6%. A porcent~ 

gem de graus abaixo de 3 (três). ou seja. avaliação da lide 

rança como insuficiente. foi baixa em ambos os casos: 9.3% e 

10.5%. respectivamente. Isto torna possIvel a conclusão de 

que ao grau de desenvolvimento da doutrina na SUFRAMA os inte 

grantes da sua liderança atribuem valores numéricos traduzI -

veis no conceito bom. 

2. 5. 2. 2. Liderança e programa 

o desenvolvimento do programa foi avaliado an 

te os seguintes fatores: 1) participação na elaboração dos 

programas; 2) desempenho na consecução dos objetivos. Observ~ 

dos esses fatores em graus e tendo em conta as três partes com 

ponentes da liderança. verificam-se os seguintes resultados da 

opinião dos integrantes da liderança da SUFRAMA. conforme p~ 

de ser visto na Tabela IV.IO. 

Ao opinar sobre a participação da liderança na 

elaboração dos programas da SUFRAMA. os entrevistados manifes 

taram-se de maneira distinta em relação a cada uma das partes 

da liderança. Quanto aos indivIduas. a maioria (54.8%) atri 

buiu grau abaixo de regular. seguida de mais 25.8% que atri 

buiram grau 3 (três). Quanto ao grupo técnico-dirigente. 50% 

atribuiramgrau acima de 3 (tr~s). distribuindo-se os outros 

50% entre grau 3 (tr~s) e abaixo de 3 (tr~s). Já quanto ao d2:. 

rigente superior. a grande maioria (77.4%) atribuiu grau aci 

ma de 3 (três). Aqui. torna-se importante observar que a média 

dos percentuais de respostas com graus acima de 3 Ctr8s) para 

as três partes componentes da liderança não chegou a 50%. Es 



SUFRAMA: 

T A B E L A IV. 10 

FreqQência (%) das Avaliações Atribuídas aos Fatores da Variável 

Programa, Segundo as Partes Componentes da Liderança 

F A T O R E S 
PARTES COMPONENTES 

OA 
Participação na elaboração 

dos programas 

Desempenho na consecuçao 

dos objetivos do órgão 

L I D E R A N ç A - de 3 3 + de 3 

% % % 

Indivíduos 54,8 25,8 19,4 

Grupo Técnico-Dirigente 21,9 28,1 50,0 

Dirigente Superior 9,7 12,9 77,4 

Mt:DIA 28,8 22,3 48,9 

FONTE: Survey realizado em set/80, na SUFRAMA. 

- de 3 3 

% % 

18,8 40,6 

15,6 37,5 

15,6 9,4 

16,7 29,2 

+ de 3 

% 

40,6 

46,9 

75,0 

54,2 

I-' 

o 
CD 
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te resultado foi puxado pela pequena participação dos indiví 

duas (19,4%), uma vez que o dirigente superior recebeu uma 

avaliação alta de 

(77,4%). 

~ 

um numero significativo de entrevistados 

No que se refere ao desempenho na consecuçao 

dos objetivos, a opinião dos entrevistados também manifestou­

se de maneira distinta em relação às partes componentes da l~ 

derança, mas- de forma não idêntica à apresentada no fator part~ 

cipação da liderança na elaboração dos programas. 

Aos indivíduos, só 40,6% dos entrevistados atri 

buíram grau acima de 3 (três), enquanto outros 40,6% atribuí 

r a m c o n c e i t o 3 (t rês) e m a i s 18, 8 %, g r a u a b a i x o de 3 (t rês) • Ao 

grupo técnico-dirigente, a maioria também avaliou com grau 

3 (três) e abaixo de 3 (três). Só 46,9% atribuíram grau acima 

de 3 (três). Já ao dirigente superior, a grande maioria (75%) 

avaliou como tendo bom desempenho. Observa-se aqui que a me 

dia dos percentuais de respostas correspondente à avaliação 

"bom", para as três partes componentes da liderança chegou a 

54,2%, notando-se, porem, que mais uma vez a maior participa­

ção percentual se concentrou no dirigente superior. 

No exame dos dois fatores em conjunto, verifi-

ca-se que a média dos .percentuais de graus acima de 

para a liderança como um todo, alcançou 51,6%, o que 

3 (três) 

permite 

também concluir que, para o grau de desenvolvimento dos pr~ 

gramas na SUFRAMA, os integrantes de sua liderança atribuem va 

lores traduzíveis no conceito bom, embora em relação do fator 

partiCipação na elaboração dos programas a média percentual dos 

graus acima de 3 ltrês) para as três partes esteja ligeirame~ 

te abaixo de 50%, ou seja, 48,9%. 

2. 5. 2. 3. Liderança e recursos 

O desenvolvimento dos recursos foi avaliado an 

te os fatores: 1) conhecimento das disponibilidades de recur 

sos; 2) capacidade de captar recursos; 3) articulação com o 

pessoal. A observação desses fatores em graus, tendo em conta 

as três partes componentes da liderança, permite a análise 

da opinião dos integrantes da liderança da SUFRAMA, conforme 
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demonstra a Tabela IV. 11. 

Sobre o conhecimento das disponibilidades de r~ 

cursos. os entrevistados manifestaram opiniões distintas para 

cada uma das partes. Quanto aos indivíduos. so 34.4% atribuí 

ram graus correspondentes à categoria bom. ou seja. acima de 

3 (três); 18.8% ficaram na categoria regular. enquanto 46.8% 

se manifestaram através de graus abaixo de 3 (três) ou insufi 

ciente. Quanto ao grupo técnico-dirigente. a situação aprese~ 

tou-se de forma quase idêntica. com apenas algumas variações 

p e r c e n tua i s: 3 6 • 4 % a c i m a de 3 (t rês). 2 1 • 2 % f i x a d o em 3 (t rê s ) 

e 42.4% abaixo de três. Quanto ao dirigente superior. 

ram-se as respostas verificadas no fator dese~penho na 

repet! 

conse 

cuçao dos objetivos: a grande maioria (75%) atribuiu grau aci 

ma de 3 (três). enquanto que 9.4% atribuíram grau 3 (três) e 

15.6% atribuíram grau abaixo de 3 (três). 

A média dos percentuais de respostas correspon-

dentes a bom. ou seja. acima de 3 (três) para as três partes 

da liderança também não chegou a 50%. porém outra vez este fa 

to ocorreu em razao da pouco expressiva participação dos indi 

víduos e do grupo técnico-dirigente. 

Sobre a capacidade de captar recursos. outra vez 

os entrevistados manifastaram opiniões distintas para cada paE 

te componente da liderança. Aos indiNíduos. a grande maioria 

(81.5%) atribuiu grau inferior a 3 (três). isto é. incluiu na 

categoria insuficiente. Só 14.8% atribuíram grau acima de 3 

(três) ou bom. Ao grupo técnico-dirigente, apenas 30% 

ram grau acima de 3 (três). enquanto 46.7% atribuíram 

atribuí 

grau 

abaixo de 3 (três). No que se refere ao dirigente superior. no 

entanto. a situação se inverteu: 80% atribuíram grau acima de 

3 (três). enquanto 13.3% atribuíram grau abaixo de 3 (três). 

A média dos percentuais de graus acima de 3 

(três) para as três partes componentes da liderança ficou em 

apenas 41.6%. fato que se repete pela inexpressiva particip~ 

ção dos indivíduos e do grupo técnico-dirigente ante a acentua 

da participação do dirigente superior. 

Sobre a articulação com o pessoal. as opiniões 

sao assemelhadas para qualquer das partes da liderança. A gra~ 



TABELA IV. 11 

SUFRAMA: Fraqnência (%) das Avaliações Atribuídas aos Fatores da Variável Recursos, 

Segundo as Partes Componentes da Liderança - 1980. 

F A T O R E S 

PARTES COMPONENTES DA Conhecimento das dis - Capacidade de captar Articulação com o 
ponibilidades de r-e - recursos 

LIDERANÇA cursos 

- de. 3 3 + de 3 - de 3 
% % % % 

INDIVIDUOS 46.8 18.8 34.4 81.5 

GRUPO T~CNICO-DIRIGENTE 42.4 21.2 36,4 46.7 

DIRIGENTE SUPERIOR 15.6 9.4 75, O 13,3 

M ~ D I A 34,9 16,5 48,6 47,2 

FONTE: Survey realiza~o em set/80 na SUFRAMA. 
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de maioria dos entrevistados atribuiu graus superiores 

(três): ao indivíduo 70,4%, ao grupo técnico-dirigente 

113. 

a 3 

59,1% e 

ao dirigente superior 67,7%. A média dos percentuais das res 

postas com graus acima de 3 (três) para as três partes alcan 

çou 65,7%. com participação mais ou menos equivalente de cada 

uma em particular. 

Para os três fatores em conjunto. a média dos 

percentuais dos graus acima de 3 (três), tomados em conta as 

três partes componentes da liderança, alcançou 51.9%, o que 

permite a conclusão de que os integrantes da liderança atri 

buem às suas ações relacionadas com os programas valores nume 

ricos traduzíveis no conceito bom. embora a média dos perce!:!. 

tuais de graus acima de 3 (três) para os fatores conhecimento 

das disponibilidades de recursos e capacidade de captar recur 

sos não alcance 50%. 

2. 5. 2. 4. Liderança e estrutura interna 

o desenvolvimento da estrutura interna pode ser 

avaliado através dos seguintes fatores: 1) capacidade para s~ 

gerir normas para o funcionamento interno; 2) capaci~ade para 

sugerir normas para o funcionamento externo; 3) relacionamento 

com o meio-ambiente. Na observação desses fatores em graus e 

tendo em conta as três partes componentes da liderança. veri 

ficaram-se as seguintes opiniões dos integrantes da liderança 

da SUFRAMA. conforme visto na Tabela IV. 12. 

No que se refere à capacidade para sugerir nor 

mas para o funcionamento interno. as opiniões dos entrevista 

dos foram distintas em relação a cada uma das partes compone!:!. 

tes da liderança. Ao indivíduos. 40% atribuíram grau 3 (três). 

situando-os na categoria regular. enquanto que 30% atribuíram 

grau menor que 3 (três), isto é. insuficiente; só 30% atribuí 

ram grau maior que 3 (três). considerando-os na categoria bom. 

Ao grupo técnico-dirigente. o maior percentual de entrevista­

.dos (45.2%) conferiu grau acima de 3 (três). enquanto 29% con 

feriram grau 3 (três) e 25,8% conferiram grau abaixo de 3 

(três). Ao dirigente superior. 69% atribuíram grau superior 

a 3 (três). enquanto 20.7% atribuíram grau igual a 3 (três) e 



T A B E L A IV. 12 

SUFRAMA: FregOência (%) das Avaliações Atribu{das aos Fatores da Variável Estrutura 

Interna. Segundo as Partes Componentes da Liderança - 1980 

F A T O R E S 

PARTES COMPONENTES DA Capacidade de sugerir Capacidade para sug~ Relacionamento com 

normas para o funcio 
-

LIDERANÇA namento interno 

- de 3 3 + de 3 
% % % 

I 
I 

INDIVIDUO 30.0 40.0 30.0 

GRUPO T~CNICO-OIRIGENTE 25.8 29.0 45,2 I 

DIRIGENTE SUPERIOR 10.3 20.7 S9.0 

I 

M t: O I A 22.0 29.8 48.1 
\ 

FONTE: Survey realizado em set/80 na SUFRAMA. 
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apenas 10,3% conferiram grau inferior a 3 (três). Mais uma vez 

ocorreu que a m~dia dos percentuais de respostas com graus aci 

ma de 3 (três) para as três partes componentes da liderança 

nao chegou a 50% e mais uma vez este resultado se deveu à me 

nor participação dos indivíduos e do grupo t~cnico-dirigente, 

uma vez que o dirigente superior recebeu avaliação em grau mai 

ar de 69% dos entrevistados. 

No que diz respeito a capacidade para sugerir 

normas para o funcionamento externo, as opiniões assemelham -

se às emitidas em relação ao fator capacidade para sugerir no~ 

mas para o funcionamento internon registrando-se apenas varia 

ções percentuais. Aos indivíduos, só 24,1% atribuíram graus 

acima de 3 (três), enquanto 24,1% atribuíram grau 3 (três) e 

5 1 , 8 %, g r a u a b a i x o d e 3 (t rês). A o g r u p o t ~ c n i c o - d i r i g e n t e, o s 

graus atribuídos foram em percentuais um pouco diferentes. Dos 

entrevistados, 43,3% conferiram grau maior que 3 (três), en 

quanto 20% çonferiram grau 3 (três) e 36,7%, grau menor que 

3 (três). No caso de dirigente superior, no entanto, a dife 

rença se acentuou. Dos entrevistados, 80% atribuíram grau aci 

ma de 3 (três), enquanto 6,7% conferiram grau igual a 3 (três) 

e só 13,3%, o grau abaixo de 3 (três). A média dos . percen -

tuais de respostas com graus acima de 3 (três) para as três 

partes componentes da liderança alcançou apenas 49,1%, o que 

novamente ocorreu em razão da menor participação dos indiví-

duos e grupo t~cnico-dirigente, uma vez que o dirigente 

rior participou com 80%. 

sup~ 

Quanto ao relacionamento com o meio-ambiente, 

para as três partes da liderança a situação registrou-se com 

muita semelhança. Aos indivíduos, 73% dos entrevistados atri 

buíram grau maior que 3 (três), enquanto 16,7% conferiram grau 

3 (três) e 10%, grau menor que 3 (três). Ao grupo técnico - di 

rigente, 69% conferiram grau acima de 3 (três), enquanto 24,1% 

atribuíram grau igual a 3 (três) e 6,9%, grau abaixo de 3 

(três). Ao dirigente superior, também 69% atribuíram grau mai 

or que 3 (três), enquanto 17,2% conferiram grau igual a 3 

Ctrês) e 13,8%, grau menor que 3 (três). A média dos percentuais 

de respostas com graus acima de 3 (três) para as três partes com 
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ponentes da liderança alcançou 70,4%, desta vez com particip~ 

çao assemelhada, embora se registrasse ligeira 

dos indivíduos. 

predominância 

Para os três fatores em conjunto, a média dos 

percentuais de graus acima de três (3), tomados em conta as 

três partes componentes da liderança, alcançou 55,8%. o que 

leva à conclusão de que os entrevistados atribuem às ações da 

liderança, em relação a estrutura interna, valores traduzí 

veis no conceito bom, contribuindo decisivamente para isto o 

fator relacionamento com o meio-ambiente, uma vez que os de 

mais fatores não alcançaram 50%. 

2.5.2.5. Conclusões suplementares sobre os fatores da va 

riável liderança. 

Como vimos nas seçoes anteriores deste capítu­

lo, o resultado do survey, realizado junto ao corpo técnico e 

dirigente da SUFRAMA, leva à conclusão preliminar de que em 

regra as relações da variável liderança com as demais variá 

veis são mantidas em nível a que se pode atribuir o conceito 

"bom". Ao desdobrarmos a análise sobre os fatores. porem. che 

ga-se a duas outras conclusões mais profundas que 

parcialmente a primeira. 

contrariam 

Em nem todos os fatores analisados a liderança 

da SUFRAMA mereceu da maioria dos entrevistados aquele conce~ 

to. Nos fatores participação na elaboração dos programas, co 

nhecimento da disponibilidade de recursos, capacidade de ca~ 

tar recursos, capacidade para sugerir normas para o funciona­

mento externo. nao chegaram a 50% os entrevistados que atri -

buiram graus acima de 3 (três), que aqui corresponde ao con 

ceito "bom". Disto podemos tirar a primeira daquelas con::::lu 

soes: Embora a média dos percentuais de entrevistados que atr~ 

buíram graus acima de 3 (três) para os dez fatores analisados 

esteja acima de 50%, indicando, portanto, preferência pelo co~ 

ceito "bom", particularizadamente para os fatores destacados 

acima a conceituação mais adequada seria o insuficiente ou o 

regular. posto que, naqueles casos, o percentual maior de en 
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trevistados atribuiu grau menor ou igual a 3 (três). o que d~ 

ve significar defici~ncia da liderança nesses aspectos particula-

res 

À exceçao do fator articulação com o pessoal. 

em todos os fatores submetidos à análise o dirigente superior 

da SUFRAMA recebeu grau acima de 3 (tr~s) da maioria dos en 

trevistados, inclusive nos casos em que a média dos percen 

tuais de respostas acima de 3 (tr~s) para as três partes com 

ponentes da liderança não alcançou 50%. Tira-se daí a segunda 

daquelas conclus6es: os fatores e as aç6es dentro da SUFRAMA 

giram em torno do dirigente superior, o que demonstra que es 

tamos diante de um caso de alta concentração não corresponde~ 

te ao grau de desenvolvimento institucional da entidade, uma 

vez que idealmente as tr~s partes componentes da liderança d~ 

vem ter participação igual. Este fato parece confirmável nos 

dados analisados e nas opini6es particulares emitidas pelo 

pessoal entrevistado. No entanto, não corresponde a um so mo 

mento: o centralismo é uma constante na história administrati 

va da SUFRAMA. 
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V A SUFRAMA E AS TRANSAÇOES INSTITUCIONAIS 

Na busca do cumprimento de sua finalidade decla 

rada e de seu objetivo latente, (134) a SUFRAMA tem procurad~ 
apoio no meio-ambiente, participando do processo de influen -

ciação recíproca que a interação proporciona. 

Como foi visto no Capítulo I, seçao 4.3, nesse 

tipo de transação interpõem-se, entre a organização e o meio, 

os elos institucionais, elementos através dos quais se dão as 

relações de intercâmbio. 

As várias entidades locais e nacionais que atu­

am como elos de ligação entre a SUFRAMA e o meio-ambiente p~ 

dem ser classificadas, de acordo com o modelo adotado para es 

te estudo, nos termos abaixo mencionados e analisados. 

1. Elos capacitadores e normativos 

Foram classificados nesta categoria as institui 

çoes das quais chegam à SUFRAMA os parâmetros legais da comu 

nidade, dentro dos quais a entidade se deve conter, e os re 

cursos financeiros do meio, que permitem o seu funcionamento. 

Identificam-se como tal as seguintes instituições: Ministério 

do Interior; da Indústria e Comércio; da Fazenda; da Agricul­

tura; e dos Transportes; Secretaria do Planejamento da Presi 

dência da República; Departamento Administrativo do Pessoal 

Civil (DASP); Governos das Unidades Federadas da Região; Sup~ 

rintendência do Desenvolvimento da Amazônia (SUDAM) e Agências 

de financiamento nacionais e estrangeiras. Não se inclui o Po 

der Legislativo pelo fato de que as relaçôes com a SUFRAMA se' 

operam através de outros órgãos do Poder Executivo 

retamente. 

e nao 

Esses elos manifestam-se através de atos 

di 

como 

(134) A finalidade da SUFRAMA está expressa no seu Regimento 
Interno: administrar a Zona Franca de Manaus e os bene 
fícios fiscais previstos na legislação. Seu objetivo la 
tente, como já vimos, e sobreviver e desenvolver-se co 
mo instituição. (N.A.). 
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portarias, circulares, resoluções, instruções e pareceres norma-

tivos, facilitando ou dificultando, ampliando ou reduzindo o 

funcionamento da SUFRAMA. 

Destaca-se, entre os elos capacitadores e norma 

tivos da SUFRAMA, o Minist~rio do Interior, ~ - ~ ao qual o orgao e 

vinculado. As relações entre aquele Minist~rio e a SUFRAMA 

sempre se mantiveram em bom nível. fato que se vem acentuando 

desde a quarta gestão administrativa da SUFRAMA, especié!lme~ 

te em razão do relacionamento pessoal dos Superintendentes com 

os Ministros. Apesar disso, a SUFRAMA nao tem conseguido gra~ 

de influência na reformulação dos atos que mais lhe dizem res 

peito. No campo político e na área da ação e'xecutiva. por exe~ 

pIo. a SUFRAMA. apesar de sempre ter manifestado interesse em 

solucionar a questão dos prazos e dos rumos dos 

fiscais (fato que, pela indefinição. preocupa os 

incentivos 

empresários 

que têm investimentos na ZFM1. nao conseguiu a aceitação do 

ponto de vista que defende em nome do meio-ambiente. 

No que diz respeito às outras instituições elas 

sificadas nessa categoria de elos. merecem consideração as 

ações de natureza normôtiva, financeira e programática dos Mi 

nist~rios da Fazenda. da Indústria e Com~rcio, dos Transpor -

tes e da Agricultura; da Secretaria de Planejamento da Presi 

dência da República; e dos Governo~ dos Estados e dos Territõ 

rios da 
~ 

area, que são de grande significado para a SUFRAMA 

pela repercussao que podem gerar no seu funcionamento in 

terno ou nas suas relações com as demais empresas situadas na 

ZFM. 

Quanto ao DASP, um dos elos normativos, a SUFRAMA 

submete-se as normas que aquele orgao expede na regulamenta -

ção da administração do Pessoal Civil da União. na condição 

de autarquia que ~. Os quadros de pessoal não raro têm ficado 

submersos nos emaranhados do DASP e, quando aprovados, pad~ 

cem do mal da inadequação -as realidades locais. Um exemplo: os 

cargos e funções de direção, aprovados com a nova estrutura 

organizacional da SUFRAMA, ainda não foram preenchidos na to 

talidade, apenas porque as regras estabelecidas pelo DASP nao 

permitem o recrutamento de pessoal não vinculado ao orgao p~ 
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ra preenchê-los. Apenas 50% dos cargos de chefia existentes na 

estrutura podem ser preenchidos por pessoal extra-quadro da 

SUFRAMA e, como nao existe no órgão quantidade suficiente de 

pessoal devidamente habilitado e capacitado para o preenchi -

menta dos cargos que compõem os outros 50% a estes destina 

dos, muitos permanecem há longo tempo sem titular. 

Quanto as agências de financiamento, os interes 

ses da SUFRAMA estão na captação de meios financeiros para a 

execução de seus programas, o que tem conseguido junto aos 

bancos de desenvolvimento locais e regionais. 

2. Elos funcionais 

Na execuçao das tarefas através das quais pers~ 

gue o cumprimento das suas finalidades, a SUFRAMA vale-se da 

participação de outras organizações, que poderiam ser classi­

ficados como elos funcionais. 

No que se refere à concessao dos benefícios fis 

cais, por exemplo, são utilizados os serviços do Centro Técni 

co Aero-espacial do Ministério da Aeronáutica (CTA) e do Cen 

tro de Assistência Gerencial à Pequena e Média Empr~sa (CEAG/AMl 

com os quais a SUFRAMA mantém convênio, entre outras atividô 

des, para a análise dos projetos a serem submetidos ao seu 

Conselho de Administração. 

No que se refere a administração da ZFM, as ati 

vidades de interesse e responsabilidade da SUFRAMA voltam- se 

para três objetivos fundamentais: o desenvolvimento agropecu~ 

rio, o desenvolvimento industrial e o desenvolvimento do se 

tor de serviços. A busca de cada um desses objetivos é feita 

através de várias organizações atuantes no meio-ambiente. 

atividades voltadas para o desenvolvimento agropecuário 

As 
-sao 

desencadeadas com a colaboração de organizações como a Comp~ 

nhia de Desenvolvimento Agropecuário do Amazonas (COOEAGRO) 

Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA); Empr~ 

sa de Assistência Técnica e Extensão Rural (EMATEP/AM); Insti 

'tuto Nacional de Pesquisa da Amazônia (INPA) e outras empr~ 
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sas, inclusive particulares~135) Exemplos de contratos e con-

vênias com esse objetivo encontram-se no Anexo G 

Nas atividades vaI tadas para o desenvolvimento in 

dustrial, a SUFRAMA conta com a participação do CTA do Minis 

tério da Aeronáutica; do CEAG/AM; 

nisterial de Componentes (GEICOM); 

do Grupo Executivo Intermi-

dos Governos das Unidades 

Federadas da Região; do Departamento Nacional de Obras e Sane~ 

menta (DNOS) e outras empresas, dentre estas incluídas algumas 
" (136) partlculares. 00 Anexo H constam exemplos de contratos 

e convênios com esse objetivo. 

Além das instituições acima, duas outras se fa 

zem presentes nas relações funcionais da SUFRAMA voltadas ~~ 

ra o desenvolvimento industrial: o Centro das Indústrias do 

Estado do Amazonas e a Associação dos Exportadores da Zona 

Franca de r'1anaus, cujos objetivos declarados são contribuir p~ 

ra a formação do Parque Industrial de Manaus e participar na 

transformação daquela cidade num corredor de exportações para 

a América Latina. 

Nas atividades que interessam ao desenvolvimen 

to do setor de serviços, participam organizações como a Empr~ 

sa Brasileira de Infra-Estrutura Aeroportuária (INFRAERO); a 

Fundação Centro de E~tudos do Comércio Exterior; a Processa -

me n t o d e O a dos ,A, m a z o nas (P R O O A M ) e" o LI t r as. ( 137) O A n e x o I mos 

tra exemplos de contratos e convênios voltados para esses ob 

jetivos. 

Tais organizações podem ser consideradas 

tadores dos objetivos declarados da SUFRAMA e, embora 

exerça em certos casos influência superior sobre esses 

execu 

esta 

elos, 

de um modo geral a capacidade de atuação da entidade em muito 

depende do desempenho dos mesmos. Na verdade, não seria efi 

ciente a SUFRAMA assumir diretamente os encargos que tem hoje 

delegados aos seus elos funcionais. 

(135) BRASIL. Ministério do Interior. SUFRAMA. Atuação da 
SUFRAMA na administração Aloizio Campelo. -=D:.J:P::...:.... ___ ---"co..;i::.,.t.::....o.. 

(136) Ibid. 

(137) Ibid. 



122. 

3. Elos competitivos 

Tendo objetivos similares aos da SUFRAMA e ·~ece 

bendo recursos financeiros de iguais fontes, classificam-se co 

mo elos competitivos. embora com maior ou menor poder de in 

fluenciar na partilha daqueles recursos. as seguintes insti -

tuições: a Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia 

(SUDAM); a Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste 

(SUDENE); a Superintendência do Desenvolvimento do Centro-Des 

te (SUOECD) e demais entidades de desenvolvimento regional. 

A competição se exerce em termos de disputa p~ 

los recursos do Governo Federal e se manifesta através do grau 

de influência que cada competidor procura injetar nas decfuões 

dos elos normativos e capacitadores. Os mais diferentes proce~ 

sos, inclusive o desprestigiamento do concorrente e a superv~ 

lorização das próprias atividades. servem para tentar a influ 

enciação do rateio dos recursos. 

Os mais difíceis competidores da entidade, p~ 

re~, nao lutam pela obtenção de recursos do Governo Federal; 

lutam pela sustentação de faixas do mercado interno do país: 

são os empresários industriais do Centro-Sul que. opondo-se a 

ZFM. dificultam profu~damente a açao do seu órgão dirigente 

a SUFRAMA. 

Entre as agências de desenvolvimento regional é 

a SUDAM a de maior presença ante os interesses da SUFRN1A. fvn. 

bas vinculadas ao Mi n i s t éri o do In t eri ar. empe nh am- s e na obten 

ção dos recursos, do amparo do Governo Federal e do prestíeio 

junto a comunidade regional. Essa luta. aliás. transcende o 

campo institucional. tornando-se numa disputa entre as comuni 

dades dos Estados do Amazonas e Pará. 

Os paraenses discutem a ZFM comO agência de de 

senvolvimento regional. Descobrem impropriedades na iMplant~ 

ção daquele mecanismo de concessão alfandegária. que vao des 

de a justificativa de sua criação até os resultados econômi 

cos que produziu ou possa produzir para a região. 

Os argumentos que apresentam têm a tipicidade da 

queles fatos que Amilcar Tupiassu. renomado técnico e autor 

paraense. apresenta quando conjectura sobre as estruturas e 
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processos políticos envolvidos no empreendimento da ZFM. Um 

desses argumentos seria o de que foi criada a SUFRAMA sem que 

se aguardasse os benefícios que a Amazônia Ocidental também 

poderia usufruir da transformação da SPVEA em SUDAM e das mu 

danças então introduzidas nas políticas de incentivos fiscais. 

Outro argumento seria o de que a ZFM sur~ia com uma política 

incongruente com a expansao capitalista que a "Operação Ama 

zônia" defendia; um terceiro argumento seria o de que a ZFM 

fora criada não como decorrência de mobilização da sociedade 

civil, mas da ação de alguns de seus segmentos que apres saram 

sua discussão 

to: 

( 138) 
e aprovaçao. 

Sobre este último fato, Tupiassu e mais explíc~ 

"Se a idéia da nova ZFM fosse lançada para exa 
me e promoção de todas as forças da sociedade 
civil com acesso ao bloco no poder, provavel -
mente passaria a se defrontar com impasses fun 
damentais, vistas as possíveis fortes reações 
dos outros interesses capitalistas instalados 
no Centro-Sul. Mesmo se lançada apenas ao eXd 
me da chamada 'burguesia tecnocrática estatal'-:­
fortalecida com o regime de 1964 - e esse exa 
me fosse aberto nesse setor e não tivesse um 
prazo breve para durar - provavelmente a idéia 
da formulação também mergulharia em impasses 
fundamentais e delongas ... " (139) 

Além disso, como aquele mesmo autor lembra, ao 

comentar as reações dentro da Amazônia contra a criação da 

ZFM, 

" forças econômicas e políticas, por 
plCl do Pará, até hoje se queixam do que 
significou prejuízos para a economia 
e um ' esvaziamento' de Belém". (140) 

exem 
a ZFM 

paraense 

Vê-se, pois, que, com tais ar[';umentos, os parae~ 

(130) TUPIASSU, Amilcar Alve~. Estruturas e Processos Políti 
cos relacionados com a ZFM. In: Conselho Nacional de De 
senvolvimento Científico e Tecno16gico (CNPq) - Coorde­
nação de Avaliação de Tecnologias (CAT), Avaliação da 
Zona Franca de Manaus - Subsídios para a formulaç~o de 
uma política tecno16gica, Brasília, 1979 p. 174/178. 

-(139) Ibid. 

(140) Ibid. 

p. 177 

p. 178 
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ses poem-se contra a SUFRAMA e ao lado da SUoAM. Mas os amazo 

nenses defendem seus interesses e nestes incluem a ZFM e. por 

extensão. a SUFRAMA. 

Típicos da defesa sao os argumentos apr~entados 

por Samuel Benchimol. autor dos mais respeitados como amazon-ª. 

logo. Alguns de seus pontos de vista já citamos nos Capítulos 

I e 11. quando tratamos da criação da ZFM e dos antecedentes 

da SUFRAMA. Outros. porem. devem ser lembrados uma vez que em 

basa e representa a opinião dos amazonenses. 

Segundo Benchimol. a criação da ZFM teria ocor 

rido 

" para aliviar as dificuldades locacionais de 
correntes da mediterraneidade. isolamento e 
distãncia da Amaz6nia Ocidental". (141) 

Já a SUFRAMA surgira em face da até então 

operacionalização da ZFM e em decorrência da insatisfação 

-nao 

da 

Amaz6nia Ocidental com a discriminação e "excessiva centrali­

zação monopolizadora e monárquica da SPVEA. cuja preocupação se 
-. (142) 

concentrava no delta e no oriente amazonlco". 

Por outro lado (despreende-se dos argumentos de 

Benchimol). os amazonenses não acreditavam no Plano de Desen­

volvimento da Amaz6nia. apresentado como modelo de estratégia 

na 1 9 Reunião de Incentivos ao Desenvolvimento da Amaz6nia. 

da qual surgia a "Operação Amaz6nia". No plano. entre 

fatos negativos. a cidade de Bacabal. no Maranhão. era 

outros 

apr~ 

sentada como um dos pólos mais importantes de irradiação e de 

senvolvimento e de maior relevância que Manaus. 
.. . o que no mlnl 

mo seria evidente desconhecimentos da realidade amazonense. 

o movimento que disso decorreu teria adquirido 

ímpeto e vocalização política naquela reunião e. afirma Ben 

chimol. 

"A partir daí. o movimento de ~eformulação da 
ZFM cresceu para adquirir consciência e sensi­
bilidade nos altos escalões ministeriais e nos 
círculos empresariais. políticos e intelectuais 
que reclamavam tratamento fiscal mais favoreci 

. (141) BENCHIMOL. Samuel. Amaz6nia . .• op. cito p. 741 

(142) Ibid. p. 741 
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do, descentralização e reconhecimento das peculia 
ridades da Amazônia interior e ocidental". (143) 

t nessa linha de argumentação que se defrontam 

paraenses e amazonenses, tendo como estandarte a SUOAM e a 

SUFRAMA, respectivamente. A SUDAM não quer abrir mão da comp~ 

tência legal que lhe é atribuída para regular e conceder cer 

tos incentivos a toda a Amazônia Brasileira. A SUFRAMA quer, 

no entanto, expandir sua competência, assumindo todos os 

gos dessa natureza na Amazônia Ocidental. 

Nessa luta, a SUFRAMA tem levado alguma 

encar 

vanta 

gem em razao dos seguintes fatos observáveis: primeiro a sua 

localização privilegiada na Amazônia Ocidental, segundo a exis 

tência de espaços vazios deixados pela pouca operacionalidade 

da SUOAM na área. Situada no ponto central da Amazônia Ociden 
. . ~ . tal, as ações da SUFRAMA tornam-se malS V1SlvelS e, por cons~ 

guinte, mais apreciadas e consideradas pela população da sub­

região,que lhe transmite confiança e prestígiO. Quanto aos es 

paços vazios, a SUFRAMA tem avançado no relacionamento com os 

Estados e Territórios da Amazônia Ocidental. 

4. Elos emulativos 

Classificam-se como elos emulativos, interessa­

dos no desenvolvimento da SUFRAMA, as seguintes instituições: 

Governos dos Estados do Amazonas e Acre e dos Territórios Fe 

derais de Rondônia e Roraima, indústrias instaladas no Oistri 

to Industrial, firmas comerciais de Manaus, empresas em inst~ 

lação no Distrito Agropecuário, associações comerciais da Ama 

zônia Ocidental e outras instituições de caráter similar. 

Pode ainda ser considerado como elo emulativo o 

Fundo Comunitário das Indústrias da Zona Franca (FUNCOMIZ) 

integrado por um grupo de empresas de Manaus, que oferece re 

cursos para aplicação em projetos sociais, mediante solicita­

çoes e justificativas das instituições interessadas. 

Os elos emulativos acreditam nos be~efícios que 

podem resultar dos possíveis êxitos da SUFRAMA, sendo esta a 

(143) BENCHIMOL, Samuel. AMazônia ••• op. cit. p. 741 
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prov~ve1 razao pela qual oferecem seus estImulas. D fortaleci 

menta daquela entidade significa, para os governos da área. a 

garantia de permanência das concessões fiscais, relevantes no 

modelo de desenvolvimento eleito para a região, e, para as em 

presas, a viabilidade de continuar contando com os incentivos 

e com as quotas (talvez ampliadas) de importação. 

A SUFRAMA, por seu turno, procura corresponder a 

expectativa daqueles elos emulativos, defendendo os seus inte 

ressss. Não parece ter sido outra a intenção daquela entidade 

ao sair na defesa dos empresários, quando do epis6dio em que o 

Governo do Amazonas propôs a alteração dos incentivos estaduais 

a que já nos referimos. 

Importante a considerar, 

de que a SUFRAMA sofre críticas quanto 

no entanto, e o fato 

ao seu comportamento an 

te os elos emulativos. Insinua-se uma atividade superior e au 

toritária que resultaria, no caso das empresas, em coerçao a 

participar. Seria esta a razão do êxito do FUNCDMIZ, do qual 

as empresas participariam por que isto, se não lhas amplias -

sem as possibilidades de maiores quotas de importação, pelo 

menos lhes pouparia de enfrentar alguns obstáculos. 

5. Elos difusos 

Igualmente interessados no desenvolvimento da 

SUFRAMA, em razão das repercussões positivas que os benefi 

ciam, mas tendo como característica principal a intermitência 

na manifestação do apoio, guardado este para situações em que 

fatos ou circunstâncias específicas afetam seus próprios int~ 

resses, classificam-s8 como elos difusos, as seguintes insti 

tuições: associações diversas, 6rgãos de imprensa, orgaos de 

classe e outros. 

Estes elos têm se manifestado sempre que pairam 

ameaças sobre a ZFM, especialmente quando pretendida a extin 

ção ou reduç§o dos priviléEios de que goza. Nesses momentos 

ocorrem mobilizações e manifestações de repulsa aos que amea 

"çam e de apoio e solidariedade à SUFRAMA como 6rgão de adminis 

tração da Zona Franca. Tem sido assim, desde a criação daqu~ 

la entidade. Quando da edição do Decreto n 9 61.244/67. que re 
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gulamentou o Decreto-Lei n 9 288/67. por exemplo. a Associação 

Comercial do Amazonas. os jornais e as emissoras de rádio de 

Manaus e diversas entidades de classe saíram em movimento con 

tra o que consideravam negação do espírito que presidiu a cria 

çao da ZFM e da SUFRAMA. A apartir daí, todos os atos do Go 

verno Federal como o que estabeleceu o contingenciamento de 

importações ou a regulamentação recente sobre o Imposto sobre 

Operações Financeiras (IOF), considerados prejudiciais aos in 

teresses da Amazônia Ocidental ou da ZFM, foram motivos da ma 

nifestação do apoio à SUFRAMA de parte daqueles elos. 

6. Reflexões suplementares sobre as transações institucio 

nais. 

As transações institucionais sao avaliáveis p~ 

las características que apresentam seus principais fatores 

papel dos elos, apoio externo, relações com os agentes dos se 

tores da economia e as relações com outras instituições. 

Com base em observações pessoais, sujeitas a re 

tificações em estudos mais profundos, fazemos as seguintes re 

flexões suplementares sobre aqueles fatores: 

a) A SUFRAMA transaciona sobretudo com as areas 

da Amazônia Ocidental - Amazonas, Acre, Ron 

dônia e Roraima, mas seu mais forte relacio­

namento dá-se com o Estado do Amazonas, em 

cuja capital, Manaus, está a sede e o distri 

to industrial daquela entidade. 

b) Os elos capacitadores e os elos normativos 

especialmente estes, têm forte presença no 

funcionamento da SUFRAMA. A presença dos elos 

capacitadores ocorre principalmente através 

de recursos financeiros, dos quais aquela en 

tidade ainda é dependente em parte. 

c) Os elos funcionais são da maior importância 

para a SUFRAMA. as vezes ~mprescindíveis 

pois aquele órgão quase não exerce ação dire 

ta. Como vimos, muitos são os contratos e 

convênios que assina para execução de ativi 
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dades por outros orgaos. 

d) Dos elos competitivos, já vimos, os de mais 

difícil relacionamento para a SUFRAMA sao o 

empresariado industrial do Centro-Sul do país 

e a SUCAM, com a qual disputa recursos, apoio 

e prestígio. 

e) Os elos emulativos e difusos nao furtam apoio 

à SUFRAMA em momentos de crise ou em oportu­

nidades que se oferecem para reivindicações, 

especialmente quando de visitas ministeriais 

ou presidenciais. 

f) Embora sofra críticas e as vezes resistência 

a seus propósitos, a SUFRAMA goza de presti. 

gio na Amazônia Ocidental, principalmente no 

Estado do Amazonas, e recebe apoio e recursos 

do meio-ambiente para suas açoes. Menos acen 

tuado, porém presente, -e o apoio que merece 

do Governo Federal, especialmente através do 

Ministério do Interior. 

g) A SUFRAMA mantém relacionamento com o empr~ 

sariado da Amazônia Ocidental, prtncipalmen­

te de Manaus. Este relacionamento, porém, tem 

sido de tal sorte que o empresariado da ZFM 

não tem podido furtar-se à colaboração com 

recursos financgiros, via FUNCOMIZ, para as 

a ç õ e s d a c o m uni d a d e que a S U F R M1 A seI a n ç a em 

financiar. 

h) A não ser com alzuns de seus elos competiti­

vos, a SUFRAMA mantém relações positivas com 

todas as instituições que estão vinculadas 

aos programas de desenvolvimento nacional e 

regional. No momento, porem, as relações com 

o Governo do Estado do Amazonas não se mantêm 

nesse nível. em decorrência do episódio que 

já nos referimos no item 2. 5. 1. 4, do Capi. 

tulo IV. 
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VI - CONCLUSOES 

o objetivo primeiro do presente trabalho foi ve 

rificar as possibilidades que tem a SUFRAMA de alcançar um 

grau de institucionalização que lha garanta ultrapassar em vi 

da o periodo de existência previsto para o instrumento econo 

mico (a ZFM) que administra. O segundo objetivo. subsidiário 

do primeiro. foi verificar o comportamento das variáveis e 

dos elos que afetam o desempenho institucional daquela entida 

de. Outros objetivos. complementares. foram testar a aplic~ 

çao prática do modelo de análise delineado por Esman e Blaise 

e do método de avaliação desenvolvido por Bello. mostrar um 

exemplo de institucionalização organizacional no Brasil e an 

tecipar, se necessário e possivel, sugestões de medidas corre 

tivas da direção tomadas pela SUFRAMA, na busca da realização 

de seus fins e objetivos. 

Fundamentamo-nos na teoria do Desenvolvimento 

Institucional, segundo a qual só as organizações institucion~ 

lizadas tendem a sobreviver. exercer influência no meio e cau 

sar impacto no ambiente. As variáveis e os elos institucio 

nais são os caminhos por onde podem fluir as informações so 

bre o estágio de institucionalização de uma organização. No 

percurso de tais caminhos, colhemos subsidios para a avalia -

ção da SUFRAMA como instituição e para avaliação dos efeitos 

de suas ações sobre o meio-ambiente. 

Para sua avaliação como instituição, utilizamos 

os parâmetros autonomia e influência. No que se refere à aut~ 

nomia, seu exame se fez através das variáveis liderança e re 

c~rsos financeiros. chegando-se às seguintes conclusões: a li 

derança da SUFRAMA vem buscando, nos termos em que a teoria 

ensina quanto a expressão da autonomia institucional, estabe­

lecer regras e procedimentos que se afastem ou ganhem indepe~ 

dência em relação ao sistema maior ao qual pertence. Não tem, 

porem, alcançado êxito nesse intento. Proporcionalmente, em 

quantidade e importância de atos. é o Gove~no Federal que 

mais legisla sobre a ZFM, no que se inclui o funcionamento da 

quela entidade. 
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Os recursos financeiros da SUFRAMA. oriundos de 

transferências e de receita própria. têm sido suficientes p~ 

ra cobrir seus gastos de manutenção e investimento. Este fáto 

importante torna-se ainda mais relevante quando se observa 

que. correspondendo ao indicado pela teoria. tais 

são obtidos sem que aquela entidade tenha de se 

recursos 

submeter a 

maiores questionamentos sobre a destinação que dá aos mesmas. 

A situação só não é ideal em face da que ocorre com os recur 

sos financeiros de receita própria. Estes. que até a ano de 

1974 cresceram ao ponto de praticamente anular a participação 

das recursos transferidos na composição do orçamento da org~ 

nização. a partir daquele ano registraram crescimento média in 

ferior a média dos Indices inflacionárias do perlodo. na evi 

dência de que a mesma vem perdendo autonomia financeira. 

De resto. ainda coma indica a teoria quanto a 

autonomia institucional. a SUFRAMA conta com o reconhecimento 

de seu valor intrInseco. a que se evidencia no relacionamento 

que mantém com as elos capacitadores e emulativos. Não lhe fal 

tam recursos financeiros e apoio social. Os recursos transfe­

tidos da União crescem anualmente em média superior aos Indí 

ces inflacionários e o apoio das empresas comprova-~e pela 

participação destas em organizações como o FUNCOMIZ e a Associa 

ção das Exportadores. criadas sob inspiração e orientação da 

SUFRAMA. 

No que se refere ao parãmetro influência. que a 

teoria nas ensina a observar sob os aspectos decisão e esfera 

de ação. duas são as posições em que se situa a SUFRAMA. Qua~ 

to às decisões tomadas na sua área d~ ação. pouca é a influê~ 

cia que exerce. Seus elos normativos usam esse poder discri -

cionariamente. competindo prat"icamente àquela entidade apenas 

lamentar e cumprir. Quanto.·porém. à sua esfera de ação. isto 
~ , 
e. as atividades executivas. a SUFRAMA exerce destacada infl~ 

ência e vem conseguindo ampliar seu alcance. Se ontem se res 

tringia a area ocupada pela ZFM. hoje chega em maior ou menor 

escala a todos os Estados e Territórios da Amazônia Ocidental. 

Para a avaliação dos ef8itos da SUFRAMA sobre o 

meia. utilizamos o parâmetro impacto no ambiente social. Fa 
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cilmente se percebe o impacto da SUFRAMA, senao sobre a Amazô 

nia Ocidental como um todo. pelo menos sobre algumas áreas c~ 

mo é exemplo Manaus. sede daquela entidade e principal benefi 

ciária. 

Por nao ser objeto deste trabalho a apreciação 

econômica ou social da área sob influência da SUFRAMA. não in 

cluímos no mesmo informações sobre aqueles aspectos. 

para exemplificar o impacto daquela entidade sobre a 

Porém, 

região 

ou, mais particularizadamente, sobre Manaus, valemo-nos de aI 

guns dados sobre a cidade, veiculados em documentos oficiais. 

No período de existência da SUFRAMA, a 

çao de Manaus cresceu de 200.000 para quase 700.000 

popul~ 

habitan 

tes; 184 projetos, de 230 aprovados, estão implantados no Di~ 

trito Industrial; mais de 40.000 empregos diretos foram intro 

duzidos no ~ercado de trabalho local. Paralelamente, novas 

avenidas se abrem na cidade, aumenta o volume de cons t rução ci 

vi l. os hábitos e os costumes do povo registram a marca da in 

fluência recebida t' brasileiros de outras no convl.vio com re 
. ~ 

estrangeiros ali afluiram. gl.oes e que para 

De um modo geral, portanto, a institucionalização 

da SUFRAMA parece caminhar para a irreversibilidade. Os recur 

sos disponíveis e o reconhecimento da comunidade podem lhe 

dar a força e o prestígio de que h~ de necessitar para a sua 

sobrevivência com autonomia. Já hoje, a força e o prestígio da 

SUFRAMA, comparados ao do Estado. tendem a ser considerados su 

periores. No entanto. só muito recentemente. a partir do 3 9 

período administrativo (1975-1979), pode-se observar uma açao 

daquela entidade deliberadamente voltada para os aspectos ins 

titucionais. Nessa linh~ está além da gerência do nGcleo cen 

traI da ZFM.a dinamização das atividades econômicas. inclusi 

ve industriais, no interior da Amazônia Ocidental. que se pre~ 

ta como reforço para a justificativa da existência de 

de especificamente voltada para a sua gerência. 

entida 

Quanto aos outros objetivos deste trabalho. che 

gamos as seguintes conclusões: O teste de aplicabilidade do 

modelo de Esman e Blaise e do método de Bello, utilizados co 

mo referencial teórico, revelou-os úteis na orientação dos le 
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vantamentos e na ordenação das informações. Todavia, revelou 

tamb~m que são de alta subjeti~idade, o que torna dificil re 

sultados mais concretos da análise, quando utilizados. Embora, 

por exemplo, sugiram que a institucionalização ~ uma questão 

de grau, a mensuração desse grau nao pode ser procedida com 

rigor cientifico, ante as formas que o modelo e o método pr~ 

poem. Mesmo o esquema gradual desenvolvido por Bello, que apl~ 

camos no survey para avaliar o desempenho da liderança, mos 

trou-se altamente subjetivo e, por conseguinte, de difícil men 

suraçao. 

Essa, em verdade, se constituiu na principal d~ 

ficuldade deste trabalho, causa, entre outras, de suas limita 

çoes. Al~m desta, a amplitude do tema e a falta de dados so 

bre a administração da ZFM no períodO anterior à SUFRAMA, que 

nao nos permitiram o aprofundamento devido de certos aspectos 

considerados. 

Não esgotamos os fatos relacionados com o desen 

volvimento institucional da SUFRAMA, o que em verdade seria 

praticamente impossível. No entanto, os dados levantados, o 

exame das informações colhidas e as conclusões a que se che 

gou podem servir de ponto de partida para trabalhos' que se in 

teressem pelo aprofundamento de aspectos especificos. Afinal o 

dinamismo das organizações vivas sugere que aquela entidade de 

ve ser diversa e periodicamente analisada. 

Cabem aqui, por fim, algumas sugestões ou reco 

mendações ditadas pela experiência colhida neste trabalho. 

1. Os fatos administrativos relacionados com a 

ZFM no período anterior à SUFRAMA devem ser 

objeto de pesquisas mais profundas, para e~ 

riquecimento da discussão sobre as origens 

e as causas da criação de uma e de outra. 

2. A SUFRAMA deve exercitar certas possibilid~ 

des de inovação na sua doutrina. Não se con 

cebe que se apegue a certos conceitos tradi 

cionais, quando pretende assumir o comanda­

mento das ações que outra entidade (no caso 

a SUDAM) administra, dentro de conceitos 
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igualmente tradicionais. 

3. Deve também a SUFRAMA exerci tar de modo mais 

a m pIo e c o m pIe t o a s a ç õ e S d e pIa n e j am e n t o g I ~ 

balo introduzindo método participativo. S~o 

inócuos os planos e programas elaborados por 

grupos fechados e . r. lnaceSSlvelS. necessa 

rio que o planejamento seja cuidado em to 

dos os momentos. por todos os escalões e con 

temple todos os aspectos formais e infor 

mais. estruturais e institucionais. 

4. Por outro lado. deve a SUFRAMA introduzir um 

sistema objetivo de avalia~~o dos planos e 

programas em execuçao. Todo o processo de 

s. 

6 . 

avaliação é difícil e penoso. mas precisa 

ser exercitado para garantir uma orientação 

segura na direção dos resultados almejados. 

Deve a SUFRAMA estimular o crescimento de 

suas rendas geradas em fonte própria. mes 

mo a despeito das possibilidades de obter 

recursos junto a outras fontes. A suficiên­

cia de recursos de fonte própria significa 

possibilidade maior de sobrevivência e auto 

nomia. 

Deve ainda a SUFRAMA articular um programa 

especial de desenvolvimento de recursos hu 

manos. inclusive para os membros integran -

tes de sua liderança. Técnicos e dirigentes 

funcio desenvolvidos em suas capacidades 

nais· fortalecer~o a instituição; a lideran 

ça. particularmente. garantindo sua conti -

nuidade. sustenta as possibilidades de so 

brevivência da organização. eliminando as 

dificuldades que possam resultar do centra 

lismo nas mãos do dirigente superior. 
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ANEXO A 

LEI N9 3.173 - DE 6 DE JUNHO DE 1957 

Cria uma Zona Franca na cidade de Manaus, capital do Estado do 

Amazonas, e dá outras providências 

O Presidente da República, 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 

eu sanciono a seguinte lei: 

Art. 1 9 - ~ criada em Manaus, capital do Estado 

do Amazonas, uma Zona Franca para armazenamento ou depósito, 

guarda, conservaçao, beneficiamento e retirada de marcadorias, 

artigos e produtos de qualquer natureza, provenientes do es 

trangeiro e destinados ao consumo interno da Amazônia, como 

dos países interessados, limítrofes do Brasil ou que sejam ba 

nhados por águas tributárias do rio Amazonas. 

Art. 2 9 - O Governo Federal fará demarcar, nas 

imediações da cidade, -a margem do rio Negro e em lugar que 

reúna condições de calado e acostagem satisfatórias, uma area 

de terras não inferior a duzentos hectares, onde ficará loca 

1izada a Zona Franca, com as instalações e serviços adequados 

ao seu funcionamento. 
-- As terras destinadas a Zona Franca cria 

da nesta Lei serão obtidas por doação do Governo do Estado do 

Amazonas ou mediante desapropriação para fins de utilidade p~ 

blica, na forma da legislação em vigor. 

§ 2 9 - Será estudada a adaptabilidade da ilha 

de Marapatá, em frente de Manaus, como área complementar da 

Zona Franca, reservada a certos produtos que possam nela ser 

depositados, para fins de beneficiamento, sem possibilidade de 

deterioração que lhes diminuam o valor comercial. 

Art. 3 9 - Na Zona Franca que for demarcada, se 

rao construídas instalações portuárias com armaz~ns terres 

tres e cais flutuante acostável, segundo o tipo exigido 

grande variação do nível das águas da região. 

pela 

Art. 4 9 - Nas dependências internas da Zona Fran 

ca de Manaus, constituídas pelos terrenos agregados as suas 
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instalações portuárias, sera facultado aos particulares que o 

desejarem arrendar terreno para o fim de construir depósitos 

de mercadorias de beneficiamento de mat~rias-primas, prov~ 

nientes das repúblicas limítrofes à Amazônia ou daquelas que 

sejam banhadas por cursos fluviais tributários do rio Amazo 

nas, bem como os correspondentes serviços de escritório. 

Art. 59 - As mercadorias de procedência estran 

geira, quando desembarcadas diretamente na área da Zona Fran­

ca de Manaus, e enquanto permanecerem dentro da mesma, nao es 

tarão sujeitas ao pagamento de direitos alfandegários ou 

quaisquer outros impostos federais, estaduais ou municipais que 

venham gravá-las, sendo facultado o seu beneficiamento e dep~ 

sito na própria zona de sua conservaçao. 

Art. 6 9 - Todos os artigos ou produtos entrados 

na Zona Franca poderão ser acondicionados nos ar~azéns de pr~ 

priedade da administração do porto ou de particulares, dentro 

da Zona Franca, pagando as respectivas taxas de armazenagem. 

Art. 7 9 - Será incluída na área da Zona Franca 

uma faixa de água de duzentos metros de largura, contada 50 

bre a superfície do rio, na parte adjacente ao litoral do mes 

mo porto e na qual poderão estacionar, sujeitas ao mesmo reg~ 

me da Zona Franca, embarcaçôes e alvarengas convertidas em d~ 

pósitos provisórios de marcadorias estrangeiras em trânsito 

rápido ou jangadas de toros de madeira estrangeira a serem be 

neficiadas dentro da área do porto. 

Art. 8 9 - As mercadorias estocadas ou beneficia 

das na area da Zona Franca poderão ser incorporadas à circula 

ção nacional, mediante despacho regular e pagamento dos direi 

tos alfandegários correspondentes e mais impostos em que inci 

dam por esse motivo. 

Art. 9 9 - A administração do porto da Zona Fra~ 

ca de Manaus poderá ser confiada à comp6nhia concessionária 

do porto de Manaus mediante as condiçôes que a União estabele 

cer ou ter administração autônoma do próprio Governo Federal. 

Art. 10 - O Poder Executivo,'dentro de 60 (ses­

senta) dias apos a publicação desta Lei, regulamentará as nor 

mas de operação e fiscalização da Zona Franca de Manaus e es 
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tabelecerá a tabela das taxas devidas por sua utilização. 

Art. 11 - Enquanto as obras da construção da Zo 

na Franca nao estiverem concluídas. a União entrará em acordo 

com a companhia concessionária do porto de Manaus para que o 

regime do porto da Zona Franca entre imediatamente em vigor 

utilizando alguns dos armazens da mesma companhia. 

Art. 12 - A Zona Franca de Manaus ~ considerada 

empreendimento coordenado com o Plano de Valorização Econ6mi 

ca da Amazônia. correndo as despesas de sua instalação. con 

servaçao e funcionamento à conta da verba a que se refere o 

artigo 199 da Constituição. ficando autorizado desde já o Go 

verno Federal a fezer as operações de crédito necessárias até 

o limite de Cr$ 20.000.000.00 (vinte milhões de cruzeiros) p~ 

ra custeio das despesas com os serviços e encargos que forem 

projetados e orçamentos para a referida Zona Franca. 

Art. 13 - Esta Lei entrará em vigor na data de 

sua publicação. 

Art. 14 - Revogam-se as disposições em contrário. 

Rio de Janeiro. 6 de junho de 1957; 136 9 da In 

dependência e 69 9 da República. - JUSCELINO KUBITSCHEK. - Ne 

reu Ramos. - José Maria Alkmim. 
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ANEXO B 

DECRETO-LEI N9 288. DE 28 DE FEVEREIRO DE 1967 

ALTERA as disposições da lei ~9 3.173 de 6 de junho de 1957 e 

regula a Zona Franca de Manaus. 

O PRESIDENTE DA REPOBLICA. usando da atribuiç~o 

que lhe confere o art. 9 9 • parágrafo 11. do Ato Institucional 

N9 4. de 7 de dezembro de 1966, 

DECRETA: 

CAPITULO I 

DAS FINALIDADES E LOCAlIZAÇAo DA ZONA FRANCA DE 

MANAUS 

Art. 1 9 - A Zona Franca de Manaus e uma area de 

livre comércio de importaç~o e exportaç~o e de incentivos fis 

cais especiais. estabelecida com a finalidade de criar no in 

terior da Amazônia um centro industrial. comercial e agrope -

cuário dotado de condições econômicas que permitam seu desen 

volvimento. em face dos fatores locais e da grande distância a 

que se encontram os centros consumidores de seus produtos. 

Art. 2 9 - D Poder Executivo fará demarcar. a 

marzem esquerda dos rios ~egro e Amazonas. uma area contInua 

com a superfície mInima de 10.000 quilômetros quadrados. in 

cluindo a cidade de Manaus e seus arredores. na qual se insta 

lará a Zona Franca. 

§ 1 9 A area da Zona Franca terá um comprime~ 

to máximo contInu~ nas margens esquerdas dos rios Negro e Ama 

zonas. de cinqOenta quilômetros a jusante de Manaus e de se 

tenta quilômetros a montante dessa cidade. 

§ 2 9 - A faixa da superfIcie dos rios adjacen -

tes a Zona Franca. nas proximidedes do porto ou portos dessa, . 
'cbnsidera-se nela integrada. na extens~o mInima de trezentos 

metros a contar da margem. 

§ 3 9 - O Poder Executivo. mediante decr~to e por 
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proposta da Superintendência da Zona Franca, aprovada pelo Mi 

nist~rio do Interior, poder~ aumentar a ~rea originalmente es 

tabelecida ou alterar sua configuração dentro dos limites 8S 

tabelecidos no par~grafo 19 deste artigo. 

CAPITULO 11 

DOS INCENTIVOS FISCAIS 

Art. 3 9 - A entrada de mercadorias estrangeiras 

na Zona Franca, destinadas a seu consumo interno, industrial i 

zação em qualquer grau, inclusive beneficiamento, a~ropecua -

ria, pesca, instalação e operação de indústrias e serviços de 

qualquer natureza e a estocagem para reexportação, sera isen 

ta dos impostos de importação e sobre produtos industrializa­

dos. 

§ 1 9 - Excetuam-se da isenção fiscal prevista 

no "caput" deste artigo as seguintes mercadorias: armas e mu 

niç6es, perfumes, fumo, bebidas alco6licas e autom6veis de 

passageiros. 

§ 2 9 - Com o objetivo de coibir pr~ticas ile 

gais ou anti-econômicas, e por proposta justificada da Sup~ 

rintendência, aprovada pelos Minist~rios do Interior, Fazenda 

e Planejamento, a lista de mercadorias constante do par~grafo 

1 9 pode ser alterada por decreto. 

Art. 4 9 - A exportação de mercadorias de origem 

nacional para consumo ou industrialização na Zoha Franca de 

Manaus, ou reexportação para o estrangeiro, sera, para todos 

os efeitos fiscais constantes da legislação em vigor, equiv~ 

lente a uma exportação brasileira para o estrangeiro. 

Art. 59 - A exportação de mercadorias da Zona 

Franca para o estrangeiro, qualquer que seja sua origem, est~ 

isenta do imposto de exportação. 

Art. 6 9 - As mercadorias de origem estrangeira 

estocadas na Zona Franca, quando saírem desta para comercial~ 

zação em qualquer ponto do territ6rio nacional, ficam suje~ 

tas ao pagamento de todos os impostos de uma importaç~o do ex 
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terior. a nao ser nos casos de isenção prevista em legislação 

especIfica. 

Art. 7 9 - Os produtos industrializados na Zona 

Franca de Manaus. quando dela saírem para qualquer ponto do 

território nacional. estarão sujeitas à exigibilidade do im 

posto de importação relativo a mat~rias-primas. produtos in 

termediários e materiais de embalasem importadas e neles em 

pregados. calculado o tributo, mediante coeficiente de redu 

ção de sua alíquota "ad valorem", na conformidade do 

fo 1 9 deste artigo. 

paragr~ 

1 9 - O coeficiente de redução do imposto 
~ 

sera 

obtido mediante a aplicação de fórmula que tenha: 

a) como dividendo, a soma dos valores de maté 

rias-primos, produtos intermediários e maté 

rias de embalagem de produção nacional e da 

mão-de-obra direta. empregada no processo de 

produção; 

b) como divisor, a soma dos valores de matérias 

-primas, produtos intermediários e matérias 

de embalagem de produção nacional e de ori 

gem estrangeira, e da mão-de-obra direta em 

pregada no processo de produção. 

§ 2 9 - A redução do Imposto de Importação, a 

que se refere este artigo. aplica-se somente aos produtos in 

dustrializados que apresentarem índices de nacionalização es 

tabelecidos conjuntamente pelo Conselho de Administração da 

SUFRAMA e pelo Conselho de Desenvolvimento Industrial - COI. 

§ 3 9 - Para os efeitos do disposto neste artig~ 

consideram-se produtos industrializados os resultados das op~ 

rações de transformação. beneficiamento, montagem e recondi 

cionamento, como definidas na legislação de regência do Impo~ 

to sobre Produtos Industrializados. 

§ 4 9 - Compete ao Ministro da Fazenda Baixar as 

normas complementares necessárias à execuç~o do disposto nes 

té artigo. 

Art. e 9 - As mercadorias de origem nacional des 

tinadas a Zona Franca com a finalidade de serem reexportadas 
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para outros pontos do territ6rio nacional serao estocadas em 

armazéns, ou embarcações, sob controle da Superintendência e 

pagarão todos os impostos em vigor para a produção e circulação de 

mercadorias no país. 

Art. 9 9 - Estão isentas do imposto sobre prod~ 

tos industrializados todas as mercadorias produzidas na Zona 

Franca de Manaus, quer se destinem ao seu consumo interno, 

quer a comercialização em qualquer ponto do território 

nal. 

CAPíTULO 111 

(*) DA ADMINISTRAÇÃO DA ZONA FRANCA 

nacio 

Art. 10 - A administração das instalações ser 

viços da Zona Franca será exercida pela Superintendência da 

Zona Franca de Manaus (SUFRAMA), entidade autárquica, com pe~ 

sonalidade juridica e patrimõnio próprio, autonomia adminis -

trativa e financeira, com sede e foro na cidade de Manaus, ca 

pital do Estado do Amazonas. 

Parágrafo Único - A SUFRAMA vincula-ie ao Minis 

tério do Interior. 

Art. 11 - são atribuições da SUFRAMA: 

a) elaborar o Plano Diretor Plurienal da Zona 

Franca e coordenar ou promover a sua execuçao 

diretamente ou mediante convênio com orgaos 

ou entidades públicas inclusive sociedades 

de economia mista ou através de contrato com 

pessoas ou entidades privadas; 

b) revisar, uma vez por ano, o Plano Diretor e 

avaliar os resultados de sua execução; 

c) promover a elaboração e a execução dos pr~ 

gramas e projetos de interesse para o desen­

volvimento da Zona Franca; 

(*) Este capitulo foi revogado implicitamente pelo Decreto n 9 

76.991, de 7 de janeiro de 1976. 
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d ) p r e s t a r a s s i s t ê n c i a t é c n i c a a e n t id a d e s p ú b 11-

cas de interesse pBra o desenvolvimento da 

Zona Franca; 

e) manter constante articulaç~o com a Superin -

tendência do Desenvolvimento da Amazônia -

(SUDAM), com o Governo do Estado do Amazonas 

e autoridades dos municípios em que se encon 

tra localizada a Zona Franca; 

f) sugerir à SUDAM e a outras entidades govern~ 

mentais, estaduais ou municipais, providên -

cias julgadas necessárias ao desenvolvimento 

da Zona Franca; 
~ 

g) promover e divulgar pesquisas, estudos e ana 

lises, visando ao reconhecimento sistemático 

das potencialidades econômicas da Zona Fran 

cai 

h) praticar todos os demais atos necessários as 

suas funções de órgão de planejamento, prom~ 

çao, coordenação e administraç~o da Zona Fran 

ca. 

Art. 12 - A Superintendência da Zona Franca dê 

Manaus, dirigida por um Superintendente é assim constituída: 

a) Conselho Técnico; 

b) Unidades Administrativas. 

Art. 13 - O Superintendente sera nomeado pelo 

Presidente da República, por indicação do Ministro do Interior 

e demissível "ad nutum". 

Parágrafo Único - O Superintendente 
~ 

sera auxi-

liado por um Secretário Executivo nomeado pelo Presidente da 

República. por indicaç~o daquele e demissível "ad nutum". 

Art. 14 - Compete ao Superintendente: 

a) praticar todos os atos necessários ao bom de 

sempenho das atribuições estabelecidas para 

a SUFRAMA; 

b) elaborar o Regu lamento da. entidade a ser apr~ 

vado pelo Poder Executivo; 

c) elaborar o Regimento Interno; 
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d) submeter a apreciação do Conselho Técnico os 

planos e suas revisões anuais; 

e) representar a Autarquia, ativa e passivamen­

te, em juízo ou fora dele. 

Parágrafo Onico - O Secretário Executivo é o 

substituto eventual do Superintendente e desempenhará as fun 

çoes que por este lhe forem cometidas. 

Art. 15 - Compete ao Conselho Técnico: 

a) sugerir e apreciar as normas básicas da ela 

boração do Plano Diretor e suas revisões 

anuais; 

b) aprovar o Regulamento e Reg4mento Interno da 

Zona Franca; 

c) homologar a escolha de firma ou firmas audi 

toras a que se refere o artigo 27, da prese~ 

te Lei 

d) aprovar as necessidades de pessoal e .. . nlvelS 

salariais das diversas categorias ocupacio -

n a i s daS U F R Ml A ; 

e) aprovar os critérios da contratação de servi 

ços técnicos ou de natureza especializada 

com terceiros; 

f) aprovar relatório!!' periódicos apresentados pelo 

Superintendente; 

g) aprovar o balanço anual da Autarquia; 

h) aprovar o Plano Diretor da Zona Franca e suas 

revisões anuais; 

i) aprovar as propostas do Superintendente de 

compra a alienação de bens imóveis e de bens 

móveis de capital; 

j) aprovar o Orçamento da SUFRAMA e os 

mas de aplicação das dotações globais 

progr~ 

e de 

quaisquer outros recursos que lhe forem atri 

buídos; 

k) aprovar convênios, contratos e acordos firma 

dos pela SUFRAMA, quando se referirem à exe 

cução de obras. 
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Art. 16 - O Conselho T~cnico e composto do Su 

perintendente, que o presidir~, do Secret~rio Executivo, do 

representante do Governo do Estado do Amazonas, do represen -

tante da Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia e de 

dois membros nomeados pelo Presidente da Rep~blica e indica 

dos pelo Superintendente da SUFRAMA, sendo um engenheiro e o 

outro especialista em assuntos fiscais. 

Parágrafo Único - Os membros do Conselho T~cni 

co dever~o ter reputaç~o ilibada, larga experiência e not6rio 

conhecimento no campo de sua especialidade. 

Art. 17 - As unidades administrativas ter~o as 

atribuições definidas no Regimento Interno da Entidade. 

Art. 18 - A SUFRAMA contar~ exclusivamente com 

pessoal sob o regime de legislaç~o trabalhista, cujos ~ . nlvelS 

salariais ser~o fixados pelo Superintendente, com observ~ncia 

do mercado de trabalho, e aprovados pelo Conselho T~cnico. 

Art. 19 - O Superintendente e Secretário Execu 

tivo perceber~o, respectivamente, 20% (vinte por cento) e 10% 

(dez por cento) a mais do maior salário pago pela SUFRAMA aos 

seus servidores, de acordo com o estabelecido na presente lei. 

CAPíTULO IV 

DOS RECURSOS E REGIME FINANCEIRO E CONTÁBIL 

Art. 20 - Constituem recursos da SUFRAMA: 

I - As dotações orçamentárias ou cr~ditos adi 

cionais que lhe sejam atribufdos; 

11 - O produto de juros de depósitos bancários, 

de multas, emolumentos e taxas devidas a 

SUFRAMA; 

111 - Os auxilias, subvenções, contribuições e 

doações de entidades públicas ou privadas, 

internacionais ou estrangeiras; 

IV - As rendas provenientes.de serviços prest~ 

dos; 

V - A sua renda partimonial. 
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Art. 21 - As dotações orçamentárias e os crédi 

tos adicionais destinados à SUFRAMA serao atribuídos indepen­

dentemente de prévio registro no Tribunal de Contas da União. 

vênios. 

Parágrafo Onico - Os contratos. acordos 

firmados pela SUFRAMA. independem de registro 

no Tribunal de Contas da União. 

Art. 22 - Os recursos provenientes de 

ou con 

prévio 

dotações 

orçamentárias ou de créditos adicionais ou provenientes de ou 

tras fontes. atribuídas à SUFRAMA. incorporar-se-ão ao seu p~ 

trim6nio. podendo os saldos ser aplicados nos exercícios sub 

seql.lentes. 

Parágrafo Onico - Os saldos nao entregues a 

SUFRAMA até o fim do exercício serão escriturados como" Res-

tos a Pagar". 

Art. 23 - A SUFRAMA. por proposta do Superinte~ 

dente. aprovada .pelo Conselho Técnico da Autarquia. poderá con 

trair empréstimos no País ou no Exterior para acelerar ou g~ 

rantir a execução de programas ou projetos integrantes do PIa 

no Diretor da Zona Franca. 

§ 1 9 - As operaçoes em moedas estrangeiras de 

penderão de autorização do Chefe do Poder Executivo; 

§ 2 9 - As operaçoes de que trata este artigo p~ 

derão ser garantidas com próprios tecursos da SUFRAMA; 

3 9 - Fica o Poder Executivo autorizado a dar 

a garantia do Tesouro Nacional para operações de crédito ex 

terno. ou interno. destinadas à realização de obras e servi 

ços básicos. previstos no Orçamento do Plano Diretor. 

§ 4 9 - A garantia de que tratam os parágrafos an 

teriores sera concedida às operações de crédito contratadas di 

retamente pela SUFRAMA ou com sua interveniência. sempre me 

diante parecer fundamentado do Superintendente aprovado pelo 

Conselho Técnico; 

§ 59 - As operaçoes de crédito mencionadas nes 

te artigo serao isentas de todos os impsotos e taxas federais; 

§ 6 9 - Considera-se aplicação legal dos recur 

sos destinados à SUFRAMA a amortização e o pagamento de juros 

relativos a operações de crédito por ela contratadas. para 
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destinações 

dos mesmos recursos. 

Art. 24 - A SUFRAMA poderá cobrar taxa por uti 

lização de suas instalações e emolumentos por serviços prest~ 

dos a particular. 

Parágrafo Onico - As taxas e emolumentos de que 

trata este artigo serao fixados pelo Superintendente 

de aprovados pelo Conselho Técnico. 

depois 

Art. 25 - Os recursos da SUFRAMA sem destinação 

prevista em lei e as dotações globais, que lhe sejam atribuí 

das, serão empregados nos serviços e obras do Plano Diretor, 

de acordo com os programas de aplicação pro~ostos pelo Superi~ 

tendente e aprovados pelo Conselho Técnico. 

Art. 26 - ~ a SUFRAMA autorizada a realizar des 

pesas de pronto pagamento até cinco (5) vezes o valor do maior 

salário mínimo vigente no país. 

Art. 27 - No controle dos atos de gestão da 

SUFRAMA sera adotado, além da auditoria interna, o regime de 

auditoria externa independente a ser contratada com a firma ou 

firmas brasileiras de reconhecida idoneidade moral e técnica. 

Art. 28 - A SUFRAMA terá completo serviço de 

contabilidade patrimonial, financeira e orçamentária. 

Parágrafo Onico - Até o dia 30 de junho de cada 

ano, a SUFRAMA remeterá os balanços do exercício anterior ao 

Ministro do Interior e através deste ao Ministério da Fazenda. 

Art. 29 - A SUFRAMA poderá alienar bens m6veis 

e imóveis integrantes do seu patrimônio, mediante proposta do 

Superintendente aprovada pelo Conselho Técnico. 

Parágrafo Onico - A compra e alienação de bens 

imóveis depende de autorização do Ministro do Interior. 

Art. 30 - Fica o Superintendente da SUFRAMA au 

torizado a dispensar licitação e contrato formal para aquisi-

ção de material, prestação de serviços, 

locação de imóveis até 500 (quinhentas) 

salário-mínimo vigente no país. 

execuçao de obras ou 

vezes o valor do maior 

Art. 31 - O Superintendente da SUFRAMA, na con 

formidade das disposições do parágrafo único do artigo 139 

da Lei n 9 830, de 23 de setembro de 1949. apresentará °ao tri 



153. 

bunal de Contas da Uni~o, at~ o dia 30 de junho de cada ano , 

prestaç~o de contas correspondente à gestão administrativa do 

exercício anterior. 

Art. 32 - são extensivos à SUFRAMA os privil~ 

gios da Fazenda Pública quanto à impenhorabilidade de bens 

renda ou serviços, aos prazos, cobrança de crédito, uso de a 

çoes especiais, juros e custas. 

Art. 33 A SUFRAMA terá todas as isenções tri 

butárias deferidas aos órgãos e serviços da União. 

Art. 34 - A SUFRAMA desempenhará suas funções 

especializadas preferentemente através da contratação de ser 

viços com pessoas físicas ou jurídicas habilitadas, seE;undo 

os crit~rios que forem aprovados pelo Conselho Técnico. 

Art. 35 - A SUFRAMA apresentará relatórios p~ 

riódicos de suas atividades ao Ministro do Interior. 

CAPíTULO V 

DAS OISPOSrçOES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 36 - O Plano Diretor da Zona Franca e o Or 

çamento-Programa da SUFRAMA serão aprovados pelo Ministro do 

Interior e considerado aquele como empreendimento prioritário 

na elaboração e execução do Plano de Valorização Econômica da 

Amazônia. 

Art. 37 - As disposições contidas no presente 

Decreto-lei nao se aplicam ao estabelecido na legislação a 

nual sobre a importação, exportação e tributação de 

cantes e combustíveis líquidos e gasosos de petróleo. 

lubrifi 

Art. 38 - A entrada e saída de mercadorias na 

Zona Franca de Manaus independem de licença de importação ou 

exportação, ficando sujeitas, somente, a registro de controle 

estatístico, com exceção dos casos de pagamento do Imposto de 

Importação previsto neste decreto-lei.(**) 

(**) A r t. 3 8 - (R e v o g a d o p e 1 o D e c r e t o n 9 1. 4 5 5, deI 7 d e a b r i 1 

de 1976, art. 41). 
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Art. 39 - Será considerada contrabando a saída 

de mercadorias da Zona Franca sem a autorização legal exped~ 

da pelas autoridades competentes. 

Art. 40 - Compete ao Governo Federal a vigilâ~ 

cia das areas limites da Zona Franca e a repressão ao contra 

bando. 

Art. 41 - Na Zona Franca de Manaus poderão ins 

talar-se depósitos e agências aduaneiras de outros países na 

forma de tratados ou notas complementares e tratados de co 

mércio. 

§ 1 9 - Para os fins deste artigo, o Governo 

Brasileiro, conforme haja sido ou venha a ser pactuado, pr~ 

porcionará facilidades para a construção ou locação dos en 

trepostos de depósito franco e instalações conexas. 

§ 2 9 - Poderão estender-se àqueles países 

quanto às mercadorias estocadas nos depósitos a que se refe 

re este artigo, os privilégios 8 obrigações especificados no 

Regulamento da Zona Franca, segundo as condições 

das em ajuste entre o Brasil e cada país. 

estabeleci 

Art. 42 - As isenções previstas neste o e creto-

Lei vigorarão pelo prazo de trinta anos, podendo ser prorr~ 

gadas por decreto do Poder Executivo, mediante 

prévia do Conselho de Segurança Nacional. 

aprovaçao 

~ 

Art. 43 - O pessoal pertencente a antiga Zona 

Franca poderá ser aproveitado na SUFRAMA, uma vez verificada, 

em cada caso, a necessidade desse aproveitamento e a 

tação. 

habili 

§ 1 9 - O pessoal nao aproveitado na SUFRAMA 

segundo o critério que esta estabelecer, sera relotado em ou 

tro órgão da Administração Pública Federal de acordo com as 

conveniências desta. 

§ 2 9 - Até 31 de julho de 1976, o pessoal nao 

aproveitado continuará a ser pago pela SUFRAMA, caso nao te 

nha sido relotado em outros órgãos da Administração Federal, 

na forma do parágrafo anterior. 

Art. 44 - O servidor da antiga Zona Franca, ao 

ser admitido pela SUFRAMA, passa a reger-se pela L e g 1.s 1 a ç ã o 



155. 

Trabalhista e será considerado, em caráter excepcional, auto 

maticamente licenciado de sua função pública, sem vencimento~ 

por esta, e em prazo não excedente a 2 (dois) anos. 

Art. 45 - Até quatro meses antes de esgotar o 

prazo a que se refere o artigo anterior. o servidor da antiga 

Zona Franca deverá declarar. por escrito. ao Ministro do Inte 

rior. sua opção quanto ~ s'ituação que preferir adotar. 

§ 1 9 - A opção pela permanência a serviço da 

SUFRAMA implicará em perda imediata da condição de servidor. 

2 9 - Esgotado o prazo de 2 (dois) anos a con 

tar da data da publicação deste Decreto-Lei~ a SUFRAMA não 

poderá ter em sua lotação de servidores pessoa alguma no gozo 

da qualidade de funcionário público. 

Art. 46 - Fica a SUFRAMA autorizada a reexaminar 

os acordos. contratos. ajustes e convênios firmados pela ant~ 

ga Administração da Zona Franca. a fim de ratificá-los bem co 

mo promover a sua modificação ou seu cancelamento em consonan 

cia com as normas deste Decreto-Lei. 

Art. 47 - D Poder Executivo baixará decreto re 

gulamentando o presente Decreto-Lei, dentro do prazo de 90 

(noventa) dias a contar da data de sua publicação. 

Art. 48 - Fica o Poder Executivo autorizado a 

abrir. pelo Ministério da Fazenda. o crédito especial 

Cr$ 1.000.000.00 (hum milhão de Cruzeiros) para atender as 

sas de capital e custeio da Zona Franca. durante o ano 

1967. 

de 

desp!:: 

de 

§ 1 9 - D crédito especial de que trata este ar 

tigo sera registrado pelo Tribunal de Contas e distribuído au 

tomaticamente ao Tesouro Nacional. 

Art. 49 - As isenções fiscais previstas neste D8cret~ 

Lei somente entrarão em vigor na data em que for concedido: 

I - Pelo Estado do Amazonas. crédito do imposto 

de circulação de mercadorias nas operaçoes comerciais dentro 

da Zona. igual ao montante que teria sido pago na origem em 

outros Estados da União. se a remessa de mercadorias para a 

Zona Franc~ não fosse equivalente a uma exportação brasileira 

para o estrangeiro; 
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11 - Pelos Municípios do Estado do Amazonas, i 

sençao do Imposto ,de Serviços na área em que estiver instala­

da a Zona Franca. 

Art. 50 - Este Decreto-lei entrará em vigor na 

data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

BRASílIA. 28 de fevereiro de 1967; 146 9 da In 

dependencia e 79 9 da República. 

H. CASTELO BRANCO 

João Gonçalves de Souza 

Octávio Bulhões 

Roberto de Oliveira Campos 

(Publicado no O. O. U. de 28 de fevereiro de 1967). 



ANEXO C 
ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DA SUFRAMA - AGOSTO DE 1967. 
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ANEXO O 

ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DA SUFRAMA - JANEIRO DE 197R. 
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ANEXO F 16 O. 
FORf1ULÁRIO DE AVALIAÇÃO DA INTERVENIÊNCIA DA VARIAVEL LIDERANÇA NAS 
DEtlP.IS VARIÁVEIS 

I!'JOIV!DUO GRUPO T!::CNICO DIRIGENTE 
DIRIGENTE SUPERIfJR 

----
L Conhecimento da filosofia 

I I e das normas da SUFRAMA. 
1 2 3 4 5 1 2 3 4 5 1 2 3 4 5 

2. Conhecimento dos objetl:. 

I ! ! I I I vos da SUFRM1A. 
1 2 3 4 5 1 2 3 4 5 1 2 3 4 5 

3. Participação na elabora -

I \ 
ção dos programas. 

1 2 3 ;:; 5 1 2 3 4 5 
. 

1 2 3 4 5 

4. Desempenho na consecuçao 

I , I dos objetivos do órgão. I 
1 2 3 4 5 1 2 3 4 5 1 2 3 4 5 

I 5. Conhecimento das disponl:. 
I I li bilidades de recursos fi 

nanceiros do orgao. 1 2 3 4 5 1 2 3 4 5 1 2 3 4 5 
", 

6 • Capacidace de captar re 
I I I i [ I ~ 

cursos para o orgao. 
1 2 3 4 5 1 2 3 4 5 1 2 3 4 5 

7. Articulação com o pe~ [ I I I soaI. 
1 2 3 4 5 1 2 3 4 5 1 2 3 4 5 

I 6. Capacidade para sugerir 

\ 

ou estabelecer nor~as p~ 
ra o funcionamento inter 1 2 3 4 5 1 2 3 4 5 1 2 3 4 5 
no. 

9. Capacidade para sugerir 

I I I I ou estabelecer normas p~ 
ra o funcionamento exter 1 2 3 4 5 1 2 3 4 5 1 2 3 4 5 
no. 

10. Relacionamento com o 
meio-ambiente. I I I i 

1 2 3 4 5 1 2 3 4 5 1 2 :3 4 5 

Apreciação técnica sobre a liderança da SUFRAMA 

(com base no modelo Esman & Blaise) 

Prezado Informante. 

Este formulário destina-se à elaboração de um estudo teórl:. 
co. Em razão disto não tem preocupação com a identificação do informante. Pelo con 
trário. há interesse em que se mantenha o nome em sigilo. Interessam apenas a apre 
ciação pessoal de cada um sobre o seu comportamento técnico-pessoal; e o comporta 
mento profissional do corpo técnico e do dirigente maior ~a organização. além do 
dado só~re a posição do informante no órgão. isto é. se exerce cargo de chefia: 

No preenchimento do formulário. basta atribuir um grau ou 
a nota de um (1) a cinco (5) para cada item apreciado em relação aos três níveis: 
pessoal. corpo técnico e dirigente superior. 

Grato. 
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ANEXO G 

DESENVOLVIMENTO AGROPECuARIO: PRINCIPAIS CONTRATOS E CONVE 

NIOS (1975 A 1978) 

1 - Implantação do Distrito Agropecuário (Infra-estrutural 

· Companhia de Desenvolvimento Agropecuário do Amazonas -

CODEAGRO - contratos para fins de construção de 345 Km de es 

tradas vicinais. Está previsto para 1979 a assinatura de noVo 

contrato para construção de mais 61 Km de estradas vicinais. 

• Severiano Mário Porto - Arquitetos Associados -contrato 

para elaboração do Projeto Arquitetônico e Urbanístico do Cen 

tro de Serviços Rurais do Distrito Agropecuária. 

· ENARQ - Engenharia de Agronomia Ltda - contratos para 

implantação de uma rede de poligonação e limites no 

Agropecuária. 

Distrito 

2 - Apoio a Projetos de Desenvolvimento do Setor Agrícola 

2.1.- Estudos e Pesquisas 

· Secretaria de Planejamento e Coordenação Geral do Esta 

do do Amazonas - SEPLAN-AM/Associação de Crédito e Assistên 

cia Rural do Amazonas - ACAR-AM/Universidade Federal de ViÇ2 

sa - UFV-MG - convênio para realização de 28 estudos aplic~ 

dos à economia agrícola regional. 

· Raul Duran - contrato para elaboração de um " 

de Desehvolvimento Pesqueiro para o Amazonas". 

Programa 

· Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária - EMBRAPA -

convênio para realização de pesquisas fitGtécnicas 

ras alimentares em areas de várzea e terra firme. 

• Agroceres S/A - contrato para a formação de 

com cultu 

pastagens 

no Distrito Agropecuário e incremento à produção de milho 

área de várzea. 

em 

· Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária - EMBRAPA -

contrato para execução de projetos de pesquisas com bubalinos 

de dupla aptidão. 
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• Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecno 

lógico - CNPq/Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia 

INPA - convênio para instalação e início do projeto de pesqu~ 

sa sob título "utilização de Recursos das Zonas Tropicais Gmi 

das - Ecologia da Floresta Tropical". 

• Companhia de Desenvolvimento Agropecuário do Amazonas -

COOEAGRO/Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia - INPA/ 

Fundação Universidade do Amazonas - FUA/Superintendência do 

Desenvolvimento da Pesca - SUDEPE/Departamento Nacional de 

Obras Contra as Secas - DNOCS/Governo do Estado do Amazonas­

convênio para fins de implantação de um centro de aqOicultura 

tropical no Distrito Agropecuário. 

· Companhia de Desenvolvi~ento Agropecuário do Amazonas -

CODEAGRO/Empresa Brasileira de Pesquisa .A.r;ropecuária - Er1BR.APA/ 

Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural - E ~1 A T E ~ / A M -

convênio para implantação de projetos de viabilização da ex 

ploração de culturas alimentares em várzeas na Ilha da Mar 

chanteria. 

• Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária - EMBRAPA -

contrato para execução de um programa de pesquisas com cultu~ 

ras alimentares desenvolvidas em areas de varzea. nà Ilha da 

Marchanteria. e em terra firme. 

Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecno 

lógico - CNPq/Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia 

INPA - convênio para execução de um projeto de pesquisa ictio 

lógica e fiscalização. na Ilha da Marchanteria. 

Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecno 

lógico - CNPq/Instituto Nacional de Pesquisas da .A.rnazônia 

INPA - convênio para execução de um projeto de pesquisa em 

tecnologia de pescado. 

Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecno 

lógico - CNPq/Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia-

INPA - convênio para execução de um projeto de pesquisa e~ d~ 

nãmica e regeneraçao de populaçôes de ~rvores da Floresta A~a 

zônica na região do Rio Negro. 

• Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestel - IBDF/ 

Fundação Brasileira para Conservação da Natureza - FBCN - con 
vênio para execução de projeto para a criação em cati~eiro de 
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animais nativos de interesse cientIfico e econômico. 

Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia - INPA - con 

vênio para elaboração de estudo sobre a potencialidade 

la das terras da Amazônia Ocidental. 

r 
agrlc~ 

· Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural - EMi\TER/ 

AM - contrato para elaboraç~o de estudos especIficos e subsI 

dios para uma polItica de abastecimento da cidade de Manaus 

com produtos do setor aErIcola. via produção local. 

· Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária - E~BRAPA -

contrato para elaboração de informativos técnicos relativos a 

sistemas de produção de culturas alimentares em áreas de var 

zea e terra firme. 

• Companhia de Desenvolvimento Agropecuário do Amazonas -

CODEAGRO/Empres aBra s i 1 eira de P es qui s a Ag ropec uár ia - Ef1BRAPAI 

Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia - INPA - convênio 

para execução do projeto de testes de influências de sistemas 

de desmatamento sobre as propriedades fIsicas e químicas dos 

solos do Distrito Agropecuário. 

2.2. - Ensino 

• Fundação Universidade do Amazonas - FUA - convênio para 

fins de construção da Faculdade de Agronomia do Centro de Ciên 

cias Agrárias da FUA em área de 3.000 ha doada pela SUFRAMA. 

• Fundação Universidade do Amazonas - FUA - convênio para 

fins de estruturação do corpo docente da Faculdade de Agron~ 

mia do Centro de Ciências Agrárias da FUA. 

2. 3. - Infra-estrutura 

• Superintendência do Desenvolvimento da Pesca -SUOEPE 

convênio para construção de um porto flutuante para 

que de pescado. 

Instituto Adventista Agroindustrial - IAAI -

desembar 

convênio 

para geraçao de tecnologia visando ao aproveitamento do pote~ 

cial hIdrico da região (voltado para energia elétrica. irrig~ 

9ao e piscicultura). 

Secretaria de Produção Rural do Estado do Amazonas 

SEPROR/AM - convênio para construção de um armazem com seca 
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dor de graos e m~quina de benecifiamento de cereais. 

• Secretaria de Produção Rural do Estado do Amazonas 

SEPRDR/AM - convênio para ampliação e modernização de uma usi 

na de calc~rio agrícola. 

• Centro de Assistência Gerencial a Pequena e Média Empr~ 

sa no Amazonas - CEAG/AM - convênio para assistência tecnoló 

gica à industrialização do leite em Manaus. 

Instituto Adventista Agroindustrial - IAAI - contrato 

para formação de mão-de-obra qualificada para agricultura, e 

construção de 100 casas de vegetação para produção de hortali 

ças. 

Governo do Estado do Amazonas - Indústria e Pasteuriza 

çao de Leite do Amazonas - IPLAM - convênio para expansão da 

estrutura de coleta de leite através de postos de refrigera-

çao • 

• Prefeitura Municipal de Manaus - PMM/Cidade Hortigra~ 

jeira de Iranduba - convênio objetivando o abastecimento de 

Manaus com produtos hortigranjeiros. 

2.4 - Fomento 

Companhia de Desenvolvimento Agropecu~rio do Amazonas 

CDDEAGRD - convênio para formação de 1.000.000 de mudas de se 

ringueira no Distrito Agropecu~rio. 

· Companhia de Desenvolvimento Agropecuário do Amazonas -

CDDEAGRD - convênio para transporte de tocos enxertados de 

seringueira para viveiristas do Distrito Agropecuária. 

• Centrais de Abastecimento do Amazonas S/A - CEASA/AM 

convênio para execução de programa de apoio aos trabalhadores 

rurais para comercialização de produtos hortigrangeiros. 

2.5 - Assistência Técnica 

• Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural 

EMATER/AM - convênio para prestação de assistência técnica aos 

~rojetos do Distrito Agrop8cu~rio. 

2.6 - Colonização 
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Companhia de Desenvolvimento Agropecuário do Amazonas -

COOEAGRO - convênio para implantação de projeto de assentamen 

to dirigido de pequenas e m~dias empresas do Distrito 

cuário. 

2.7 - Outras Atividades 

Agrop~ 

Superintendência do Desenvolvimento da Pesca - SUDEPE -

convênio para desenvolvimento do setor pesqueiro do Estado do 

Amazonas. 

Governo do Estado do Amazonas/Secretaria de Estado de 

Produção Rural - cooperação financeira à realização da Expos~ 

çao Feira Agropecuária do Amazonas. 

Associação dos Engenheiros Agrônomos do Estado do Amazo 

nas - cooperaçao financeira à realização do 1 9 Encontro Nacio 

nal de Fruticultura Tropical. 

Sociedade Brasileira de Silvicultura - cooperaçao finan 

ceira do 111 Congresso Florestal Brasileiro. 

Superintendência do Desenvolvimento da Pesca - SUDEPE -

cooperação financeira à realização do I Encontro de Pesca Ar 

tesanal/Norte. 

Federação da Agricultura do Estado do Amazonas - FAEA -

cooperação financeira à realização do IX Seminário do Desenv~ 

vimento Rural do Amazonas. 

Comissão Estadual de Planejamento Agrícola - CEPA - con 

vênio com vistas à implantação e manutenção desse órgão no A 

mazonas. 

Companhia de Desenvolvimento Agropecuário do Amazonas -

CODEAGRO - participação financeira no aumento do capital des 

sa empresa. 

Governo do Estado do Amazonas - Secretaria de Produção 

Rural - SEPROR/AM - colaboração financeira à realização do 

XVIII Congresso Brasileiro de Ciências do Solo. 

Contrato para aquisição da Ilha da Marchanteria. locali 

zada no Rio Solimões, próximo a Manaus, com uma area 

~a de 4.360 ha e destinada à realização de estudos e 

aproxim~ 

pesqu~ 

sas voltados para a utilização racional das áreas de varzea. 
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ANEXO H 

DESENVOLVIMENTO INDUSTRIAL: CONTRATOS E CONV~NIoS 

(1975 A 1978) 

• Departamento de Estradas de Rodagem do Amazonas -DER / 

AM - convênio para elaboração de projeto geométrico e geoté~ 

nico e serviços de terraplenagem. pavimentação e drenagem no 

Distrito Industrial. 

• Departamento Nacional de Obras de Saneamento - oNoS 

convênio para fins de elaboração de estudos e projetos. e exe 

cuçao de obras de saneamento básico do Distrito Industrial. 

Departamento Nacional de Obras de Saneamento - DNDS 

convênio para fins de construção do sistema de drenagem pl~ 

vial do Distrito Industrial. 

Companhia de Saneamento do Amazonas - CDSAMA -convênios 

para fins de elaboração do projeto e execução do sistema de 

abastecimento de água no Distrito Industrial. 

Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal 

IBDF - convênio para execuçao de projetos paisagísticos do 

Distrito Industrial e sede da SUFRAMA. 

· ToGRACDN - Topografia. Gramagem e Construção da Amaz6 

nia Ltda - contrato para fins de levantamento planialtimétri­

co em area de 200 ha no Distrito Industrial. 

Companhia de Eletricidade de Manaus - CEM convênios 

para execução de projetos das redes de distribuição de ener 

gia el~trica na Rodovia BR - 319 e na Praça Francisco Pereira 

da Silva. 

· Prefeitura Municipal de Manaus - convênio para conserva 

çao. limpeza e vigilância da Praça Francisco Pereira da Silva. 

· Construtora Andrade Gutierrez - contratos para constru 

çao do sistema viário da área de expansão do Distrito Indus 

trial. e realização de obras de complementação da Rodovia do 

contorno (trecho Japiim - rótula do Aleixo). 

• Topografia Schuster Ltda - contrato para levantamento 

topográfico da área de entidades governamentais. no Distrito 
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Industrial. 

• Paisagem - Empreendimentos Paisagísticos e Florestais 

Ltda - contrato para análise. interpretação. diagnóstico e 

formulação de diretrizes para intervenção paisagística no Ois 

trito Industrial. 

Neudo Campos Engenharia Ltda - contrato para execuçao 

de obras de drenagem superficial do sistema viário do 

to Industrial. 

• COMAP - Construtora Manauense de Pavimentação e 

Distri 

Obras 

Ltda - contratos para execuçao de serviços de urbanização da 

estação de tratamento de água. e para complementação de reves 

timento asfáltico no Distrito Industrial. 

· AEROCATA - Aerofotogrometria e Consultória S/A - contra 

to para execuçao de serviços especializados de cartografia 

com vistas ao levantamento cadastral do Distrito Industrial. 

· RDDAL - Rodoviária do Amazonas Ltda - contrato para exe 

cuçao de parte do sistema viário da área de armazenagem. no 

Distrito Industrial. 

• SIGMA - Comércio Engenharia Economia Ltda - coontrato ' 

para recuperaçao de áreas atingidas por erosões. no 

Industrial. 

Distrito 

Governo do Estado do Amazonas - conv~nio para aquisição 

de equipamento para instalação de um posto de bombeiros no 

Distrito Industrial. 

Companhia de Desenvolvimento Agropecuário do Estado do 

Amazonas - CODEAGRO - contrato para levantamento planialtim~ 

trico e assentamento de marcos de concreto na área do novo 

Distrito Industrial. 

Governo do Território Federal de Roraima - conv~nio p~ 

ra fins de elaboração do projeto de implantação do 

Industrial de Boa Vista. 

Distrito 

• Governo do Estado do Acre - Companhia de Desenvolvimen 

to Industrial do Estado do Acre - COOISACRE - conv~nio para 

fins de implantação de infra-estrutura no Distrito Industrial 

de Rio Branco. 

Governo do Território Federal de Rondônia - convênio p~ 

ra fins de realização da l~ Pesquisa sobre Orçamentos Famili~ 
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res da Cidade de Porto Velho. 

Governo do Território Federal do Roraima - convênio p~ 

ra realização da l~ Pesquisa Sócio-Econômica da cidade de Boa 

Vista. 

Centro de Assistência Gerencial à Pequena e Média Empr~ 

sa - CEAG/AM - convênios para levantamento do Parque Indus 

trial da Zona Franca de Ma'naus; realização de estudos e pesqu2:, 

sas do setor metalmecãnico da Zona Franca de Manaus; assesso­

ramento na área de análise técnica de projetos industriais 

assistência técnica às pequenas e médias empresas localizadas 

em Manaus. no interior do Amazonas e no Território Federal de 

Roraima. 

Grupo Executivo Interministerial de Componentes- GEICOM­

convênio para análise de projetos relativos a componentes ele 

trônicos. e avaliação da capacidade do parque nacional de com 

ponentes eletrônicos em atender ,à demanda gerada pelas 

trias da Zona Franca de Manaus. 

indús 

Centro Técnico Aeroespacial do Ministério da Aeronáuti-

ca - CTA - convênios para assessoramento nas áreas de 

ca. metalurgia e eletroeletrônica. desenvolvimento de 

mecâni 

pesqu2:, 

sas e proposição de polIticas para fixação e 

de Indices mInimos de nacionalização. 

acompanhamento 
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OUTRAS ATIVIDADES DA SUPERINTENO~NC!A: PRINCIPAIS 

E CONV~NIOS (1975 A 1978) 
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CONTRATOS 

• Empresa Brasileira de Infra-estrutura Aeroportuária-

INFRAERO - convênios objetivando a operação dos terminais de 

carga aérea dos aeroportos internacionais de Manaus e de Boa 

Vista (Território Federal de Roraima). 

Empresa de Portos do Brasil S/A - conv~nio para realiz~ 

çao de estudos hidráulicos e elaboração de ante-projeto de e~ 

genharia, com vistas à implantação do novo porto de Manaus. 

Fundação Centro de Estudos do Comércio Exterior - con 

trato para execuçao de um Curso de Exportação a ser ministra­

do em Manaus, com a cooperação da Faculdade de Estudos Sociais 

da Fundação Universidade do Amazonas. 

Fundação Universidade do Amazonas - FUA - convênio para 

implantação do Curso de Engenharia Elétrica; cooperação fina~ 

ceira à realização da V Semana de Estudos Administrativos; e 

concessão de bolsas de estudo a universitários, objetivando 

proporcionar-lhes estágio nos setores técnicos da SUFRAMA. 

• Prefeitura Municipal de Manaus - PMM - convênio 

fins de colaboração financeira à execução do Plano de 

para 

Desen 

volvimento Local. Integrado de Manaus e Obras Complementares­

POLI. 

• Governo do Estado do Amazonas 

• Instituto de Medicina Tropical de Manaus - convênio 

para construção do Pavilhão Infantil destinado à internação, 

tratamento e profilaxia de menores acometidos de doenças in 

fBcciosas. 

• Secretaria de Estado de Administração - colaboração 

financeira com vistas à recuperação do prédio'da Escola de 

Serviço Público do Estado do Amazonas - ESPEA. 

• Procuradoria Geral do Estado - colaboração financeira 

com vistas à ampliação do acervo de obras especializadas da 

b~blioteca da Procuradoria Geral do Estado: 

• Secretaria de Trabalho e Serviços Sociais - colabora 

çao financeira com vistas à realização do Simpósio sobre o te 



170. 
ma "O Serviço Social e o Menor". 

• Fundaç~o Estadual do Bem Estar do Menor - FEBEM/AM - co 

laboraç~o financeira com vistas à realização do 11 Curso Bási 

co previsto na implantação do "Projeto Movimento Patrulheiris 

mo". 

Processamento de Dados do Amazonas - PROOAM convênio 

de cooperaç~o t~cnica na área de processamento de dados. 

• Secretaria de Estado da Educação e Cultura - convênio p~ 

ra concessão de bolsas de estudo a estudantes matriculados em 

cursos profissionalizantes de 2~ Grau, nas Escolas da 

Oficial, objetivando proporcionar-lhes estágio nos 

t~cnicos da SUFRAMA. 

Rede 

setores 

· S e c r e t a r i a de PIa n e j a me n t o e C o o r de n a ç ã o G e r a 1 - SEPU\N -

convênio para execução de projeto de pesquisas sobre Orçamen­

tos Familiares. 

· Secretaria de Saúde - colaboração financeira a 

çao do I Congresso de Toxicologia Tropical. 

realiza 

· Empresa Amazonense de Turismo - EMANTUR - convênio para 

construção de um posto de recepção a turistas no aeroporto in 

ternacional de Manaus. 

• Fundação Cultural do Amazonas - convênio para realiza 

çao de "Retrospectiva da Arte Amazonense". 

· Centro de Assistência Gerencial à Pequena e Média EmprE 

sa - CEAG/AM - convênio para realização de estudos com vistas 

à reestruturação administrativa da SUFRAMA. 

Comando Militar da Amazônia - CMA - colaboração finan 

ceira com vistas à realização dos Jogos Estudantis de Tabatin 

ga. 

Associação dos Servidores do Minist~rio do Interior 

ASMINTER - convênios para fins de prestação de assistência de 

saúde a servidores da SUFRAMA, e seus dependentes, lotados 

nas Representações de Brasilia e Rio de Janeiro. 

• Bolsas de Estudo a Filhos de Servidores da SUFRAMA - con 

vênios com escolas da rede particular de ensino de 1 9 Grau, be 

neficiando dependentes de servidores da Autarquia. 

• Santa Casa de Misericórdia convênio para presta-

çao de assistência médica, em caráter supletivo, a servidores 
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da SUFRAMA e seus dependentes. 

• AssociGç~o de Pais e Amigos de Excepcionais - APAE/AM -

colaboraç~o financeira com vistas ~ manutenç~o 8 ampliaç~o 

dos programas assistenciais desenvol\'idos por essa institui 

çao. __ 

INTEC - Instalações Técnicas Ltda - contrato para impla~ 

taç~o de um subestaç~o aba1xadora externa de 76 KVA na Central 

de Fiscalizaç~o Rodovi~ria, com proteç~o e mediç~o em 

tens~o. 

biJixa 

· ESTACON - Estacas, Saneamento e Construções S/A - contra 

tos para execuç~o das obras de construç5o e urbanizaç~o da 

Central de Fiscalização Rodovi~ria. 

• COBRA - Computadores e Sistemas Brasileiros S/A - con 

trato para aquisição de equipamentos e prestaç~o de serviços 

de assistência técnica na ~rea de processamento da dados. 


